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RESUMO

Este trabalho, sobre o Acervo Documental da Fundação Mário Leal Ferreira, busca

salientar a importância da documentação existente na Instituição, objetivando a criação de

um Arquivo e/ou Centro de Documentação e Memória, visando a preservação deste acervo,

que se constitui na memória do planejamento urbano da Cidade do Salvador.

De forma a possibilitar ao leitor algumas noções prévias, indispensáveis à

compreensão da matéria, consideramos e descrevemos conceitos, desenvolvemos

referências aos antecedentes históricos acerca de: Patrimônio e Memória - abordando a

Conservação, Preservação e Políticas Públicas de Preservação; Arquivo — abordando a

Arquivística, o Arquivista, Idade e Tipos de Arquivos.

Ingressando no tema principal deste trabalho, o acervo da referida Fundação,

ressaltamos a importância desta documentação, para a elaboração do trabalho dos técnicos

da Instituição, como também, para a Administração Mimicipal e pesquisadores em geral,

que tem aumentado a cada dia.
Através de pesquisa bibliográfica, tecemos considerações sobre o histórico,

diagnóstico e importância deste acervo, considerando que, os dados sobre sua importância

foram obtidos através da aplicação de questionário aos principais usuários do acervo.

Apresentamos, ainda, proposta de criação e implantação de um Arquivo e de um

Centro de Documentação e Memória, considerando a importância da criação de um ou de

outro Setor para esta Instituição.

Por fim, trazemos em anexo o atual Estatuto e Regimento da Fundação Mário Leal

Ferreira e os Organogramas do Centro de Planejamento Municipal, da Secretaria Municipal

do Planejamento Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico, atual Secretaria
Municipal do Planejamento Urbanismo e Meio Ambiente e o da Prefeitura Municipal do

Salvador, refletindo a evolução e adequação administrativa do Poder Público Municipal.



ABSTRACT

This work, about the Documental Collection of the Foimdation Mário Leal Ferreira,

search to point out the importance of the existent documentation in the Institution, aiming
at the creation of a Archive and/or Center of Documentation and Memory, seeking the
preservation of this collection, which constitute in the memory of the urban planning of the
City of Salvador.

In way to make possible the reader some previous notions, indispensable to the

understanding of the matter, we considered and we described concepts, we developed

references to the historical antecedents conceming: Patrimony and Memory - approaching

the Conservation, Preservation and Public Politics of Preservation; Archive - approaching

the Archivistic, the Archivist, Age and Types of Archive.
Entering in the main theme of this work, the collection of the referred Foundation,

we pointed out the importance of this documentation, for the elaboration of the work of the
technicians of the Institution, as also, for the Municipal Administration and researchers in

general, that has been increasing every day.
Through bibliographical research, we wove considerations about the historie,

diagnostic and importance of this collection, considering that, the data about your
importance was obtained through the questionnaire application to the principal users of the
collection.

We presented, still, creation proposal and implantation of a Archive and of a Center
of Documentation and Memory, considering the importance of the creation of an or of other

Section for this Institution.

Finally, we bring in enclosure the current Statute and Regiment of the Foundation

Mário Leal Ferreira and the Organization charts of the Center of Municipal Planning, of the
Municipal Clerkship of the Planning Environment and Development Economical, current
Municipal Clerkship of the Planning Urbanization and Environment and of the Municipal

City hall of Salvador, reflecting the evolution and administrative adaptation of the
Municipal Public Power.
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1 INTRODUÇÃO

O tema "O Acervo Documental da Fundação Mário Leal Ferreira", tem a intenção

de explicitar a natureza e importância da documentação existente na Biblioteca desta

Instituição, reunida ao longo de quase trinta anos, tendo não só preocupação quanto à

preservação dos documentos frente ao acelerado avanço tecnológico, mas, também, pela

crescente demanda e variedade de usuários advindos de toda parte em razão da

especialidade do acervo, praticamente único, voltado para o planejamento urbano da

Cidade do Salvador, se constituindo de um rico patrimônio documental, somado à

necessidade natural de transformação.

A preservação de um patrimônio, está estreitamente ligada ao desenvolvimento de

um sentimento de participação naquilo que se quer preservar, porque tem um significado

não apenas simbólico e afetivo, mas por se constituir de parte da memória viva de uma

cidade. ^

Observando os aspectos que envolvem a importância e preservação de um

patrimônio documental, apresentamos um enfoque referente às discussões quanto a

Patrimônio e Memória, principalmente no Brasil, buscando identificar soluções quanto às
questões em tomo da existência de políticas de conservação e preservação dos acervos,

especificamente nos Arquivos.

Devido aos problemas enfrentados pelos arquivos, tentamos apresentar uma
abordagem sobre os mesmos, identificando conceitos, evolução, funções, características e
importância da existência destes nas instituições, vistos quase sempre pela maioria, apenas

como local de guarda de documentos, "papéis envelhecidos" pelo tempo e uso. Tentamos
também, ressaltar o papel da Arquivistica, mostrando seus princípios e técnicas de
organização que orientam as atividades nos Arquivos e, ainda, o desempenho profissional

dos Arquivistas como responsáveis pela garantia da integridade física e intelectual dos
documentos e principal agente na construção da memória de um patrimônio documental.

Procuramos abordar também sobre a Idade e Tipos de Arquivos segundo princípios

e técnicas arquivísticas, identificando características e diferenças entre os mesmos, não só
pela especificidade dos documentos produzidos pelas instituições, mas também pela relação
entre eles, necessidade de sistematização, função e natureza e, ainda, pela urgência em se
buscar formas de gerenciamento das massas documentais acumuladas ao longo do tempo,

traço comum na sociedade brasileira.
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A partir destes enfoques, procuramos mostrar o acervo documental da Fundação

Mário Leal Ferreira, principal objeto temático deste trabalho, através de um levantamento

histórico da referida Instituição, desde a criação e implantação da Biblioteca, argumentando

seus objetivos, trajetória e diagnóstico do acervo, numa tentativa de demonstrar a

importância deste para a Administração Municipal, o cidadão e a Cidade, desempenhando

na Instituição o papel de reunir documentos, disseminar informações e, principalmente,
responsabilizar-se pela preservação da memória do planejamento.

Apresentamos Proposta de Criação e Implantação do Arquivo e do Centro de

Documentação e Memória, salientando que a criação destes dois setores, ou apenas um

deles, irá auxiliar na missão que a Biblioteca vem tentando cumprir, não só pelas
características da documentação componente deste acervo, o que já se justificaria a criação

de um Arquivo Histórico ou de um Centro de Memória, mas também pelos objetivos
regimentais e as possibilidades de mudanças, frente ás novas tecnologias, e
conseqüentemente, aos novos suportes documentais.
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2 PATRIMÔNIO E MEMÓRIA

Patrimônio - do latim "patrimoníu". No sentido figurado - Riqueza: patrimônio

moral, cultural intelectual. Na área do Direito, significa complexo de bens, materiais ou

não, direitos, ações, posses e tudo o mais que pertença a uma pessoa ou empresa e seja

suscetível de apreciação econômica. (Aurélio, 1975, p. 1047).

Na área arquivística, patrimônio compreende o conjunto dos arquivos de valor

permanente, públicos ou privados, existentes no âmbito de uma nação, de um estado ou de

um município, formando parte essencial de sua herança administrativa, cultural ou

histórica.

O patrimônio documental, principalmente de valor histórico, produzido no Brasil

tem sido objeto de discussões quanto a questões relativas a proteção, envolvendo processos

de conservação para preservação e formas de disponibilizá-los ao público, diante do

avanço acelerado de novas tecnologias. Debates, discussões e iniciativas têm sido

propostas, buscando encaminhar soluções e também estabelecer alternativas de trabalho.

As experiências encontradas revelam práticas desenvolvidas, no sentido de cumprir

objetivos institucionais em processo de realizaçao ou ja. consolidados, apontando para
questões e problemas enfrentados por todos aqueles que atuam na área, seja profissionais
especializados ou usuários que buscam informações de forma rápida e segura.

As ações desenvolvidas pelos Centros Documentais visam definir políticas capazes

de atender às múltiplas finalidades das demandas advindas do social.

Memória - palavra que tem origem no latim "memória" e significa faculdade de

reter as idéias, impressões e conhecimentos adquiridos anteriormente (Aurélio, 1975, p.
910).

Vale salientar que o conceito de memória é difícil quando se busca entendê-la no

campo científico global. A memória como propriedade de conservar informações pode nos
remeter inicialmente a um conjunto de fimções psíquicas, as quais o homem pode atualizar
impressões ou informações passadas, ou que ele representa como passadas.

A evolução das sociedades a partir da segunda metade do século XX esclarece a

importância do papel que a memória coletiva desempenha. Excedendo os limites da história

como ciência e como culto público, ao mesmo tempo a memória enquanto reservatório da
história, rico em arquivos e em documentos/monumentos, e a garantia plena, eco vivo do
trabalho histórico, a memória coletiva faz parte das grandes questões das sociedades
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desenvolvidas e das sociedades em desenvolvimento, das classes dominantes e dominadas,

lutando todas pelo poder e pela vida, pela sobrevivência e promoção.

A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade

individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos das

sociedades de hoje. Mas a memória coletiva é não somente uma conquista, é também um

instrumento e um objeto de poder. São as sociedades cuja memória social é sobretudo oral

ou que estão em vias de constituir uma memória coletiva escrita que melhor permitem

compreender esta luta pela dominação da recordação e da tradição, esta manifestação da

memória.

Cabe, aos profissionais científicos da memória, quer sejam antropólogos,

historiadores, jornalistas, sociólogos como também aos profissionais responsáveis pela

guarda da memória, lutar pela democratização da memória social, um dos imperativos

prioritários da sua objetividade cientifica.

A memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o

passado para servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória

coletiva sirva para a libertação e não para a servidão dos homens.

2.1 Conservação e Preservação

Conservação - tem origem no latim "conservatione" que significa ato ou efeito de

conservar; e conservar tem origem também no latim "conservare", significando resguardar

de dano, decadência, deterioração, prejuízo etc. (Aurélio, 1975, p. 368),
Preservação - ato ou efeito de preservar(-se). E preservar, tem origem do latim

praeservare, observar previamente. Livrar de algum mal; manter livre de corrupção, perigo
ou dano; conservar (Aurélio, 1975, p. 1134).

Restauração - do latim "restauratione". Ato ou efeito de restaurar (-se); restauro.
Recuperação, restabelecimento, restauro. (Aurélio, 1975, p. 1227).

Os conceitos de conservação, preservação e restauração são relativamente novos no

mundo e recentes no Brasil, ainda longe de um consenso, configurando nebulosidade entre

os profissionais envolvidos na area, como. arquivistas, bibliotecários, museólogos,
cientistas etc., não só pela mistura de significados entre os termos, seja em inglês, francês

ou espanhol, mas também pelo uso entre organismos internacionais e os profissionais da



13

área de Museologia ~ intervenção ou aplicação específica em documentos ou monumentos,

no sentido de recuperação de suporte, surge nos museus como restauração, assume sentido

de intervenção estética concentrada nas obras de arte e em monumentos arquitetônicos.

Só a partir de 1968, com a inundação de Florença, quando foram atingidos arquivos,

bibliotecas e museus é que os restauradores começaram a perceber a necessidade de

tratamento, postura e conhecimento interdisciplinares, em fimção dos acervos atingidos e

do grande volume de documentos danificados, surgindo o conceito entendido hoje:

"...Preservação é toda ação que se destina a salvaguardar ou recuperar as
condições físicas, proporcionando permanência aos materiais dos suportes que
contém informações, cabendo-lhe ainda determinar a escolha adequada de
reformataçâo de suporte para transferência da informação." (Silva, 1998, p.l)

Na preservação abrigam-se a conservação, a restauração e a conservação preventiva,

ressaltando que a conservação e restauração são intervenções na estrutura dos materiais.

A conservação é um conjunto de procedimentos que visa melhorar o estado fisico

do suporte, aumentar sua permanência e prolongar a vida útil, possibilitando acesso às
gerações futuras.

A restauração é também um conjunto de procedimentos que tem por objetivo
recuperar mais próximo possível o estado original do documento ou de uma obra.

Já a conservação preventiva compreende não apenas a melhoria das condições
ambientais nas áreas de guarda de acervo e meios de armazenagem, mas também cuidados

com o acondicionamento e uso adequado dos acervos, visando retardar a degradação dos
materiais.

Segundo Conway (1996), somente ao final dos anos 70 é que profissionais
americanos aproximaram-se de um consenso quanto a questão dos conceitos fundamentais,

lembrando que por muito tempo, os termos "conservação" e "preservação" foram usados
equivalentemente por profissionais responsáveis pela guarda e proteção de livros,
documentos de arquivos e objetos de museus.

preseivação e uma palawa que envolve inúmeras políticas e opções de
ação, mcluindo tratamentos de conservação. Preservação é a aquisição,
organização e distribuição de recur^s. a fim de impedir posterior deterioniçSo
ou renovar a possibilidade de utilização de um seleto grupo de materiais.
(Conway, 1996, p. 6). ® ^
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Pode-se englobar a preservação em três tipos de atividade: a preservação de

melhoria de ambiente de bibliotecas no que concerne ao armazenamento, que envolve

etapas para prorrogar a vida do suporte físico dos documentos ou buscar meios como a
mudança do formato físico para outro; a atividade de estender a vida física dos documentos

através de intervenções químicas do material, restauração e encadernação que podem

envolver coleções ou apenas item individuais e finalmente a atividade que envolve a

transferência do conteúdo intelectual ou informativo de um formato ou matriz para outro.

Apesar da existência de uma variedade de programas de preservação em operação

nos EUA, sendo alguns cooperativos, dirigidos a materiais que tem como função manter

para posteridade, materiais de pesquisa de pouca utilização como por exemplo, o
microfilme, ainda permanece a falta de estratégias para implantação destes programas,

principalmente pela falta de apoio institucional.

As dificuldades de acesso à bibliografia técnica sobre preservação, conservação e

por que não dizer restauração de documentos, principalmente no Brasil, tem se constituído
de uma grande problemática para instituições que abrigam acervos documentais, somados à

falta de pessoal capacitado, materiais e equipamentos básicos, no sentido de desenvolver

essa função primordial.

7AA Políticas Públicas de Preservação no Brasil

No Brasil o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), criado

em 1937, pertencente ao Ministério da Educação, considerado como o Órgão mais
importante na história da preservação do patrimônio da memória nacional, tinha como
responsabilidade geral cuidar dos diversificados registros da memória social brasileira,

como dos acervos arquivísticos, biblioteconômicos, museólogos, artísticos, arquitetônicos e

seus similares.

Segundo Jardim (1995, p. 121): a preservação no Brasil tem um cunho muito

pessoal onde ele observa que:

"...em termos de proteção do patrimônio documental brasileiro é da 'questão da
informação com um todo',. ...a política nacional de arquivos pressupõe
resultados anteriores à sua definição, a fim de tocar o governante 'já que, se ele
não quiser, não sai nada'. Depende, tal como no sistema de legislação,' mas é
subjetiva, 'está na cabeça de cada um'. Considera-se pouco clara a distinção
entre metas, programas e políticas..."



15

Se o Estado é responsável pela guarda e pela preservação dos documentos no Brasil,

ele também tem o dever de saber o que preservar, sendo necessário saber o que e quem

produz, para poder fazer cumprir seu papel. No tocante a políticas públicas de preservação,

não se pode fiigir da identificação dos valores quanto a um bem cultural ou seja, o motivo
da escolha.

Para Menezes (1994, p. 22):

"...a problemática da cultura, o domínio cultural, tudo isso diz respeito à produção,
armazenamento, circulação, consumo, reciclagem, mobilização e descarte de
sentidos, de signifícações. Por conseqüência, diz respeito, igualmente, aos
valores."

Ainda segundo Menezes (1994, p. 24) na confirmação das escolhas, afirma que

estas: ''...se elaboram absorvendo sentidos e valores: há escolhas, mas elas não são

aleatórias e mecânicas, pois dependem das significações que lhes atribuímos e dos juízos

com que as hierarquizamos.^

Podemos concluir o quanto se toma fundamental o momento da escolha, que vai

definir uma forma de proceder quanto ao estabelecimento de políticas públicas de

preservação, demonstrando que os valores culturais não são espontâneos, não se impõem

por si próprios. Não nascem com o indivíduo, não são produtos da natureza. Decorrem da
ação social.

A partir de 1997, com a publicação da obra traduzida para o português.

Conservação Preventiva em Bibliotecas e Arquivos, foi possível se ter acesso a 52 textos

técnicos sobre temas referentes à administração e planejamento de programas d®
conservação preventiva, programa este que aborda questões quanto ao controle ambiental,

prevenção e salvamento de coleções em caso de sinistros, armazenagem e manutenção,
práticas de reparo e conservação de livros, filmes, fotografias e registros magnéticos,
transposição de suporte, microfilmagem, reprodução eletrostática e os novos recursos
tecnológicos da digitalização, fornecendo informações que possibilitem soluções quanto a

política de preservação documental clara e objetiva, ja que muitos acervos possuem boa
parte de suas coleções danificadas e, às vezes, perdidas.
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3 ARQUIVO

3.1 Histórico

A base científica necessária ao desenvolvimento da Arquivologia surge com a

ciência Diplomática que, aliada à Paleografia, se interessa pela história da nação dos

documentos, estudando as fontes escritas a partir das características intrínsecas, dentre

outros aspectos, buscando determinar a autenticidade dos documentos.

A nova fase da Arquivologia se dá a partir das proposições da UNESCO, quando

em 09 de junho de 1948 foi criado o Conselho Internacional de Arquivos-CIA.

A criação deste Conselho proporciona o desenvolvimento na concepção de

arquivos, tomando-se tema de debates nos congressos internacionais e nacionais, levando

ao aumento do número de arquivos nas instituições públicas e privadas como também

maior atenção aos problemas dos arquivos, principalmente quanto à conservação,
restauração e preservação de documentos e, mais recentemente, questões referentes às
novas tecnologias de informação.

A palavra Arquivo vem do grego "archefon", do latim "archiu" ou "archivu",

significando um conjunto de documentos manuscritos, gráficos, fotográficos etc., recebidos
ou produzidos oficialmente por uma entidade ou por seus funcionários e destinados a
permanecer sob a custódia dessa entidade ou funcionários. (Aurélio, 1975 p 135)

De acordo com a Associação dos Arquivistas Brasileiros no seu Dicionário de
Terminologia Arquivística (1990, p. 16), arquivo define-se como:

.^conjunto de documentos que. independentemente da natureza ou do suporte,
^o reunidos por processo de acumulação ao longo das atividades de pe^oas
físicas ou jundicas. publicas ou pnvadas e conservados em dec^cia de seu
valor.

o nascimento dos arquivos e da arquivística, remonta ao aparecimento da escrita, já
que o homem começou a utilizá-la para registrar informações. Alguns estudos foram
realizados no sentido de resgatar a história dos arquivos, buscando situá-los numa
determinada época através conhecimento das grandes instituições ou estudando sua
evolução através dos tempos, ressaltando características especificas nos diferentes séculos,

sem a preocupação com a história das mentalidades, entre a organização dos arquivos e as
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pessoas responsáveis por eles, como também a história das instituições e as práticas

políticas.

Diante desse cenano, talvez seja possível abordar a história dos arquivos e também

dos arquivistas e da arquivística pelo conteúdo dos documentos, pela concepção que deles

se fez, pelo papel que desempenharam, pelo lugar que ocuparam nas diferentes civilizações

e também pelos suportes em que foram registradas as informações, uma vez que ao longo
das épocas e dos regimes, os documentos constituíram uma "necessidade para o exercício

do poder", para o reconhecimento dos direitos, para o registro da memória e também para
utilização futura, quer estejam em argila, couro, papiro, papel e mais recentemente em

diferentes suportes eletrônicos.

Os arquivos se constituem numa parcela significativa do patrimônio cultural de uma

sociedade, sendo considerados objetos de memória individual e coletiva e importante
referência para a pesquisa histórica, antropológica, sociológica etc., se constituindo por
conjuntos de documentos, unidos entre si, pelo qual cada documento condiciona os demais

e é pelos demais condicionados.

Os arquivos diferem-se das outras instituições culturais pelo seu caráter orgânico e
especificidade dos documentos que os compõem.

A importância dos arquivos segundo Schellenberg (1974. p. 11) quando se refere ao
papel dos documentos nas instituições, afirma que:

...mesmo os majs anügos, sâo necessários na medida em que refletem a origem e
o crescimento de um governo ou instituição. Contém provas de obrigues
financeiras e legais que devera ser preservadas com o objetivo de pmtegê-los Os
arquivos se constituem em alicerces sobre os quais se ergue a Sm de uma
nsção.

Também apresenta uma definição de arquivos afirmando que-

...os arquivos são conjuntos de todos os ]ivro«í r. r». ̂
outras espécies documentais independentemente'
características, expedidos ou recebidos por qualquer
no exercício de seus encargos legais ou em LT!?®
preservados pela própria instituição ou sucessora ^ atividades
e atividades'poli.ic«. decisõe^.
informativo dos dados neles contidos. (Schellenberg, W4 *"",9)
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Atualmente os arquivos formam a base teórica imprescindível à reconstrução da

história, atuam como elemento e suporte para a tomada de decisões e ainda insere a

amplitude do seu uso como fonte de pesquisas, sendo que a integração , a ordem natural e o

processo orgânico se constituem em elementos essenciais para que os mesmos possam ser
utilizados como fontes para essas pesquisas.

3.2 A Arquivistica

Quanto a Arquivística podemos afirmar que está ligada á existência dos arquivos e

que foi se desenvolvendo em função das necessidades de cada época. Porém, a estruturação
dos hábitos de trabalho em tomo de um mesmo objeto e o aparecimento de princípios

próprios aos arquivos ou seja, o princípio da territorialidade, o princípio do respeito pelos
fundos ou proveniência e o princípio da abordagem das três idades - corrente, intermediária

e permanente, que é um fenômeno contemporâneo. Os métodos de trabalho mudaram ao
longo do tempo, mas as preocupações funcionais são as mesmas. Ao longo da história é
possível definir quatro setores de trabalho desses especialistas: o tratamento, a conservação,

a criação e a difusão dos documentos, tomando os conjuntos dos documentos estmturados e
disponíveis à consulta.

A principal preocupação da Arquivística é com os princípios e técnicas de

organização e utilização dos arquivos através de documentos que contêm informação

orgânica registrada, seja qual for a idade, o suporte ou o assunto, o que leva a uma grande

variedade de unidades de trabalho. Apesar dessa variedade, todas têm como base a

realidade arquivística, defendendo que o todo seja maior que a soma das partes ou seja, o
princípio da universalidade, exigindo que o arquivista aprenda, compreenda, estruture,
classifique, arrume e descreva a informação orgânica e registrada de maneira global, para

passar a outra mais detalhada. Pode-se identificar as seguintes como imidades de trabalho:
•  patrimônio arquivístico comum - composto pelos arquivos que formam uma parte do

patrimônio nacional de um ou vários estados, que não podem ser divididos para não
perder o valor administrativo, legal o histórico;

•  arquivos de estado - varia a partir da definição dada à palavra "estado" que pode ser
definido como "agrupamento humano fixado num determinado território, submetido a

uma autoridade";
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•  arquivos de um organismo - conjunto de pessoas que tem como finalidade a realização
de objetivos comuns ligados a uma mesma missão;

•  grupo de arquivos - conjunto de fundos de arquivos de natureza idêntica;
•  fundo de arquivo - unidade arquivística central cuja definição decorre do principio de

proveniência;

•  série - a partir da série e da subsérie o arquivista age na estrutura interna do fundo de
arquivo;

•  unidade de instalação - unidade de organização e de inventário dos arquivos;

•  peça - constitui a menor unidade arquivística indivisível, podendo ser constituída por
uma ou mais folhas, por um caderno ou um volume;

•  documento - é um conjunto constituído por um suporte e pela informação que ele

contém, utilizado para consulta ou para prova;

•  dado - termo da linguagem da gestão da informação, mas também em uma realidade

encontrada pelos arquivistas que pode ser definido como a menor representação

convencional e fundamental de uma informação, não importando a forma.

No mundo contemporâneo , a idéia de arquivo é identificada pelos princípios da

arquivística, formação de legislações e estabelecimento de sistemas de arquivos. Diante
desta concepção, se impõe à arquivologia a tarefa de devolver à sociedade o pleno direito

do uso e posse de tudo aquilo que encerra o seu passado.

3.3 O Arquivista

Assim como a história dos arquivos, é difícil escrever a história dos arquivistas,

devido à falta de fontes acerca desta função, já que a documentação atribui maior
importância aos documentos do que àqueles que têm a responsabilidade de conservá-los.
Apesar dessa dificuldade, pode-se entender a história desses profissionais a partir das
funções exercidas nas diferentes épocas, e a participação dos mesmos na vida científica e
cultural. Nos dias atuais, em locais onde a consciência sobre a preservação da memória
cultural já se estabelece, pode ser encontrado nos cargos administrativos um arquivista
nacional, e nas organizações, pessoas responsáveis por documentos administrativos,
desempenhando função de arquivistas, gestores de informação ou ainda, responsáveis por
recursos informacionais.
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Os arquivistas têm como papel fundamental a garantia da integridade física e

intelectual dos documentos, se orientando por alguns princípios e técnicas específicas,

tendo como tarefas avaliar, classificar e descrever o conjunto de documentos gerados por

uma instituição ou indivíduo, nas suas diferentes fases.

Para a execução de suas tarefas, o arquivista envolve uma compreensão da

instituição como um todo, a história, o papel, as funções e atividades, constituindo uma

relação cognitiva entre o arquivista e os documentos, refletindo numa relação de valor.

As teorias e práticas arquivísticas são direcionadas para as reflexões no campo da

historiografia, que indicam questões e problemas que transcendem os limites da história.

Diante de tais considerações, o arquivista pode ser considerado como um agente que

interfere na construção da memória, no processo de organização dos documentos.

3.4 Idade dos Arquivos

O arquivista francês Charles Braibant argumentando sobre a função dos arquivos
permanentes ou históricos, afirma que é a de recolher e tratar documentos públicos quando

cumpridas as razões pelas quais foram gerados, e que nesse processo de passagem, os
documentos saem da sua condição de "arsenal da administração" para a de "celeiro da

história".

O progresso científico e tecnológico motivou a produção de documentos, que
cresceu a níveis bastante elevados e dificultou o controle e organização destes, gerando um
acúmulo de documentos nos arquivos.

A partir desse momento houve a necessidade de buscar novas formas de gerir as
massas documentais acumuladas, surgindo com isso a teoria das três idades dos arquivos. A
conhecida teoria no universo dos arquivos, nada mais é que a sistematização da passagem
do arquivo corrente para o intermediário e conseqüentemente para o permanente. Essas três
idades/fases dos arquivos são complementares, e a cada uma delas deverá corresponder
uma maneira de conservação, tratamento e organização dos documentos e ainda a
localização adequada segundo a estrutura da organização.

De acordo com a estrutura da Organização, os arquivos podem também ser setoriais,

gerais ou centrais, observando-se a abrangência de atuação, e neste caso poderemos ter:
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•  arquivo setorial - são aqueles arquivos estabelecidos junto aos órgãos operacionais,

cumprindo função de arquivo corrente;

•  arquivo geral ou central - são os arquivos destinados a receber documentos correntes

provenientes dos diversos órgãos integrantes da estrutura , centralizando as atividades

do arquivo corrente.

Também, levando-se em conta a natureza dos documentos a partir de suas

características peculiares, poderemos ter:

•  arquivo especial - tipo de arquivo que guarda documentos de formas físicas diversas

como: fotografias, fitas, slides etc., que merecem tratamento especial quanto ao

armazenamento, registro, acondicionamento, controle etc.;

•  arquivo especializado - tipo de arquivo que tem sob sua custódia, documentos

resultantes da experiência humana num campo específico, independentemente da forma

física apresentada, e que são chamados erroneamente de arquivos técnicos. Ex: arquivos

de engenharia, arquivos de imprensa, arquivos hospitalares etc.

Estes novos conceitos de arquivos, observando-se as peculiaridades dos documentos

foram estabelecidos em 1972, por uma comissão especial, durante o 1® Congresso
Brasileiro de Arquivologia, ocasião em que foi sentido que as noções dominantes de

arquivo estavam sendo confundidas com a forma física e com a finalidade dos documentos.

No universo dos arquivos toma-se indispensável que os documentos estejam
organizados de forma adequada para que possam ser recuperados com rapidez e precisão,
buscando desempenhar suas fimções junto à instituição e aos usuários, respeitando os
estágios de evolução por que passam os arquivos.

De acordo com Jean-Jacques Valette (1973), as idades dos arquivos podem ser
definidas como: coirente, intermediária e permanente.

3.4.1 Arquivo Corrente

O arquivo corrente ou de primeira idade (05-10 anos) são compostos de documentos

em curso, de uso freqüente, fácil acesso, conservados nas organizações em dependências
próximas, para fins de controle, tomada de decisões e outros fins, diretamente ligados a seu
produtor.
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No desenvolvimento de suas funções, estes arquivos funcionam também como

atividades relacionadas a recebimento, registro, distribuição, movimentação e expedição de

documentos, possuindo, a depender da estrutura organizacional da instituição, a designação

de: Protocolo e Arquivo, Arquivo e Comunicação, Protocolo e Documentação ou

denominações similares.

Vale salientar que as atividades de Protocolo, Expedição e Arquivo Corrente são

distintas e deveriam funcionar de forma integrada visando racionalizar as tarefas comuns.

Dessa forma, observando-se o relacionamento dessas áreas de trabalho, tomou-se

mais conveniente distribuir em setores distintos, as atividades dos arquivos correntes em:

• Protocolo - setor encarregado do recebimento, registro, distribuição e movimentação de

documentos em curso;

•  Expedição - remessa de originais e/ou cópias aos respectivos setores, correios, malotes

ou em mãos;

• Arquivamento — guarda de documentos nos seus devidos lugares, utilizando métodos e

equipamentos adequados;

• Empréstimo e Consulta - os documentos deverão ser emprestados com a devida

autorÍ2:ação do setor que o produziu ou com ordem da administração superior; sendo

necessário um grande controle, no sentido de garantir a integridade do acervo e a sua

real localização;

• Destinação - compreende a análise, avaliação, seleção e eliminação dos documentos,

estabelecendo o prazo de vida, de acordo com o conteúdo informativo ou de prova dos
documentos.

3,4.2 Arquivo Intermediário

São os arquivos de segunda idade ou fase (20 anos), constituidos de documentos

que não são mais consultados com freqüência, mas que os orgaos responsáveis por sua
produção ou recepção podem ainda solicitá-los quando necessário, no tratamento de
assuntos semelhantes. Vale salientar que esses arquivos não necessitam de conservação

próxima aos órgãos, uma vez que a permanência dos documentos é transitória.
Há informações que até a primeira metade do século XX, a tradição arquivística só

considerava duas idades dos arquivos ou seja, a administrativa e a histórica, passando os
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documentos da idade corrente para a histórica, sem nenhuma previsão de uma fase

transitória, levando as instituições a conservarem os documentos por longos períodos , na

maioria das vezes, sem condições adequadas para a preservação. Também ocorria o

recolhimento precoce de documentos pela falta de espaço, levando o arquivo permanente a

um congestionamento documental, recolhendo documentos de idade corrente.

A partir dessa situação, surgiu o arquivo intermediário, hoje reconhecido por

arquivistas e administradores, solucionando problemas quanto à massa documental, uma

vez que esses arquivos têm como ftmção principal proceder um arquivamento temporário,
assegurando a preservação, enquanto aguardam triagem para passar ao arquivo permanente,

para serem utilizados como prova ou pesquisa ou serem eliminados.
É possível salientar que as despesas em construções de arquivos intermediários são

bem menores, como também a economia de espaço e recursos humano e material, além de

centralizar e administrar os documentos que não são mais de uso corrente para as

administrações, evitando eliminação sem controle, permitindo uma política de conservação

dos arquivos.

Quanto à localização, tratamento e armazenamento da documentação, recomenda-se

que após conferência da documentação transferida, a limpeza e até mesmo a desinfecção

deve ser providenciada, conservando a classificação dada pelos arquivos correntes,

ressaltando que a propriedade desta documentação, continua a ser da administração

responsável pela produção e somente a ela será permitido o acesso aos documentos, ou
somente ela poderá autorizar a consulta a outros interessados. Também é recomendado que

o arquivo intermediário deverá ser subordinado técnica e administrativamente ao arquivo
permanente, evitando assim o surgimento de depósitos, mantendo a uniformidade da
política arquivistica, razao pela qual a direção deve ser feita por profissionais capacitados
em arquivo, que realmente conheçam métodos e técnicas e possam elaborar instrumentos

de pesquisa.

Em vários países, a partir dos anos 50, os arquivos intermediários têm nomes

distintos e são considerados de grande importância pelos governos. Nas suas diferentes

esferas, eles utilizam depósitos para esses arquivos, que proporcionam uma economia de

espaço e recursos material e humano, a centralização e administração dos documentos,
além de permitir uma política de conservação dos arquivos

No Brasil, em 1975, através do Decreto 76.387 de 02 de dezembro, o Arquivo

Nacional criou uma Divisão de Pre-Arquivo em Brasília, como centro regional de arquivos
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intermediários, recebendo documentos dos ministérios e outros órgãos do governo federal,

documentação esta, já produzida em Brasília em 1960.

3.4.3 Arquivo Permanente

Também chamado de "arquivo histórico" ou arquivo de terceira idade (25-30 anos),

são constituídos de documentos que perderam valor de natureza administrativa e que são
conservados pelo valor histórico ou documental, constituído de meios para se conhecer o

passado e sua evolução.

Sabemos que o destino dos arquivos é passar por uma lenta evolução 'éem-o^

pâsèai^ do tempo, vai diminuindo o valor administrativo e aumentando a sua importância
como documentação histórica, não sendo possível dividir o arquivo em histórico e

administrativo, já que os arquivos sofrem um processo constante de transformação a

depender da sua utilização.
Primariamente, os arquivos são conservados para fins administrativos, mas nem por

isso, deixam de constituírem-se como base fundamental para a História, seja para a
instituição que o produziu, como também para o povo e para a sociedade.

Para que o documento percorra o ciclo natural de vida, isto é, da administração a

história, é necessário que seu fluxo não seja interrompido, cabendo ao arquivista a função

de identificar, descrever, resumir e indexar e ao historiador selecionar, interpretar e
"explicar".

A falta conhecimento por parte dos administradores, da importância que os
documentos administrativos possuem para um posterior estudo crítico da sociedade que os

produziu, tem causado graves danos a historiografia, pois os documentos não recebem o
tratamento adequado a sua preservação e os serviços de arquivo não são priorizados.

È necessário que os órgãos governamentais se conscientizem que findo a utilização

do documento, este não deva ser descartado, sem que haja uma consulta prévia
autoridades arquivisticas competentes, para saber o real destino de um documento.

Diversos fatores têm contribuído para o crescimento assustador da documentação

gerada como: o avanço tecnológico, a burocracia, o aumento das necessidades
administrativas, jurídicas e científicas, sendo necessário e obrigatório a eliminação dos
documentos, que deverá ser feita uma triagem por especialistas, com cuidadoso exame do
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gênero documental, do conteúdo e dos potenciais informacionais da documentação. Após

a definição do valor permanente do documento, estes devem ser encaminhados a entidade

que, de direito, possa dar tratamento adequado a sua conservação e preservação.

Um arquivo público se constrói com grupos significativos de fundos, que

devidamente organizados refletirão nas atividades-meio e nas atividades-fim, retratando a

infra-estrutura e as funções do órgão gerador.

Na 3® idade, a estrutura e o funcionamento da administração são elementos

determinantes da ordenação dos documentos, isto é do arranjo, considerando-se o princípio

do agrupamento de um fundo, sendo a descrição analítica ordenada pelos interesses da

história.

No que concerne aos arquivos permanentes, a arquivística não possui padronização

de arranjo e descrição, isto devido à diversidade na sua documentação.

Um dos princípios fundamentais nesta fase de arquivo é o respeito ao princípio de

respeito ao fundo, que consiste em não misturar os documentos de determinado fundo isto

é, documentos de diversas unidades. Duchein (1982, p. 1) considera que:

...é essencial para a apreciação de um documento qualquer saber com exatidão
quem o produziu, em que circunstâncias, no desenrolar dè que ação com que
objetivo, a quem se destinava, como e quando foi recebido por seu destinatário e
porque meios chegou até nós. Tal conhecimento só é possível na medida em que
o conjunto de documentos que o acompanha tenha sido conservado intacto,
individualizado, sem possível mistura com documentos de outras proveniências,
mesmo que esses se refiram ao mesmo objeto.

o controle dos arquivos em formação, a destinação, a custódia definitiva de
documentos são tarefas sucessivas que cabe ao arquivista desempenhar durante o processo
evolutivo de todo ciclo vital dos arquivos, sendo suas funções consideradas um todo

indivisível, vinculadas umas as outras.

Um arquivo permanente tem como função, reunir, conservar, ananjar, descrever e
facilitar a consulta dos documentos, tornando-os acessíveis aos diversos tipos de pesquisas,
sendo estes, colocados à disposição dos usuários de forma racionalmente ananjada e
conservada. Este arquivo tem como função primordial o recolhimento e tratamento dos
documentos públicos, depois de sanada a utilidade para a qual foram criados.

O arquivo permanente cresce em grande proporção pois recebe documentação de
diversos setores de uma instituição, implicando numa administração bem mais complexa
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que a dos outros arquivos (corrente e intermediário), envolvendo os seguintes grupos de
atividades:

•  destinação - envolve atividades de transferência, recolhimento, analise, avaliação,
seleção e eliminação de documentos;

•  arranjo - reúne e ordena adequadamente os documentos, sendo uma das funções mais
importantes em um arquivo;

•  descrição e publicação - acesso aos documentos para consulta e divulgação do acervo;

•  conservação - implica em medidas de proteção aos documentos visando impedir sua

destruição;

•  referência - estabelecimento de políticas de acesso e uso dos documentos.

Além do estabelecimento de procedimentos quanto ao acesso e uso dos documentos,

os arquivos devem buscar promover atividades culturais, exposições, cursos, palestras etc.,

como também dispor de serviços com profissionais especializados e capazes, auxiliando os

pesquisadores na busca por informações e também na orientação quanto à utilização dos
acervos, pesquisadores estes que se popularizam a cada dia.

3.5 Tipos de Arquivos

3.5.1 Arquivo Privado

Segundo Bellotto (1994, cap. 14), o arquivo privado pode ser definido como:

...papéis produzidos e recebidos por entidades ou pessoas físicas de direito
privado... São papéis ligados à vida familiar, civil, profíssional e a produção
política e/ou intelectual, científica, artística, de estadistas, políticos, artistas,
literatos, cientistas etc. e preservados para informações administrativas,'jurídicas
ou históricas.

Os arquivos tiveram, durante muito tempo, a finalidade quase que exclusivamente

de servir de garantia de direitos, sendo recentemente considerado como fonte cientifica de
pesquisa histórica. No século XVII os arquivos tiveram aplicações importantes, a noção de
arquivo público foi adquirida e alguns documentos e fundos passaram a pertencer ao
Estado.
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A Arquivologia no século XIX mantém a natureza pública dos arquivos, que tinham

como garantia o caráter autêntico dos documentos, em decorrência do seu aparecimento

estar vinculado aos arquivos de Estado dos séculos anteriores.

Com a II Guerra Mundial se dá ampliação da área arquivística e os arquivos

administrativos são convertidos jimtamente com os arquivos permanentes em objetos desse

campo, se tomando os arquivos privados em alvo de maior atenção.

Salientamos que, somente no século XX, o conceito de arquivo privado é

incorporado à Arquivologia, podendo este ser de empresas, pessoais, eclesiásticos, de

sindicatos entre outros.

A valorização e evolução dos arquivos estão historicamente ligadas a valorização do

indivíduo e é a partir de 1950 que os arquivos privados passam a adotar práticas e métodos

próprios, deixando de lado os métodos e práticas biblioteconômicas.

Em meio às mais variadas definições sobre arquivo privado, Casanova (1928, p. 15)

apresenta a seguinte definição: "et acumulação ordenada de documentos criados por uma
instituição ou pessoa no curso de sua atividade e preservados para a consecução de seus

objetivos políticos, legais e culturais pela referida instituição ou pessoá*\
Também, segundo a Lei Federal de n° 8.159/91, arquivo privado define-se como:

...os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgão público,
instituições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício
de atividades especificas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o
suporte da informação ou a natureza dos documentos.

Através da análise das definições apresentadas, pode-se concluir que elas fazem a
distinção não só entre arquivo público e privado, como também a abrangência desses tipos
de arquivos.

No Brasil existem diversos arquivos públicos que possuem setores e seções de
documentação privada. Esses acervos, na maioria das vezes, são doados por familiares ou
eventualmente alguns titulares, ainda em vida, doam seus arquivos a instituições públicas.
Dentre os arquivos públicos que possuem documentação privada temos o Arquivo

Nacional, o Arquivo do Estado de São Paulo, o do Estado da Bahia dentre outros. O
Arquivo Nacional vem dando assessoria aos Arquivos Estaduais e Municipais, onde este
vem tentando implantar uma política nacional de gestão de informação, nas diversas
esferas do poder público federal.
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Os critérios para determinar a destinação dos documentos públicos são muito mais

subjetivos do que jurídicos ou técnicos. Os arquivos públicos têm função de definir e fazer
cumprir uma política estadual no que se refere à documentação privada do seu Estado. No
tocante a integridade dos acervos, é necessário que se preserve, evitando a dispersão dos

acervos pessoais, pois isso acarretaria numa quebra de unidade, em que o valor histórico-

científico e cultural sofreria uma desintegração.

Nos diversos países, a documentação dos arquivos privados tem sido considerada de

grande relevância, sendo preservada nas mais diversas áreas do conhecimento, tendo até
mesmo incentivos fiscais para colaborarem com a preservação de seus papéis pessoais,

No Brasil, as instituições públicas e privadas além dos arquivos públicos, vêm

adotando em seus regimentos e funções uma política de recolhimento e custódia de

arquivos privados, onde procuram atuar na preservação de documentos pessoais, existindo

uma grande preocupação com a guarda e a preservação desses arquivos.

A documentação dos arquivos privados é considerada de grande valor para o campo

da pesquisa, permitindo o resgate de aspectos econômicos, sociais, políticos, científicos
dentre outros. Esses acervos são considerados fontes primárias, ricos em informações para

o patrimônio documental, que infelizmente não se tem dado o real valor, sendo tratado
aleatoriamente, sem a atenção merecida pelo poder público, no tocante ao recolhimento dos

arquivos privados de interesse público.

No tocante à legislação brasileira, quanto ao recolhimento e guarda dos arquivos

privados, vale ressaltar que a Constituição Federal de 1988, estabelece que é dever da
Administração Pública a gestão da documentação governamental. A Lei n® 8.159, de 8 de

janeiro de 1991, que dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados,
preconiza a revitalização dos serviços arquivísticos do Poder Público, através de Programas
jg (jgstão de Documentos, estabelecendo conceitos, diferenciando os arquivos privados dos

arquivos públicos, quanto à alienação, guarda, acesso e recolhimento da documentação.
Apesar de constatarmos que no Brasil existem diplomas legais quanto à alienação

dos documentos privados, por parte das instituições arquivísticas públicas, na prática não se
tem dado a devida atenção quanto à política de preservação para esses arquivos, como aliás,
vemos em países desenvolvidos.
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3.5.2 Arquivo Publico

órgão que reúne para conservação, consulta e divulgação, os documentos
constitutivos de arquivos de entidades públicas e privadas (Aurélio, 1975, p. 135).

O arquivo se constitui num depositário natural do acervo documental produzido
pelo homem em qualquer área do conhecimento humano, seja ela política, econômica,
social, científica e cultural, traduzindo o desenvolvimento da sociedade, necessitando ser
preservado como testemunho de suas realizações e também como elemento para subsidiar o
desenvolvimento futuro.

A preservação, o acesso aos documentos de um arquivo, seja este público ou
privado, sobrepõe aos interesses individuais, administrativos e políticos, uma vez que a
memória histórica é a razão de ser de uma sociedade.

O descaso com a documentação que se encontra acumulada nas instituições
públicas, mal preservadas pela falta de tratamento adequado, significa perda da
continuidade histórica de uma sociedade, contrariando um dos princípios básicos da
arquivística, que é a organicidade do conjunto de documentos, não se podendo mais
admitir na atualidade, que nos arquivos públicos, a documentação continue desorganizada e
basicamente sem referências para pesquisa.

Para que um arquivo possa cumprir verdadeiramente seu papel junto à sociedade,
prestando informações estruturadas cientificamente, se faz necessário que seu acervo esteja
tecnicamente organizado, possibilitando acessibilidade e também que seja dotado de infra-
estrutura que possa atender a toda demanda, seja qual for o suporte.

Na Bahia, como também em alguns estados brasileiros, os arquivos públicos são um

desafio, representando uma variedade de problemas que exigem soluções compatíveis com
a realidade de cada local, pois a documentação produzida necessita de tratamento
arquivístico adequado, as instalações de acordo com as normas técnicas, não atendem aos
requisitos previstos e também os recursos humanos disponíveis não possuem, em sua
grande maioria, formação compatível e nem tampouco recebem treinamento.

Segundo o censo de 1996, a Bahia possui 415 municípios e em alguns desses,
poderemos encontrar Arquivos Públicos Municipais buscando enfrentar e administrar os
problemas existentes, numa tentativa de resgatar, guardar e preservar documentos que se
constituem na memória histórica dessas localidades, necessitando do poder público, maior

io principalmente no que diz respeito à difusão quanto a importância desta memória
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para os municípios, como também, através de iniciativas, no sentido de reunir
documentação que quase sempre se encontra dispersa. Vale salientar que as Leis Orgânicas

Municipais delegam competências aos gestores do poder executivo quanto a

responsabilidade de promoção de meios para que o patrimônio documental do Município

esteja organizado e preservado segundo normas arquivísticas modernas. Vale salientar que

o Arquivo Público do Estado, há alguns anos, tem desempenhado o papel de principal

gestor dos Arquivos Municipais existentes no Estado da Bahia.

No município de Salvador, capital do Estado da Bahia, a situação do Arquivo

Público Municipal não é muito diferente. Criado oficialmente através do Ato de n° 112, de

23 de novembro de 1931, foi inaugurado em 10 de abril de 1932, reunindo documentos a

partir do século XVII, como também toda a documentação produzida pela Câmara

Municipal de Salvador, uma vez que antes da Constituição de 1824, as câmaras municipais

gerenciavam a vida local, legislando e tendo também função executiva.

O referido arquivo possui um rico acervo em diferentes suportes, constituindo um
patrimônio documental do século XVII aos dias atuais, que tem sido utilizado como

subsídio aos estudos da evolução histórica de Salvador, fornecendo registros do
desenvolvimento político, econômico, social e cultural de nossa Cidade.

Apesar da dimensão e importância deste acervo, os problemas enfrentados ao longo

dos anos são semelhantes aos da maioria dos arquivos públicos brasileiros, no que diz
respeito à falta de apoio do poder local, falta de infra-estrutura adequada, recursos humanos
compatíveis etc. Infelizmente, absorvemos o conceito de que arquivo, principalmente
arquivo histórico, está ligado a documentos antigos, significando memória distante,

esquecendo que os documentos produzidos hoje, serão históricos amanhã.
Diferentemente do Arquivo Público do Estado, o Arquivo Público Municipal não

tem conseguido desempenhar, plenamente, as funções de principal gestor da documentação
produzida pela Administração do Município, função esta prevista no seu Regimento, em
virtude dos fatores acima descritos.

Os arquivos já não são e nem devem ser instituições fechadas, voltadas apenas a
determinados pesquisadores, passando a imagem de instituições impenetráveis.

Atualmente, amplia-se cada vez mais o entrosamento entre o arquivo e o cidadão.

Os arquivos ganham dimensões sociais e culturais e o arquivista adquire uma função
científica e social.
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4. A FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA

4.1 Histórico

Na década de 70 foi criado na Administração Municipal o Órgão Central de

Planejamento - OCEPLAN, responsável pelas questões do planejamento urbano da Cidade

do Salvador, sendo também criada na sua estrutura organizacional uma Unidade de

Documentação - UDOC, basicamente em 1975, através da Portaria de n® 112, com a

função principal de reunir e tratar a documentação técnica produzida, dar suporte

informacional e objetivamente preservar a memória do planejamento urbano da Cidade.

Em 1984, a partir da Lei n° 3.406, de 30 de outubro criou-se a Secretaria Municipal

do Planejamento - SEPLAM, com finalidade de exercer as funções de planejamento do
Município, ampliando-se as competências, atribuições e responsabilidades, extinguindo o

Órgão Central de Planejamento.

Ja em 1989, através da Lei n 3.994, de 29 de junho, fica autorizada a criação da

Fundação Centro de Planejamento Municipal - CPM, que só passa a existir efetivamente, a

partir da promulgação da Lei n° 4.103, de 29 de junho de 1990. combinada com o Decreto

n® 8.639 que o instituiu, assinado na mesma data da Lei e posteriormente o Decreto de n®

8.693 de 20 de agosto do mesmo ano, que aprova o seu regimento dentre outras
providências.

Ao longo dos anos, várias reformas administrativas foram feitas, alterando a
estrutura organizacional da Prefeitura Municipal do Salvador, através das Leis de n° 5.045,

de 14 de agosto de 1995, n° 5.245, de 02 de fevereiro de 1997, n® 5.351, de 22 de janeiro de
1998 e recentemente a Lei de n° 5.845, de 14 de dezembro de 2000, provocando
significativas modificações na condução das atividades voltadas para o planejamento
urbano de Cidade.

A partir de 1997, através da Lei de n° 5.245, o Centro de Planejamento Municipal

passa a se chamar Fundação Mário Leal Ferreira - FMLF, com personalidade jurídica de
direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira, patrimônio próprio, com
sede e foro na Cidade do Salvador, prazo de duração indeterminado, atnaimAntí» ligada à
Secretaria Municipal do Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente - SEPLAM, com

finalidade de exercer a função do planejamento urbano, bem como produzir e coordenar a
produção de informações físicas e socioeconômicas sobre o município. Apesar das
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sucessivas mudanças administrativas, a Biblioteca continua tentando cumprir os objetivos

para a qual foi criada, permanecendo na estrutura da atual Fundação Mário Leal Ferreira,

com uma nova denominação de Subgerência de Biblioteca^ de acordo com Decreto

Regimental de n® 11.990/98, alterado pelo Decreto de n° 13.475, de 18 de janeiro de 2002,

conforme organogramas a seguir:
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4.2 Diagnóstico do Acervo

O atual acervo da Subgerência de Biblioteca da Fundação Mário Leal Ferreira -

FMLF é composto na sua maioria de documentos que registram ações e decisões dos

órgãos de planejamento municipal, basicamente dentro de um processo histórico e foi

formado a partir da Unidade de Documentação - UDOC, setor do Órgão Central de
Planejamento - OCBPLAN, com a finalidade de fornecer subsídios ao Plano de

Desenvolvimento Urbano - PLANDURB, ás ações do Programa de Desenvolvimento

Social - PRODESO, bem como ás atividades das demais Coordenações do Órgão.
Tem atuado com perfil de biblioteca especializada em planejamento urbano, na

estrutura organizacional e o seu acervo foi sendo formado através de compra, doação e
permuta de documentos cartográficos e bibliográficos como: livros, periódicos, folhetos sob
diversos pontos de vista e também pesquisas, relatórios, projetos, estudos, planos e
programas de outras instituições, quer como produtos parciais ou finais, mas que
fornecessem informações importantes aos técnicos na elaboração dos trabalhos

Já com a denominação de Setor Biblioteca Documentação e Arquivo - SBDA, da
Secretaria do Planejamento Municipal - SEPLAM. somando 15 anos de atuação, foram
sendo incorporados ao acervo, quase que concomitantemente, todos os documentos
correntes gerados pelos vários grupos de trabalho (documentos administrativos, técnicos e
produtos finais ou em andamento), como também uma grande quantidade de cópias xerox e
heliográficas, causando um crescimento praticamente aleatório do acervo, refletindo a
descontinuidade das ações do planejamento municipal. A conseqüência foi a exigência ao
bibliotecário, de uma nova política de seleção e tratamento da massa documental, uma vez
que a mesma adquiriu feição nova, incluindo diversidade de documentos, com
características próprias em relação a forma, tipo, conteúdo e ponto de vista, que se inter-
relacionam com as demais áreas de atuação. A fim de racionalizar a guarda de documentos
e recuperar as informações relevantes, tem-se feito uma avaliação global do acervo,
adequando-se qualitativa e quantitativamente às finalidades da Fundação

Quanto á abrangência, o acervo é formado de documentos próprios de biblioteca, ou
seja, aqueles produzidos por diversas fontes, de forma convencional, que registram
pensamentos, idéias e experiências de autores particulares ou institucionais, com afinidades
específicas no campo de especialização da Fundação, visando apoiar as pesquisas do corpo
técnico.
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O arquivo técnico é constituído por toda documentação convencional e/ou não

convencional, considerada final e/ou parcial, de planos globais, setoriais, planos

urbanísticos, legislação e pareceres técnicos entre outros, representada por documentos

textuais e/ou gráficos, originais ou cópias em vários suportes. São documentos de valor

primário e secundário, revestidos de dupla função: de memória, como produto do próprio

órgão; de consulta, como insumo tanto para a Instituição, como para os demais Órgãos da
Prefeitura Municipal do Salvador e a comunidade em geral.

Ao longo dos anos, toda essa documentação vem sendo processada de acordo com

princípios biblioteconômicos, ou seja, os documentos considerados como peças individuais,

quase sem nenhum relacionamento orgânico, com exceção do material cartográfico e dos

diários oficiais, que exigem outros procedimentos.

A documentação é registrada, referenciada, indexada e arranjada nas estantes peça

por peça, com numeração seqüencial dentro das idéias gerais pré-estabelecidas (IS -

índices Secundários), obedecendo a estrutura do Sistema de Termos Coordenados, que aqui

sofreu algumas modificações.

Com exceção da Cartografia-CAR que inicialmente foi organizada pelo Sistema

Unitermo, e dos documentos referentes à Legislação e Jurisprudência - LEJ, os demais

foram indexados quatro anos após a implantação da Unidade de Documentação no

OCEPLAN, ou melhor, em 1979. Neste período, a indexação do acervo sofreu

seguidamente, solução de continuidade. O volume de documento^ exigiu a elaboração dos
fíchários básicos (topográfico e de assuntos) como instrumentos do busca da informação,

optando-se por simplificar os procedimentos de indexação. A falta de domínio dos assuntos

da cobertura temática do acervo, os conceitos conotativos da linguagem do arquiteto, a falta
de thesaurus especializado, a não disponibilidade de um técnico para orientação e,
possivelmente, a falta de domínio por parte dos bibliotecários quanto ao sistema adotado,

contribuíram para que a indexação apresentasse várias distorções, que vem sendo revisada,
principalmente a partir de 1995, quando teve início o processo de informatização, através

da adoção do sistema Gerenciador de Documentação Informação - GDI
Atualmente o acervo está distribuído em treze índices Secundários, conforme

identificação a seguir:

ADM - Administração - inclui abordagens teóricas sobre Administração Pública e
também conhecimentos aplicados como: programas, metas e ações de governos, estrutura
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organizacional da PMS e de outras instituições;

ARQ - Arquitetura - agrupa todos os documentos que trazem informações técnicas tais

como: normas, padrões materiais e cálculos, tecnologias do uso exclusivo do arquiteto,

engenheiro e desenhista;

CAR - Cartografia - reúne informações em bases cartográficas, bem como projetos,

estudos decorrentes dos produtos do OCP, SURCAP, OCEPLAN, PLANDURB., PDDU,

LOUOS e de planos urbanísticos;

CTL - Cultura, Turismo e Lazer - reúne documentos sobre cultura, história, paisagismo,

patrimônio histórico, evolução urbana da cidade etc., memorial descritivo e plantas técnicas

de restauração e obras de imóveis tombados, entre outros;

ECO - Economia - são reunidos basicamente neste IS: livros, folhetos e monografias,
agrupando todos os assuntos pertinentes a economia;

EST - Estatística - reúne documentos e publicações com: livros, folhetos, relatórios etc.,
pertinentes a área de estatística;

HAB - Habitação - constituído de relatórios, pesquisas, diagnósticos, estudos da memória
do órgão ou provenientes de outros órgãos afins, referentes a habitação'

ISP - Infraestrutura e Serviços Público - agrega livros e documentos voltados para as
questões de saneamento básico, limpeza pública e abastecimento alimentar na cidade do
Salvador;

LEJ - Legislação e Jurisprudência Cartografia - neste IS a documentação apresenta
afinidades quanto ao uso e quanto a origem. Entretanto, devido a esta afinidade, reúne

livros da área do Direito e também documentos que resultam de planos e estudos, contendo
informações técnicas e legais necessárias á emissão de pareceres técnicos e ainda, como

insumo dos novos produtos da Instituição.
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MAD - Meio Ambiente e Defesa Civil - este IS reúne documentos sobre defesa civil,

cujas ações assistenciais se inter-reiacionam com assuntos específicos ligados ao meio-

ambiente, como é o caso de calamidades públicas. Reúne assuntos ligados ao meio

ambiente, como é o caso das encostas e calamidades públicas na Cidade.

soe - Sociologia - a denominação abrangente talvez fosse apropriada para abordagens

teórico-acadêmicas. Com o tempo, os assuntos ficaram restritos a projetos, relatórios e

estudos ligados a medidas assistenciais e de intervenções em bairros de baixa renda.

TRA - Transportes - os documentos nesta categoria apresentam características de arquivo

técnico, devido à forma de encadernação e de composição, o que exigiria indexação em

séries históricas, por se constituírem de trabalhos em fase de andamento. Contém desde

anteprojetos, projetos, editais de concorrência, pedidos de financiamentos, propostas de

serviços, até relatórios de andamentos da obra a relatório final de execução, incluindo peças

gráficas e outros documentos em mapotecas e arquivos. Muitos planos, estudos, termos de

referência, memoriais descritivos indexados e guardados em estantes não fazem referências

às plantas e leis correspondentes.

URB - Planejamento Urbano - este é o IS mais significativo, pois representa a
especialidade da biblioteca e nele encontram-se todos os documentos, de conteúdo teórico e

aplicado em urbanismo e planejamento urbano. Por ser abrangente, permite inserção de
planos diretores, setoriais, urbanísticos, locais e de outras cidades. Contém coleções sobre
teoria e história do urbanismo, assim como trabalhos da CONDER, do
PLANDlJRB,OCEPLAN, SEPLAN, CPM, FMLF, entre outros.

4.3 Importância do Acervo Documental

A instituição biblioteca como entidade pública ou privada, que armazena livros e
similares de forma sistematizada, com fins de preservação e estudo, é milenar; entretanto, a
partir do desenvolvimento científico e tecnológico, vem mudando sua feição, no sentido de
ter se transformado em organismo dinâmico, intimamente acoplado à produção e evolução
do conhecimento. Nos países desenvolvidos, e em alguns países em desenvolvimento, é
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parte integrante dos Planos Nacionais de Desenvolvimentos, constituindo-se num dos
segmentos dos Sistemas Nacionais de Planejamento, alocada no Subsistema de Informação.

A Biblioteca da Fundação Mário Leal Ferreira, objeto desta análise, há muitos anos

vem funcionando como um importante Centro de Documentação sobre o Município de

Salvador, com relevante serviço de apoio à atividade de planejamento tanto no âmbito

municipal, como de outras instâncias governamentais e não governamentais, atendendo

também a demanda de pesquisadores e outros usuários interessados em informações sobre a

cidade, constituindo-se provavelmente no único organismo do gênero, tanto no que diz

respeito a sua função, quanto à relativa longevidade na estrutura organizacional do

município.

Dessa forma vem funcionando ao longo dos anos, como memória viva do

planejamento municipal, ao reunir no seu acervo toda a produção do órgão de

planejamento, bem como os trabalhos de outras fontes que têm Salvador como objeto de

análise.

5. PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE ARQUIVO E/OU CENTRO DE
DOCUMENTAÇÃO E MEMÓRIA

A Fundação Mário Leal Ferreira, através da Subgerência de Biblioteca, tem buscado

cumprir os objetivos da instituição e mais especificamente preservar a memória documental

do planejamento urbano da Cidade do Salvador que através de seus conjuntos documentais
recolhidos ao longo de sua existência e também de sua produção técnica especializada
voltada para o desenvolvimento do município em diversos setores, tem contribuído de

maneira decisiva na condução dos trabalhos da administração Pública Municipal, dos
pesquisadores e do publico em geral, não só do município mais também do estado e do

país.

Diante de tal importância e também pela natureza da documentação existente, já se

faz necessário a criação de um Arquivo e/ou um Centro de Memória, no sentido de
revitalizar, resgatar, preservar e salvaguardar documentos técnicos, históricos, de natureza

especial do processo de urbanização da Cidade, de vital importância para os estudos do
desenvolvimento urbano e meio ambiente.
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Aliado à Biblioteca, o Arquivo e/ou Centro de Memória ora propostos, irão

preencher as lacunas e carências a partir do estabelecimento de políticas de atuação quanto

à documentação existente e o desenvolvimento de políticas de informação, visando apoio

informativo e gerencial ao conteúdo do acervo, às areas de especializações, ao

desenvolvimento de finalidades institucionais e às necessidades de apoio a pesquisa dos

seus usuários, conforme propostas a seguir.

5.1 Criação de Arquivo

O arquivo a ser criado nesta Instituição pretende preservar a memória do

planejamento urbano do Município de Salvador, buscando revitalizar, resgatar, preservar e

salvaguardar documentos técnicos, históricos , de natureza especial, obedecendo a técnicas

apropriadas da area arquivística , procurando estabelecer ações para a implantação do

mesmo, no sentido de melhor preservar este acervo documental, como também,

disponibilizá-lo aos usuários de forma adequada, rápida e eficiente.

As atividades a serem desenvolvidas durante o processo de implantação do arquivo
obedecerão a um cronograma, cujas etapas podem ser descritas como:

■  Elaboração de proposta ao dirigente, no sentido de sensibilizá-lo, mostrando a

importância e relevância da criação de um arquivo para a Instituição;

■ Definição e/ou adequação do espaço físico;

■  Criação de mecanismos de gestão documental, através do estabelecimento de

normas e procedimentos técnicos, bem como, definição de métodos de
arquivamento, de acordo com princípios arquivísticos;

■ Higienização, estabilização e acondicionamento da documentação;
•  Seleção e ordenação da documentação existente, a partir do inventário do acervo;

■  Elaboração da Tabela de Temporalidade provisória;

■  Organização e tratamento da informação de todo o acervo documental»
devidamente selecionado e ordenado;

■  Informatização do acervo através da escolha do software adequado e também da
aquisição de materiais e equipamentos necessários;

■  Arquivamento do material tratado segundo os princípios adotados;
*  Treinamento da equipe responsável pelo acervo;
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■  Elaboração do Manual de Procedimentos;

■ Divulgação do acervo através de catálogos, folders, sistemas de rede

(Intranet/Intemet) etc.

As atividades acima descritas deverão ser desenvolvidas obedecendo a um plano de

trabalho, cujo cronograma deverá ser cumprido inicialmente no período de 01 ano

aproximadamente, conforme cronograma que se segue:

CRONOGRAMA FÍSICO

ATIVIDADES

adequação do espaço
FÍSICO

CRIAR MECANISMOS DE
GESTÃO DOCUMENTAL

HIGIENIZAÇÃO, ESTABILI
ZAÇÃO E ACONDJaONA-
MF.NTO DO ACERVO

SELEÇÃO E ORDENAÇÃO
da DOCUMENTAÇÃO

elaboração da tabela
DE TEMFORALIDADE
provisória

ORGANIZAÇÃO E
TRATAMENTO TÉCNICO
da DOCUMENTAÇÃO

INFORMATIZAÇÃO
ACERVO

ARQUIVAMENTO
l^^lfATFRfAL TRATADO
TREINAMENTO
PESSOAI^

elaboração do manual
de procedimentos
divulgação do ACERVO
Catálogos, folders,
jt-iSTEM^S DE REDES)

MAR

m

■'i H

üs iü
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A mobilização dos recursos humanos deverá ser feita primeiramente a partir da

mão-de-obra já existente na instituição, lidando com a documentação. A equipe é formada

por 05 pessoas que trabalham efetivamente no quadro da Instituição - 02 bibliotecários, 01

técnico de nível superior e 02 auxiliares,de nível médio.

Na fase de implantação do Arquivo deverão ser incorporados: 01 arquivista, 04

estagiários, 02 serventes e 01 digitador.

A escolha apropriada de materiais permanentes ou de consumo é indispensável à

realização do trabalho arquivístico. Será necessária a utilização dos seguintes itens:

- Materiais permanentes: arquivos d 4 gavetas ou arquivos deslizantes, aspirador de

pó, computadores, mesas p/ computadores, mapotecas, estantes, desumidificadores,

televisor, aparelho de som, mesas d gavetas, cadeiras estofadas c/ rodas, cadeiras estofadas

s/ rodas;

- Material de consumo: caixa box, papel ofício, lápis apontador, envelope de papel,

luvas de algodão, máscara, cola metilone, corretivo líquido, guarda-pó, filtro p/ aspirador
de pó etc.

Quanto aos recursos financeiros, deverá ser feita uma campanha de esclarecimento,

para sensibilizar principalmente os dirigentes, no sentido de compreender a importância do
Arquivo e admitir as despesas não só para implantação, mas também para sua manutenção.

Somente após a implantação do Arquivo e testado os procedimentos, será verificado

se as normas, rotinas, modelos e formulários atendem às necessidades, deverá ser elaborado
o Manual do Arquivo, coroando o trabalho de organização, ficando registrados os
procedimentos e instruções que irão garantir o funcionamento eficiente e uniforme do

Arquivo, como também a continuidade do trabalho através dos tempos
De acordo com a referida proposta, segue o organograma para o Setor de Arquivo:



43

ORGANOGRAMA PROPOSTO

PROTOCOLO

SETOR DE

ARQUIVO

SUBGERÊNCIA DE
BIBLIOTECA

ARQUIVO
INTERMEDIÁRIO

ARQUIVO
PERMANENTE

GERIN-GERÊNCIA
DE INFORMAÇÃO

5.2 Criação de Centro de Documentação e Memória

Na Cidade do Salvador a situação dos acervos em algumas instituições não é muito
diferente de outros estados brasileiros, quanto ao tratamento da documentação produzida e
acumulada ao longo do tempo. Faz-se necessário um comprometimento maior dessas

instituições e da sociedade como um todo, para revitalizar e salvaguardar o patrimônio
através de novas políticas institucionais que venham suprir as lacunas existentes.

A necessidade de modificações na estrutura organizacional, criando um Centro de
Documentação e Memória na Fundação Mário Leal Ferreira é de grande importância, não

só pela abrangência do acervo documental e área de especialização dos trabalhos
realizados, mais também pelos serviços básicos que são e serão prestados a técnicos,
pesquisadores, a comunidade universitária e ao público em geral.

Esta necessidade se toma muito mais importante quando constatamos o valor

técnico e quase histórico deste acervo, visando principalmente dar subsídios aos
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planejadores da Cidade, profissionais afins e demais pesquisadores que constantemente nos

consultam.

A idéia de criação e implantação deste Centro, se deve inicialmente a importância

desta Instituição no contexto da Administração Municipal da Cidade, sendo praticamente

um Centro de Referência, nesta área, no município, há aproximadamente vinte e sete anos,

com uma produção técnica especializada, voltada para o desenvolvimento do Município em

viários setores que envolvem o planejamento de uma cidade.

O Centro de Documentação e Memória irá complementar o apoio informacional na

elaboração de trabalhos dos técnicos e pesquisadores, onde os dados e as informações

produzidas se transformado em conhecimento, que tratados e gerenciados gerarão

conjuntos documentais, armazéns de informações que organizados e disponibilizados

contribuirão para o desenvolvimento de segmentos envolvidos com o planejamento urbano

da Cidade de Salvador, atendendo nao somente a demanda interna, mais também a externa,

que vem aumentando constantemente.

Inicialmente, podemos destacar como objetivo geral o estabelecimento de ações

para criação e implantação do Centro de Documentação e Memória, ora proposto, visando
especificamente a partir da estrutura existente, propor uma nova estrutura organizacional;
dar apoio gerencial e informativo; revitalizar o serviço de intercâmbio; reorganizar a
Hemeroteca; implantar uma base de dados bibliográficos especializados em urbanização;

criar uma base de dados de referência sobre o planejamento urbano; identificar a coleção de
obras especiais no acervo; gerar fontes para pesquisa, preservar e conservar os acervos.

Uma vez que o referido acervo é praticamente o único na Cidade, objeto de
referência à todos os pesquisadores interessados e envolvidos com planejamento urbano,
acreditamos que a criação e implantação de um Centro de Documentação e Memória,
aliado à Biblioteca, irá preencher as lacunas e carências a partir do estabelecimento de
políticas de atuação quanto á documentação existente e ao desenvolvimento de políticas de
informação, visando apoio informativo e gerencial ao conteúdo do acervo, as áreas de
especializações do Centro, ao desenvolvimento das finalidades institucionais e as
necessidades de apoio a pesquisa dos seus usuários.

A mobilização dos recursos humanos deverá ser feita inicialmente, a partir da mão-
de-obra existente na Instituição, já lidando com a documentação na Subgerência de
Biblioteca. A equipe será formada por 05 pessoas que trabalham efetivamente no quadro da
Instituição — 02 bibliotecários, 01 técnico de nível superior e 02 auxiliares de nivel médio.
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No processo de implantação do CDM deverão integrar a equipe inicialmente, um

01 arquiteto, 01 historiador, 04 estagiários, 01 digitador e 02 serventes. Vale salientar que,

o trabalho deverá ser desenvolvido por uma equipe interdisciplinar, com profissionais

atualizados, capacitados e bem treinados, formando um perfil adequado, no sentido de

atingir a produtividade desejada, gerando produtos e serviços voltados para clientela.

Em relação aos recursos materiais necessários à execução dos serviços, será feita a

escolha apropriada, quanto ao material de consumo ou permanente, indispensável a

realização dos trabalhos.

De acordo com a referida proposta, segue o organograma para o Centro de

Documentação e Memória ora proposto:

ORGANOGRAMA PROPOSTO

PESQUISA

ASSBSSORIA DE
INFORMÁTICA

CENTRO DE
DOCUMENTAÇÃO
E MEMÓRIA

referência E
INTERCÂMBIO

secretaria

subgerência de
biblioteca

GERIN-GERÊNCIA DE
INFORMAÇÃO
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nas últimas décadas tem-se observado que a deterioração dos patrimônios culturais

na maioria das vezes, se deve à negligência existente nos homens e nos órgãos

governamentais, aliadas às ações da natureza, se fazendo necessário um comprometimento

maior da sociedade, no sentido de revitalizar e salvaguardar esses patrimônios.

O valor histórico dos patrimônios documentais produzidos e existentes no Brasil

tem sido motivo de diversas discussões e debates entre especialistas envolvidos nesta área,

quanto a questões relativas a proteção desses patrimônios, principalmente no que se refere a

processos de conservação para preservação e também forma de disponibilização ao público,

frente ao crescente avanço da tecnologia.

Na Fundação Mário Leal Ferreira, estas questões têm também sido motivo de

preocupação, em razão da existência de um valioso acervo documental, acumulado ao

longo dos anos, se constituindo de um patrimônio que reflete a memória histórica do

Município de Salvador na área de planejamento urbano, necessitando por parte dos
dirigentes da instituição e do poder publico maior apoio, principalmente quanto á

conservação e preservação, uma vez que o referido acervo é o único existente nesta área,

sendo considerado um Centro de Referência de vital importância paia os estudos do
desenvolvimento urbano e meio ambiente da Cidade.

Diante do quadro de importância deste acervo documental, se justifica a proposta

de criação e implantação de um Arquivo e/ou Centro de Documentação e Memória, que
proporcionará a ampliação dos serviços que vem sendo oferecidos, não só ao corpo técnico

da Instituição, como também á Administração Municipal e aos pesquisadores em geral, que

têm aumentado a cada dia.

A criação e implantação de um Arquivo nesta Fundação, de acordo com os

princípios e técnicas arquivísticas, cumprirá verdadeiramente seu papel junto aos usuários,
prestando informações estruturadas cientificamente, tendo seu acervo tecnicamente
organizado, permitindo acesso mais rápido ás informações, atendendo satisfatoriamente a
demanda existente, proporcionando a preservação da memória documental da Instituição.

Quanto á criação e implantação do Centro de Documentação e Memória, aliado à

Biblioteca e/ou ao Arquivo, preencherão lacunas e carências existentes, através do
estabelecimento de políticas de atuação e o desenvolvimento de políticas de informação

quanto á documentação existente, visando apoio informativo e gerencial na elaboração dos
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trabalhos técnicos e do público em geral, processando tecnicamente o acervo, coletando
dados através de pesquisas que se transformarão em conhecimento, mantendo intercâmbio
com instituições de interesses afins, divulgando informações e organizando eventos, no
sentido de contribuir para o desenvolvimento de segmentos envolvidos com planejamento
urbano da Cidade, buscando, também, conservar e preservar a memória documental da
Instituição.

No quadro da nova economia que caracteriza o século XXI, é pela capacidade de
inovação e da disponibilização da informação que se poderá, entre outros fatores, assegurar
a gestão urbanística de forma integrada.

A área documental numa instituição como a Fundação Mário Leal Ferreira, reveste-

se de particular importância quer pela sua natureza, quer pelo fato de alguns dos seus
elementos constituírem exemplares únicos.

A rapidez e comodidade no acesso à informação afiguram-se, hoje em dia,
fundamental para a eficácia e produtividade dos serviços e, conseqüentemente, para apoio
à atividade de planejamento e gestão da Cidade.

Fomentar a cooperação e o intercâmbio de experiências com parceiros nacionais e
internacionais - desde entidades públicas e privadas a técnicos, urbanistas e estudantes -
promovendo uma gestão aberta e participativa nas áreas de arquitetura, urbanismo e meio
ambiente, despertando, ainda mais, o interesse pelas atividades municipais no que àiz
respeito a questões do planejamento e gestão urbanística.

As abordagens, aqui expostas, não pretendem esgotar as discussões em torno dos
Arquivos ou Centros de Memória, nem tampouco propor soluções milagrosas, mas contar
com a compreensão, reflexão e conscientização dos dirigentes, não só desta como de outras
Instituições, quanto às necessidades de mudanças e de preservação da memória
documental, em função do patrimônio cultural.
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questionaWO - ADVOGADO

NOME -ADOLFO NETO
LOCAL DE TRABALHO - FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA
CARGO/FUNÇAO - ASSESSOR TÉCNICO

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R - Excelente! Inclusive por atender demandas das mais diversas áreas, seja jurídica ou de
planejamento urbano.

2 - O que o Sr. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R - Sugiro que fique aberta os dois turnos.

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como o Sr vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Disponibilizar acervo via Internet/em rede.
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QUESTIONÁRIO - ARQUITETO

NOME -ALESSANDRO SILVA
LOCAL DE TRABALHO - SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,
URBANISMO E MEIO AMBIENTE/CPDU
CARGO/FUNÇAO - TÉCNICO EM PLANEJAMENTO

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R - Com todas as dificuldades e empecilhos inerentes ao serviço publico, essa Biblioteca
cumpre o seu papel. Pois o mais importante não é apenas o acervo, mas que os seus
técnicos estejam empenhados em orientar o usuário, portanto devem conhecer o acervo e
não serem meros olhadores de fichas. E isto não ocorre nesta Biblioteca. Além disso, o
usuário tem acesso a bibliotecária, que em outras bibliotecas isso é difícil (a informação as
vezes existe mas não é disseminada).

Quanto ao acervo, acho que faltam alguns livros essenciais ao urbanismo, arquitetura etc.,
já que aqui é uma Secretaria de Planejamento, falta também material estruturante na área
de administração, marketing de cidade, projetos estratégicos, banco de dados de
prestadores de serviços e técnicas construtivas, alem dos diversos projetos feitos pelos
diversos órgãos no E.stado da Bahia. Pois só se faz planejamento com história, tecnologia
e banco de dados (informação), porém o que existe já é de grande ajuda aos técnicos e a
sociedade.

2 - O que o Sr. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R - Neste item sou suspeito pois acho uma das melhores equipes de trabalho em Salvador,
pois os técnicos estão próximos do usuário e tem a maior boa vontade em servir. Além de
desempenharem um trabalho pedagógico, ou seja, como trabalhar a informação.

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como o Sr vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual, Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Acho que o acervo já deveria estar disponível em rede para que pudéssemos acessar
dos nossos computadores (nas salas de trabalho). Poderia disponibilrar para o público
externo o acervo na Internet. Mas, já considero um grande avanço o fato de pudermos
recuperar as informações no acervo a partir de um tema ou assunto. A velha ficha era um
terror...
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Obs: Uma coisa que gostava muito na Biblioteca da Faculdade de Arquitetura era o fato
de termos acesso aos livros, para mim era uma experiência rica, pois ao folhear os livros,
descobria muito mais e acabava me interessando por outros assuntos, Mas sei o quanto é
difícil de administrar e evitar o furto do acervo. Sei também que o acesso aqui não é
vetado, mas também não é totalmente aberto, devido ao espaço e ao público que é
heterogêneo e não se tem controle.
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QUESTIONÁRIO - ARQUITETO

NOME: ANTONIO G. BITTENCOURT
LOCAL DE TRABALHO: SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,
URBANISMO E MEIO AMBIENTE/CPDU

CARGO/ FUNÇÃO: TÉCNICO EM PLANEJAMENTO

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R'Na minha opinião esta Biblioteca é de suma importância para o planejamento urbano
de Salvador, pois guarda em suas prateleiras (livreiras) os mais significativos trabalhos e
estudos voltados ao tema. A documentação existente, em muito é esclarecedora das
permanências e permeabilidade do patrimônio arquitetônico-urbanista desta cidade. É
uma biblioteca utilizada não tão somente por funcionários desta entidade, mas também por
técnicos de outros órgãos (tanto municipal quanto estadual), além de estudantes,
pesquisadores e estudiosos desta vertente do conhecimento, que envolve um lastro
significativo para a história e evolução de nossa cidade.

2 - O que o Sr. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R - De acordo com minha utilização deste manancial de informações, observo que temos
um acervo atualizado. Visto que se tratando de aerofotos, mapas e recentes estudos sobre
nossa urbe, vale dizer que estão a luz do dia. O atendimento a mim dispensado é de
notória cordialidade e atenção -portanto, um atendimento pessoal. Mas também visto por
mim, o atendimento ao público em geral é bom, pois dentro do possível os servidores
atendem com educação e não raro remetem a sua coordenadora, para esclarecimento
deste ou daquele material, visto não dominar todo o acervo, o que esta sabe de cor e
salteado. A qualidade do acervo é muito boa, embora as condições espaciais climáticas e
de materiais não lhes serem adequadas, principalmente a uma biblioteca deste quilate. Em
relação à melhoria -podemos citar, uma melhor informatização do acervo com acesso ao
usuário, contendo palavra-chave diversificada e notável para localização do material:
ampliação do seu espaço, tanto do acervo, quanto para o usuário- arauivos mais
adequados ao material fotográfico.

3 _ Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como o Sr vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

H - Como cito acima, a informatização da informação é de extrema importância neste
momento, pois além de reduzir a forma de consulta, dinamiza a mesma e facilita o trabalho
dos funcionários da biblioteca. Concede, portanto uma maior disponibilidade de
informações, uma maior proteção do acervo e uma facilidade de localização do material a
ser consultado.
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QUESTIONÁRIO - URBANISTA

NOME - CÁSSIO MARCELO SILVA CASTRO
LOCAL DE TRABALHO - CONDER/COINF (São Lázaro)
CARGO/FUNÇAO - TÉCNICO NÍVEL MÉDIO II

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R - Particularmente considero a Biblioteca da FMLF como referência em planejamento,
graças ao seu acervo diversificado e abrangente, por possuir documentos e estudos muito
importantes da história do planejamento urbano da cidade.

2 - O que o Sr. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R - Considero que os funcionários dispensam um bom atendimento aos usuários que para
a Biblioteca se dirigem. Só gostaria que o acervo fosse cada vez mais acrescido, e sempre
que possível fossem consultados os usuários para novas aquisições, e que, na medida do
possível, as solicitações de novas aquisições fossem respeitadas pela administração da
Fundação/Secretaria. Face à qualidade do acervo e treinamento dos funcionários, acho
que a Biblioteca mereceria melhores instalações, transformando-se na Biblioteca
Municipal de referencia dos Órgãos da Administração da Prefeitura para que possa
efetivamente ser uma biblioteca de planejamento. '

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como o Sr vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Aos poucos a informatização vem atingindo as bibliotecas, e creio ser este também o
futuro da FMLF. Deste modo, onde o usuário pode consultar o acervo da instituição em
outros setores do órgão, bem como através da Internet.
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QUESTIONÁRIO - SOCIÓLOGA

NOME - ELISABETE SANTOS

LOCAL DE TRABALHO - FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA
CARGO/FUNÇAO - ASSESSORA TÉCNICA

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R-É a melhor Biblioteca organizada e o mais completo acervo sobre planejamento
urbano da Prefeitura Municipal do Salvador.

2 - O que a Sra. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R - Funcionamento - OK; serviços oferecidos ~ disponibilizar acervo via Internet;
qualidade do acervo - OK; atendimento interno e externo - excelente.

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como a Sra vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Sugiro disponibilizar acervo via intranet/Internet.
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QUESTIONÁRIO - ARQUITETO

NOME: FERNANDO SÉRGIO BARBOSA TEIXEIRA
LOCAL DE TRABALHO: SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,
URBANISMO E MEIO AMBIENTE/CPDU
CARGO/ FUNÇÃO: ANALISTA DE PLANEJAMENTO I / CHEFE DE SETOR

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R- A Biblioteca da FMLF há muitos anos vem funcionando como um importante Centro
de Documentação sobre o Município do Salvador, com relevante serviço no apoio à
atividade de planejamento, tanto no âmbito municipal como de outras instâncias
governamentais e não governamentais, atendendo também a demandas de pesquisadores e
outros usuários interessados em informações sobre a Cidade.

Constitui-se, provavelmente, no único organismo do gênero, tanto no que diz respeito a sua
função quanto à relativa longevidade na estrutura organizacional do Município.

Dessa forma, a Biblioteca tem funcionado ao longo dos anos como a memória viva do
planejamento municipal, ao reunir no seu acervo toda a produção do órgão de
planejamento, bem como trabalhos de outras fontes que têm Salvador como objeto de
análise.

2 - O que o Sr. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R^ Os serviços por mim utilizados são principalmente aqueles referentes ao resgate de
informações relativas a planos e projetos desenvolvidos pelo órgão de planejamento,
cartografia básica e temática, acervo de imagens e legislação municipal Tenho utilizado
pouco o acervo de publicações e periódicos de modo que não tenho como avaliar a sua
disponibilidade e qualidade.

No que se refere aos itens citados, os serviços têm sido satisfatórios e atendem às
demandas básicas de acesso às informações. O acervo mantém-se relativamente
atualizado.

O atendimento é pouco formal, em geral atencioso, mas não uniforme Infelizmente nem
todos os encarregados de atendimento ao público demo.stram o mesmo domínio sobre o
acervo, o que faz com que haja uma dependência extrema de determinadas pessoas, sem a
colaboração das quais muitas vezes nao se consegue a informação desejada ou na forma
desejada. Este é talvez o principal problema do setor e o principal risco para a qualidade
do serviço, demasiadamente vinculada à atitudes individuais e não a um padrão efetivo de
atendimento.
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As tentativas de informatização de rotinas de pesquisa no acervo ainda não atingiram o
nível desejado. A memória dos técnicos do setor e muitas vezes do usuário (pelo menos no
meu caso) tem se mostrado mais eficiente do que a busca informatizada, que geralmente
não consegue varrer a multiplicidade de aspectos ou temas de uma mesma fonte
documental Sendo o planejamento uma disciplina por definição interdisciplinar é grande
a variedade de aspectos envolvendo um mesmo tema, o que multiplica substancialmente a
necessidade de chaves de consulta, demandando sistemas mais complexos e potentes.

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como o Sr. vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual, Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Acredito que a informatização do acervo é o caminho a ser perseguido, desde que
permita ao usuário final uma maior interatividade com as fontes documentais em todos os
seus níveis.

Com a crescente popularização da informática, e da Internet, é cada vez maior o número
de pessoas capazes de operar eficientemente ferramentas de busca em bancos de dados, o
que pode resolver com vantagens a questão do domínio de conteúdos especializados, sem a
necessidade de intermediários.

È preciso, no entanto, uma concepção de sistema capaz de operar neste nível de
atendimento ao público, num primeiro momento fornecendo informações bem estruturadas
sobre o que pode ser encontrado no acervo da Biblioteca, e num segundo momento
disponibilizando informações diretamente em rede (Intranet ou Internet) sobre
determinados conteúdos.
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QUESTIONÁRIO - TÉCNICA EM EDIFICAÇÕES

NOME - GECELMA SANTOS PINTO
LOCAL DE TRABALHO - SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,
URBANISMO E MEIO AMBIENTE/COPLAN
CARGO/FÜNÇAO - ASSISTENTE TÉCNICA DE ENGENHARIA

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

J? - Considero o acervo desta biblioteca o melhor que já consultei, como também, há
qualidade nos serviços e disponibilidade, comparados às bibliotecas de outros setores
como a SET e STP.

Em função do planejamento urbano pude perceber, de acordo com minhas necessidades,
que é muito rico em informação.

2-0 que a Sra. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R- Devido à qualidade do acervo com informações a respeito da cidade, percebo que é
grande a consulta externa por pesquisadores e alunos de graduação e pós-graduação.
Percebi deficiência no acervo de informações referentes a areas comoi meio ambiente,
informática e também de revistas especializadas.

O que também poderia ser melhorado é a area física de atendimento ao público, criando-
se área reservada só para pesquisa, permitindo ao cliente um ambiente sem meios de
dispersão.

Deve-se procurar uma forma de reaver publicações com prazo de empréstimo extrapolado
e até mesmo estabelecer procedimento de punição para os casos extremos.

3 — Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como a Sra. vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual, Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R-0 Homem requer com a tecnologia respostas instantâneas para as suas questões. Para
que o recurso utilizado na pe.squisa não se torne obsoleto ele tem que se adaptar às
exigências do mundo informatizado.

Esta Biblioteca deve também participar deste processo dinâmico de informatização da
informação, disponibilizando seus serviços, desde que viável, em ambiente de rede.
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QUESTIONÁRIO - ARQUITETA

NOME - HELOÍSA OLIVEIRA DE ARAÚJO
LOCAL DE TRABALHO - SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,
URBANISMO E MEIO AMBIENTE/COPLAN
CARGO/FÜNÇAO - SUBCOORDENADORA DE PLANEJAMENTO

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R - Acho que se trata de um importantíssimo centro de referência sobre planejamento,
utilizado por órgãos públicos e por particulares, servindo como local de consulta para a
elaboração de trabalhos diversos, inclusive dissertações de mestrado e teses de doutorado
na Bahia, no Brasil e mesmo no exterior.

2 - O que a Sra. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R~ O tratamento por parte dos funcionários é excelente. São fornecidas orientações aos
usuários com competência e urbanidade. Deixam a desejar as instalações e os recursos
disponíveis. A Biblioteca não vem merecendo, em termos de investimentos, o tratamento
compatível com a função que exerce de Centro de Referência sobre a Cidade do Salvador
e do seu planejamento. Deveria ser ampliado o seu acervo de documentos, do qttcti
deveriam constar dissertações e teses sobre Salvador. Também deveria ser ampliado o
acervo de livros e revistas para dar suporte às atividades de pesquisa e planejamento de
competência da FMLF e da SEPLAM.

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como a Sra vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual, Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Creio que deveria ser elaborado um projeto especifico de modernização tecnológica
da Biblioteca, constituindo-se e disponibilizando-se o seu acervo de forma gradual e
progressiva, na rede intranet e Internet. Inicialmente poderiam ser disponibilizados os
títulos e fichas resumo dos documentos e posteriormente, o texto integral dos documentos.
Seria importantíssimo para a democratização do planejamento e gestão conforme
preceitua o Estatuto da Cidade, a disponibilização dos estudos do plano diretor, dos
planos urbanísticos e da legislação urbanística.

Também seria importante, a exemplo do que se fez com a LOUOS, disponibilizar CD-ROId
para aquisição pelos interessados dos estudos e planos.
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QUESTIONÁWO - URBANISTA

NOME - JACILEDA CERQUEIRA SANTOS
LOCAL DE TRABALHO - FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA/SEPLAM -
PLANO DIRETOR GEOPROCESSAMENTO
CARGO/FUNÇAO - ASSISTENTE TÉCNICA DE ENGENHARIA

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R - Por ser o setor onde os funcionários do Órgão de Planejamento do Município têm
acesso mais rápido a informações, deveria ser realimentado, constantemente, com novas
publicações, tendo em vista a velocidade com que as informações vêm sendo produzidas
atualmente.

2-0 que a Sra. acha do fiincionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R-Oque pode ser melhorado na Biblioteca refere-se à disponibilidade dos volumes mais
procurados - deveria ter mais cópias destes documentos. Disponibilizar os títulos no site
do Órgão, é uma ação que poderia ser estudada.

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como a Sra. vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual, Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Acho que estes serviços deveriam ser mais divulgados.
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QUESTIONÁRIO - BIBLIOTECÁRIA

NOME - LINDAURA CARVALHO SANTANA

LOCAL DE TRABALHO - SUCOM

CARGO/FUNÇAO - BIBLIOTECÁRIA CONSULTORA

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R - A Biblioteca da FMLF representa o maior acervo da cidade, especializado em
planejamento urbano. Nela se encontra todos os estudos, planos, programas e projetos
elaborados no município. Fornece aos técnicos da Prefeitura, informações que colaboram
para o bom andamento da Administração Municipal.

2 - o que a Sra. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R - É relativamente bom o funcionamento da Biblioteca. É muito bem freqüentada,
oferece empréstimo e pesquisa aos técnicos da Prefeitura. É bastante requisitada para
pesquisa por técnicos e estudantes de modo geral. ^

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como a Sra vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R-O avanço tecnológico tem contribuído deforma extraordinária no gerenciamento do
acervo documental. A Biblioteca da Fundação Mário Uai Ferreira tem procurado
acompanhar este avanço, inclusive Já e.stá .sendo informatizada. Já tem infoZmções na
Internet, como a Lei de Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo ~ LOUOS

Acho geniais todos os suportes documental e informacional como ferramentas de
recuperação e disseminação da informação, porém, sou mais o livro tradicional, acho mais
gostoso de ler.
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QUESTIONÁRIO - ARQUITETA

NOME - MARIA ISABEL DA ROCHA UCHÔA COSTA
LOCAL DE TRABALHO - FUNDAÇÃO MÁRIO T.F.Al, FERREIRA/
GEOPROCESSAMENTO

CARGO/FÜNÇAO - APOIO TÉCNICO

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R-A Biblioteca/Arquivo da FMLF tornou-se "referência" de consulta não só aos Órgãos
da Administração, como ao público em geral;

LI Quanto aos serviços oferecidos, recomendaríamos uma ação mais efetiva da direção
da entidade no sentido de ampliar e promover intercâmbio com entidades similares de
outros estados e entidades de outras instâncias governamentais;

1.2 Aumento de assinaturas de periódicos específicos e direcionados (geoprocessamento
por exemplo);

1.3 Ampliação do espaço físico disponível, no sentido de atender às demandas observadas
na questão 3.

2 - o que a Sra. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R . Levando em conta as limitações de ordem física e financeira atuais, entendemos que a
Biblioteca realiza um trabalho gigantesco e de ótima qualidade.

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como a Sra vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e mformacionais (biblioteca e/ou arouivo virtual Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Todo e qualquer incremento na melhoria da qualidade dos serviços da Biblioteca
para o público, é sempre bem vindo, notadamente àqueles que facilitem o acesso rápido da
informação especificas do planejamento urbano ao estudante, ao profissional e ao cidadão
comum de nossa cidade.
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QUESTIONÁRIO- ARQUITETA

NOME - MARIA DO SOCORRO AMORIM FIALHO DA SILVA
LOCAL DE TRABALHO - PMS/SUPERINTENDÊNCIA DE ENGENHARIA DE
TRÁFEGO
CARGO/FÜNÇAO - CHEFE DE GABINETE

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R-É a referência em Salvador na especialidade, atendendo satisfatoriamente a um
público que inclui de estudantes a especialistas.

2 - O que a Sra. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R- A Subgerência de Biblioteca funciona deforma viva e dinâmica, colaborando com
quantos dela precisa. Para 'anto conta com pe.s.soal atencioso e competentemente
administrado. Cons,dero-mepnv,leg,ada de contar com os seus serviços, que nte oferecem
desde facilidades para levantamento de documernos, títulos, cartografia tíc até a técnica
de montagem de trabalhos. •' ''

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como a Sra vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e mformacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual IntOTet,

R - Dentro das possibilidades que lhe são oferecidas, faz bom uso do suporte tecnológico
de que dispõe, facilitando, wisim, o desenvolvimento de pesquisas ^
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QUESTIONÁRIO- ARQUITETA

NOME - RITA DE CÁSSIA N. BITTENCOURT
LOCAL DE TRABALHO - FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA
CARGO/FÜNÇAO - TÉCNICA EM PLANEJAMENTO

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R - Considero a Biblioteca de fundamental importância para as pessoas que pesquisam
sobre o planejamento urbano, onde se consegue ter acesso a livros, recortes de jornais,
leis e decretos, revistas... acredito ser uma das melhores da atual administração no item
diversidade de assuntos para o planejamento urbano.

2-0 que a Sra. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R- Quanto a qualidade do acervo acho interessante, sempre com livros de diversos autores
e revistas com temas atuais. Quanto à disponibilidade é que acho um pouco precária, já
que existem pessoas que ficam eternamente com os livros sem devolver e quando a
Biblioteca renova, com acho que não tem uma lista de espera, os outros ficam sem ''pega"
o livro. Deveria haver um sistema onde o usuário que não devolvesse o livro ficasse
impedido de "pegar" outro por um período a ser definido.
O atendimento externo é precário, pois o espaço físico da Biblioteca é ruim, com mesas e
cadeiras desconfortáveis e precisando de um lay-out melhor. Deveria haver uma xerox
mais perto da Biblioteca e com máquina colorida.

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como a Sra vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual, Internet,
intranet, CD-ROM etc.) enri função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R -Deveria haver um site na Internet com as leis e decretos da Prefeitura além de textos
de urbanismo, planejamento e também dos trabalhos executados pelo Órgão
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QUESTIONÁRIO - TÉCNICA EM EDIFICAÇÕES

NOME -SILVANAMARTINEZ MACHADO
LOCAL DE TRABALHO - SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO,
URBANISMO E MEIO AMBIENTE/COPLAN
CARGO/FÜNÇAO - TÉCNICA EM PLANEJAMENTO

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R - Apesar de ser uma biblioteca especializada em planejamento urbano recebe um
público diversificado desde alunos de e 2^ graus como mestre e doutores de diversas
áreas como Administração, Arquitetura, Urbanismo, Engenharia, etc.

Percebe-se a freqüência de grande quantidade de estudantes de Arquitetura que vêm em
busca de copias de mapas, fotos aereas, alem de estudos e dissertações de mestrados
devido a facilidade de acesso, ao contrário da CONDER onde obter este material é
burocrático (requisição por oficio) e caro.

Tudo isto é reflexo da importância da biblioteca da FMLF na produção acadêmica, que
busca registros do processo de planejamento da cidade em sua história recente. Os atuais
planos urbanísticos e a atualização do Plano Diretor são elaborados com este suporte,
cuja fonte de informação é muito abrangente.

2 - O que a Sra. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R - Os funcionários são muito prestativos e atenciosos. Nota-se porém que a presença da
Subgerente é imprescindível para o bom funcionamento da biblioteca.

Falta pessoal de apoio (estagiários) para auxiliar a organização do material. Grande
parte de títulos, estudos e recortes de jornal por vezes não são tratados e portanto não
disponibilizados por não haver tempo hábil, em suma, há muito trabalho e poucos
funcionários.

O acervo é bom, mas precisa ser atualizado. Percebe-se a falta de investimento no setor.
A biblioteca FMLF precisa acompanhar o avanço tecnológico informatizando também a
área de atendimento. E necessária uma disponibilização de computadores para o uso do
leitor que freqüenta a biblioteca de modo a tomar maior conhecimento do acervo. Na pior
das hipóteses disponibilizar listas de títulos por tema, autor, ordem alfabética, etc.
Poderia haver um acervo de CD ROM com Anais, Catálogos, Leis (LOUOS), etc. para
empréstimo.
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3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como a Sra. vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual, Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Os novos suportes são interessantes e tornam o acesso à informação mais rápido e
fácil. No entanto dependem de energia elétrica e a depender da informação precisam de
meios complexos como CD*s e Zip's para serem transportados. Requer uma maior
especialização técnica de quem vai lidar com esses novos meios (bibliotecário e leitor).
Por outro lado são mais susceptíveis a perda de dados e informações.

Vale lembrar que eu nunca tive acesso ao acervo via intranet, por falta de informação e
aplicativo instalado no computador que viabilize este diálogo.
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QUESTIONÁRIO - ARQUITETO

NOME: UBIRAJARA DANTAS LEMOS
LOCAL DE TRABALHO: FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA
CARGO/ FUNÇÃO: TÉCNICO EM PLANEJAMENTO

1 - Qual a sua opinião a respeito da Biblioteca/Arquivo da Fundação Mário Leal Ferreira,
em função do planejamento urbano da Cidade do Salvador e da Administração Municipal?

R-De vital importância para o desenvolvimento dos trabalhos da PMS bem como, para os
trabalhos de estudantes da área e pesquisa de profissionais desta e de outras cidades.

2-0 que o Sr. acha do funcionamento da Subgerência de Biblioteca, observando os
serviços oferecidos, disponibilidade e qualidade do acervo, atendimento interno e externo
etc. e o que pode ser melhorado?

R ' A Subgerência deveria ser mais prestigiada para melhor atendimento nos serviços
oferecidos tanto em que.stão de espaço quanto na de pe.ssoal; isto poderia viabilizar uma
catalogação mais rápida e pertinente do seu acervo, bem como, melhor atendimento ao
público interno e externo.

3 - Levando em consideração o crescente avanço tecnológico, como o Sr. vê e/ou pensa
dos novos suportes documentais e informacionais (biblioteca e/ou arquivo virtual, Internet,
intranet, CD-ROM etc.) em função da documentação existente na Biblioteca/Arquivo da
Fundação Mário Leal Ferreira?

R - Acho muito importante a utilização de novos suportes que, infelizmente, são precários
na Subgerência, porém não esquecendo de documentos e trabalhos que já podemos
considerar de valor histórico para o município de Salvador, que já vêm merecendo um
tratamento adequado enquanto documento de arquivo, ressaltando que, a utilização de
novos suportes para esses documentos, deverá ser feita posteriormente ou
concomitantemente, no sentido de melhor preservar e recuperar a informação.
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ATOS DO PODER EXECUTIVO
11.985 ̂

DocreloN* àc. M de de 199!

Modifica O Estatuto da Fundação Mário
Leal Ferreira - FMLF, antes denominada
Fundação Centro do Planejamento
Municipal - CPM e dá outras providáncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO

DA BAHIA, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

Ait. 1' - Fica modificado o Estatuto da Fundação Mário Leal
Ferreira - FMLF, antes denominada Fundação Centro do Planejamento
Municipal-CPM, que com este se pubBca.

Ait. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° - Revogam^ as disposições em contrário.

GABINETE DO prefeito MUNiCiPAL DO SALVADOR, em 27 de

abril de 1998.

ANTÔNIO IMBASSAHY
Prefeito

gildAsio Alves XAVIER
Secretário Municipal do Governo

MANOEL RAYMUNDO GARCIA LORENZO
Secretário Municipal do Planejamento, Meio Ambiente

e Desenvolvimento Econômico

estatuto da fundação Mário leal ferreira - fmlf

CAPÍTULO I
Nsturesu, Scoe, Foro e Duraçio

Art.l* - A Fundação Mário Leal Ferreira - FMLF, como passou a se denominar a
Fundação Centro do Planejamento Municipal - CPM, a partir da promulgação da Lei n "
5 245 de Õ5 de fevereiro de 1997, criada pela Lei n.' 3.994 de 29 de junho de 1989,
combinada com a Lei n.° 4.103 de 29 de junho de 1990 e reorganizada pelas Leis n.''s 5.045
de 14 de agosto de 1995 e 5.351 de 22 de janeiro de 1998 com personalidade jurídica de
d reito público, dof^a de autonomia administrativa e financeira e patrimônio prõpno,
'nculada à Secretaria Municipal do Planejamento, Meio Ambiente e Desenvolvimento
F  ômico - SEPLAM, com sede e foro na cidade do Salvador e prazo de duração
^terminado, r^er-se-à pelas disposiçõa deste Estatuto, pelas normas r^imentais que
^àotzr e demais dispositivos legais aplicáveis.

CAPÍTULO 11
Finalidade e Competência

Art 2° - Á Fundação Mário Leal Ferreira, que tem por finalidade exercer a ftinçâo de
■ mento urbano, bem como produzir e coordenar a produção de informações físicas e

"xl^^lLonômicas sobre o Município, compete:soclc^■cv» giaborar planos e projetos urbanísticos, bem como realizar estudos sobre
regiões, áreas, e logradouros do Município que demandam atenção e
(istamento especifico,
efetuar cstit**^ na área sócio-econômica, que gerem indicadores para ação
oovemamenul da Administração Municipal;
Simular e promover a discussão das políticas, diretrizes e planos
municipais com as unidades da Fundação, visando a participação na
formação das àecisões sobre o desenvolvimento e organização territorial e
espacial do Município; ^ w • - ^
elaborar, manter c atualizar cadastros técnicos do Município, no âmbito de
SU3 cofnpctcncfdt
obter consolidar e disseminar formações gerais sobre a Cidade, de interesse
do ttovemo municipal e da comunidade;
Mt mular através de processos georreferenciados, a integração de cadastros"í^umcricos, protocolos, informações geográficas e outros;
^ MJtar e gerenciar dados comparativos e incrementais, estruturados a partirIT» níveis de informações georreferenciados;

^enar e promover a produção, análise e divulgação de informações
!^Ii.^cas necessárias ao desempenho de suas atividades;

—«/ieos de consultoria, assessoramento e assistência técnica na área

I-

III

IV

V-

VI-

VII-

vaii-

IX-

CAPÍTULOIII ^2
Estrutura

- A Fundação Mário Leal Ferreira tem a seguinte estrutura básica:
I - Conselho de Administração'

II - Presidência

- O Conselho de Administração, órgão de deliberação, orientação e
consultoria, tem a seguinte composição:

I - o titular da Secretaria Municipal do Planejamento, Meto Ambiente e
Desenvolvimento Econômico - SEPLAM, que o presidirá;
o l^idente da Fundação Mário Leal Ferreira - FMLF;
o titular da SecreUría Municipal da Fazenda - SEFAZ;
o ̂ lar da Secretaria Municipal do Saneamento, Habitação e Infia-Estrutura
Urbana-SEMIN;

Coordenador da Procuradoria do Meio Ambiente, Patrimônio,
Urtoismo e Obru da Procuradoria Geral do Município - PGMS;
o titular da Siqierintendência de Controle e Ordenamentó do Uso do Solo do
Municçio-SUCOM;um membro de livre escolha do Prefeito;
um representante dos servidores da FMLF.

Executivo nomeará, para exercido de 02 (dois) anos, cuja
f. j:_._ ** P®"o<lo do seu próprio mandato, os membros titulaies do Conselhosup es, que os substituirão em caso de impedimentos eventuais.

Vn, assim como seu suplente, serãoescomidos atreves de escnituiios secretos, realizada por sua entidade rqtresentaíiva ou, na
sua filha, por urna comuisâoespecialnrenteconstituida^ara^
voto Fundação participará das sessões do Conselho, sem direito avoto, quando forem tratados assuntos relativos a atos da Presidência.

Art.5» - Compete ao Conselho de Administrado:
aprovar as diretrizes e políticas da Fimdação Mário Leal Ferreira, bem como
««»"ío»ção anual de suas atividades;

^ aprovar as propostas orçamentárias anual e plurianual, os
rZT i' ® analíticos, suas alterações e modificações, assimcomo^ sohcua^ de créditos adicionais;
autorizar a aquisicao a aii«....s

II-
III-
IV-

V-

VI-

vn-
VIII-

m- créditos adicionais;
obedecida^ aquisição, a alienação e o gravame de bens imóveis da Fundação,

deliberar ° ôos bens patrimoniais da Fundação, _
inclusive a ""■"'"«•te e no prazo legal, os relatórios de
cornas a venficação de resultados
aprovar o ^ operações de crédito;dSKr e «reniterações;
deliberar snhr» Pessoal da Entidade; ."«S
exercer^mÍ!^ "leconente de iideipíetaçSes eu omissdes do Regiinento.exercer outras competêcias correlatas.

deste artigo, scíotubSiSnaSir.íi'^ indicadas nos incisos 11, H' VI e VIIIomaioas na forma da lei, à decisão final do Prefeito.

autorizar atos ad re/enr^m^^r^i ° do Conselho de AdminisOTÇão
ordinária a ser realizada. Colegiado, no qual serão submetidos na primeira

IV-

V-

VI-
VII-
VIII-
IX-

X-
XI-

ordinárias e, extraonlií[^''me,^ reunir-se-á, trimestralmaite
da maioria dos seus membros ' convocado pelo seu Presidente ou a requen

simples dos membr«'^!^,^i*'^®®!.'*® «I® Administração serio tomadas por
empate, o voto de qualidade. cabendo ao Presidente do Conselho, em caso

a maioria dos seus compon^neT^^'''" Administração somente se reunirá quando presente

sobre as normas de fimdOTamen^tídí^CdSj^^ ° re^ectivo R^imento, que disporá
das atividades da FMLF tem^' ^onsàvel pelo planejamento, execução c avaliação

Gabm«;dopSr-^r^^essona Técnica - ASTEC- '
I-
II-

III
IV

b. Subgeiênciade

I. s«bs„í,rci,d:£s^r"^
Salvador, 28 de abril de 1998
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c. Subgetência de Planos Exeo^vos;
d  Subgeiência de Planos Especiais.

VI - Gerência de Projetos Uibanistícos - GEPRO:
a. Subgerência de Projetos Especiais
b. Subgerência de Arquitrtura

-Pi-"'' "

«, S5o <fa F««d»Ç5o com organismos, públicos e primos.
"  SíS. tó̂ iSais e estiangeims. objetivando o cumpnmcrto de sua
,  'Ttliíífo olano anual de trabalho, as propostas orçamentárias ̂ ual e

;tS«l •'''

.  íiíííSe prazos definidos na legistaçãoK^^VII - demonstrativos orçamentário, financeiro e patnmooial e o
So defS^SrtuSido^ à apreciação do Conselho de
Administração; e j - .

X. ■te Atoini»»ti. J. amto -tai.la.ai- .
financeiro.

,1: Si^coordenar dirigir, supervisionar e controlar as ativrdades da
. SaT^vênios. acordos, contratos e protocolos com entidades públicas e.  • - nari/Mais cstranRcirBS c tntcrn8CÍon3is,

..Ia Pnnfianca no âmbito de sua atribuição. _ . -
V  expedir norn^e instruções relativas a assuntos da Fundação;yi'. Swnpenhar outras atribuições inerentes ao cargo.
,  o Presidente será substituído, em suas ausências e impedimentos.

«Io Chefe de Gabinete.
CAPÍTULO IV

Patrimônio, Receitai e Administração Financeira

n . ser constituído na Ibrma legal.
14 - Constituem receitas da FumUçâo Mário 1^1 Ferroira:

'  ÍTpSo. nacionais, internacionais e estrangeiras.
IJ- e livitod», «. J»»™"» "

r  • « Em caso de extinção da Fundação Mário Leal Ferreira, seusParágrafo reverterão ao patrimônio do Município, salvo disposição em
"^riÍTrSíii ̂  ato de doação.

•  financeira material e patrimonial da Fundação Mário Leal
^  estobelecidos na legislação especifica que lhes sejam

c« ^

peitmcrtte.

n-aado aodl ^ a que » lefae eaeParisnb ". AÚ^Siacâo alé o dia 2« de fevereito do ara segointe ao
exercício o. aP®®
Muiticíp'0® discriminará receitas, despesas e_ denuis

Art.l7 - a avaliação financeira e patrimonial da Fundação Mano
j2'FerT««g. ^p,egrartras e p^.JJ™^^^ plurianual de
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Art.l9 - O quadro de pessoal da Fundação Mário Leal
servidores lotados nesta Fundação e será submetido ao Regime Jundico Unico,
pela Lei Complementar n.* 01/91.

Art.20 - A Fundação Mário Leal Ferreira poderá conceder, nos tennos da legisla^
especifica, estágios a estudantes de nivel médio e superior.

CAPÍTULO VI
Disposições Gerais

Art.21 - A execução de projetos e serviços pela FMLF para aitidades públicas ou
privadas fâr-se-á através de contrato ou convênio.

Art.22- Os casos omissos neste Estatuto serão decididos pelo Conselho
Administração.

capítulo V
Pessoal

Decreto de, .27 dg de 199?...
Abre ao Orçamento FiscaL na Secretaria
Municipal de Edncação e Cnltn^ o
Crédito Adictonal SuplemenUr, na forma
que indica e dá outras providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO
BAHIA, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso JOÍ*^
Lei Or^nica vigente, na Lei Municipal n* 2.184/69 e na Lei Federal n* 4J20/O4,
devidamente autorizado pela Lei Orçamentária Anual n* 5J26/97, em seu art ♦
inciso 1, alínea a,

DECRETA:

Artigo r- Fica aberto ao Orçamento FiscaL na SecreUria
Educação e Cultura, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 15.400.000»
( quinze milhões c quatrocentos mil reais ), na forma indicada no anexo a cs
Decreto.

Artigo 2*- A Unidade Orçamentária abrangida por este
Controladoria Geral do Município, deverão lazer'as anotações das modificações
resultantes do presente ato.

Artigo 3*- Este Decreto entra cm vigor na JaU de soa pubUcação.
Artigo 4*- Revogam-se as dbposiçSes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, «n
abril de 1998.

ANTONlO IMBASSAHY
Prefeito

27 de

JORGE UNS FREIRE
Secretário Municipal da Fazenda

DII^ENE MATOS MENDONÇA
Secretária Municipal de Educação e Cultura

ANEXO AO DECRETO N* 11.986 /98

PREFEITURA
MUNICIPAL DO
SALVADOR

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

10.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA - SMEC
10.01 - GABINETE DO SECRETÁRIO

RSI.OQ

PROJETO/
ATIVIDADE

ELEMENTO
DE DESPESA

fonte DE
recurso

SUPLEMENTAÇÁO ANULAÇAO

08.4S.I9a2302
08.07.021.2291

3.AI2,99
3.1.90.11

000
000

I5.40a000 15.400.000

TOTAL 15.400.000
15.400.000

Decreto N» .IXm... de ftj. ^ ^ ^ .8 O
Abre ao Orçamento da Seguridade SociaL na
Secretaria Municipal do Trabrito
desenvolvimento SociaL o Crédito ^
Suplementar, na forma que indica e dá ou
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA

oíStto"v^tÍ """ fondamento no artigo 52, inciso XX^H da LdOrgânica vigente, na Lei Municipal n* 2.184/69 e na Lei Federal n* 4J20/64, e

Salvador, 28.de abril de 1998
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riiárin Oficial do Muilicípio

ATQc; no PODER EXEetJfTO
Decn:u, N* .1.1...99.Q. dc 3.Q d« Oe «W?-

Aprova o Regimento da Fundação
Mário Leal Ferreira - FMLF e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. Capital do Estadoda Bahia, no uso de suas atribuições.

decreta:

l» - Fica aprovado o Regimento da Fundação Máno Leal

Aft 2' - Este Decreto entra em vigor na data de sua pubHcaçáo.
fijt 3" - Revogam-se as disposições em contrário.

abril de 1998-

gabinete do prefeito municipal do salvador, em 30 de

ANTONK) (MBÂSSAHY
Prefeito

GILDASIO ALVES XAVIER
Secretário Municipal do Governo

MANOEL RAYMUNDO GARCIA LORENZO
Secretário Municipal do Planejamento. Meio Ambiente

e Desenvolvimento Econômico

regimento da fundação Mário leal ferreira - fmlf

capítulo I
Natureza, Sede e Foro

.  . A Fundação Mário Leal Ferreira - FMLF. ames denomma^ Fimda^o Centro do
M nucmal • CPM. a partir da promulgação da Lein' 5 245 de OS de fevereiro ̂Planejamento Mm» "P <je 29 de junho de 1989. e reorganizada pelas Leis n* 4 103 de 29

'  '"í^iSo lí 4 278 de 28 de dezembro de 1990. n' 5 045 de 14 de agosto de 1995 e 5 351de junho de vmculada á Secretaria Municipal do Planejamemo. Meio Ambiente c
de 22 de janeiro de SEPLAM. dotada de personalidade jundica de direito publico.
p«envolvii^o ̂ T«ninônio própno. com sede e foro na Cidade do Salvador. Estado da
autonomia ^ Regirnemo. pelas nomias regulamaitares que adotar e demais
Bahia, reger-se-a por «disposições legais port-no"»

A e .ndacão Mino Leal Ferreira gozará, no que couber, de iodas as franquias e§ '^^dos aos orgàos da administração direu do Município
^  do,gn«fe

CAPÍTULO II
Finalidade e Competência

A  Mano Leal Ferreira, que tem por finalidade exercer a fiinçio de
^  rnformaçòcs fisicas e soe,o-

°  orbanisticos. bem como realizar estudos sobre regiões.I. elaborar JJ Município que demandam atenção c imtamemo especifico,arcas elogra^rw socKWConõmica. que gerem indicadores para a açao
II. efm»"'' Administração Municipal;
.  governamental das políticas."diretrizes e planos municipais corn a111-estimular epro ^ ̂ panicipaçio na formação das decisões sobre

j^unidade. „,iBinizaçáo termonal c espacial do Município.
desenvolvimento e cadastros técnicos do Município, no âmbito dc sua

,v/ - elaborar, mantercomp«ên<=^j^^^ ̂  disscmmar informações gerais sobre a Cidade, de mteresse do

<^«nular. |os informações geográficas e outros. ^ ^
tfimurn«n<=«-P'3X^ ̂  dados corporativos e incrementais, estruturados aVI
alfanu"-- ^ bancos oe

VII
. montar e ge^ ^formações georreferencados

r de nivc" "

Vlll - coordenar e promover a produção, análise e divulgação de rnfbntaçoes
ncoessáiias ao deaanponbo de suas atividades; _ ^

IX - prestar serviços de consultoria, asscssofamoito e asttstnncia teouca, na
planejameolo urbano.

Ait.3* - Para a consecução de seus objetivos podeiá a Fundação «itiailtf-socom «
entidades da Administração Pública Federal, Estadual e Mimiripal, no ambto de sua
atuação, inclusive celebrar coovôaios, «^nntrgtn* e acordos com mstàuições públicas e pn
nacMtuis. estrangeiras e inteniacionais.

CAPÍTULO lii
Estrutura

Ait.4* • A Fundação Mário Leal Ferreira tem a seguinte cstititura basica.
I - Conselho de Adnmiistraçâo;
II • Presidência.

Ait.5' - O Conselho de Administração, órgão dc deliberação, ori®'*?®® _
seguinte composição e competências no Estatuto da Fundação Már» L®
FMLF, aprovado pdo Decreto n* 8.693 de 20 de agosto de 1990, alterado pelos Dwot» ̂
11.131 de 26 de dezembro de 1995 e n* 11.985 de 27 de abril do 1998 e »
firncionamemo fixadas cm R^jmento próprio.

Art.6* - A Prtsidmaa. exercida por um titular, tem a seguinte otgini®?®®*
I • Gabinete do Presidaita - GAB;
II • Assessofia Téoaica - ASTEC;'
ni - Gerência Administrativo-FinaiKeiia - GERAF;

1 ■ Stfor de Recursos Humanos;
2. Setor de Material e Patrimônio;
3. Sttor de Serviços Gerais;
4. Setor de Comunicação e Docufnentação;
5. Srtor de Execução e Controle Financeiro;
6. Setor de Contabilidade.

rv - Gcrôicia de Infbnnações - GERIN:
*• Subgerência de Informações Sócío-Econômicas:

1 • Setor de Produção de Informações;
2. Setor de Estudos.

b. SubgereDcia de Informações Fisicas;
1. Setor de Manutcoção do Cadastro;
2. Setor de Modelos Reduzidos;
3 Setor de Levantamento de Campo.

c. Subgerêncu da Rede de Ceoprocessamento;
' • 5**® 'f® ®®®processamento paia o Planejamento Uibano.
2. Setor de Cadastro Técnico,

d  Subgerôicia de Biblioteca.

V - Gerência de Planejamemo Urbanístico - GEPLAN:
a  Subgerência de Planos Urbanísticos;
b  Subgerência de Planos Setonais;
c  Subgerência de Planos Executivi»;
d  Subgerência de Planos Especiais

VI - Geràicia de Projetos Urbanísticos - GEPRO
a  Su^erència de Projetos Especiais; ™,ais;

. 9etor de Desenvolvimento e Acompanhamento de Projetos Espec
2. ScCor de bifní-Estmtura;
3 S«or de Programação Visual

b  Subgerência de Arquiterura: ^
;  Uesenvolvimemo de Proicios de Arquitetura c .- Setor de Acompanhamano de Projetos de Arquitetura c Urban
3 Setor de Orçamemo e Supone Técnico

CAPÍTULO IV
Competência das Unidades

Art 7° ■ A Presidência, compete. .j

unidades da Fun<!?io ̂ " aprmenuôos P»
IV-promover a articulação da Fundação com organismos, public® <; P^

VI elaho^n submetendo-as ao ConscUio dc Administração; g,

os 4»™^,..» «-WPonàno. * *"
meten ® ®P''oc'açáo do Conselho de Administração;
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Vin • rcprescour ou &2er lepreseour a Fundação;
IX • propor as ahoações do subinecaido-as ao Consdho de Adniinisuação;
X - submeter ao Conselho de Administração nutenas de cunho admmistiativo e

fínancetro que íoqueuam decisão por pane do mesmo;

XI - exercer outras competências correlatas.

Art.S* - Ao Gabinete, que presta assistência ao Presidente no desempenho de suas
atribuições, compete:

I .coordenara representação social e política do Presidente.
II. organizar e coordenar o fluxo de mfbcmaçòes e as relações públicas de interesse da

Fundação Mário Leal Fenetia;
III - preparar e encaminhar o expediaite e a correspondência do Presidente;
IV - coordoiar. no âmbito da Fundação, as programações comemotauvas de evcmos

relaciooados com as suas atividades;

V • processar os despachos e elaborar as smteses dos assuntos a serem submetidos a
(jeterminação do Presiderue;

VI • coordoiar, no âmbito da Fundação, a elaboração de convênios, ajustes, acordos e
atos sunilares e acompanhar a sua execução;

VII • transiiutir às unidades da Fundação as determinações, ordens e instruções do
Presidente;

VIII • exercer outras competências correlatas.

An 9° - Ã Assessoria Técnica, que desempoiha as auvidades de planejamono, orçamoito e
a,.uT]njp''a"if^". admmistiação finaocetia, controle mtemo mtegrado e de desenvol/unento da
adnunistiação. em estreita aiticulação com as unidades comais dos Sistemas Municipais,
cofnpctc.'

I • prtstar assessocamento na {mnulaçio de dircuizcs e na denmção de pnondadcs da
Fundação;

II .coordenar a elaboração do plano de trabalho da Fundação;
III' assessorar o Presidente na celebração de convênios, acordos e contratos com

públicas o privadas, oacronais. estrangeiras e unemacionais;
rv • elaborar, em articulação com a Gerência Adnunisuativo-FinaDcetra, as propostas

orçan^ntáiias da Fundação;
V - exercer o aconqianhameato da execução orçamentária e extra-crçamoitana e

proceder ás alteiações do orçamento, em amculação com a Gerência
AdministraliwoFinanceiia;

VI - exercer a supervisão, o aoorapanhainento e a avaliação dos planos, programas.
projetos e atividades da Fundação;

VII -exercer o controle sobre a utiliação do Instituto da Transiêiãicía do Direito de
Constiuir, confixiiie legislação peitmente;

VIII. identificar, en« articulação com órgãos competentes, agências e fontes de
para de recursos financeiros destinados á implantação de

programas e prpjeu» vmculados á Fundação;
IX - elaborar o Relatório Anual da Fundação;
X - propor e implementtr mecanismos de integração oitre as unidades da Fundação;
XI . reprcsonar a Fundação, nos atwimos de sua competência perante tribunais, juizes e

outros órgãos, devidamente credenciada pelo Presideme;
XII - elaborar minutas do convênios, acordos c contratos, opinando sobre sua adequação

ás diretrizes da Fundação;

XIII - organizar e manter o arquivo dos documoitos decorrentes das atividades especificas
da Assessoria Técnica;

XrV - represartar c defender a Fundação em juizo. nos casos em que esta for autora, re ou
uiterveniente;

XV - acompanhar a vinculação das licitações às prescnções legais que as regem, em
os seus atos e fases;

XVI - prestar consultoria na elaboração de anteprojetos de lei, decretos, regulamentos e
outros atos admimstiauvos de interesse da Fundação;

XVII - coordenar e executar as atividades de assistência jurídica da Fundação cm juízo ou
fora dele;

XVIII - pronunciar-se sobre asaintos técnicos de natureza jundica;
XIX - exercer outras comprtencias correlatas.

A  10 Ã Gcrâtcia Administiativo-Financeita que tem por finalidade desenvolver as
dl recursos humanos, material e patrimônio, serviços gerais, comunicação eatividades oc cm estreita aruculação com as unidades cemrais dos *

documentação, tuianças o
respectivos Sistetnas Municipais, compete.

a  mediante o Setor dc Recursos Humanos
I propor normas e uístruções relauvas a area de recursos humanos, em

articulação com a Coordenadona Central de Recursos Humanos da
Secretaria Municipal da Admmistraçáo.

2. or^izar e manter atualizado o cadaaro de pessoal;
3 enfartar as atividades de desenvolvimento de recursos humanos,

inclusive idoiuficando as necessidades de treinamento na Fundação, em
articulação com a Coordenadona Central de Recursos Humanos da
Secretaria Municipal da Administração;

4 processar, examinar e expedir todos os atos e documentos relativos aos
servidores da Fundação;

5 elaborar c acompanhar a escala de rérias, de acordo com a
ijocumatUçSo e as mformações fornecidas pelas unidades da
Fundação;

6 controlar a freqüência c registrar a nvovunemaçao e afastamento do

7 prow«r ° rocnitamento. seleção e avaliação do pessoal da
Fundação;

ao exame e mstniçào dos processos referentes a direitos,g proceoc ^ responsabilidades dos servidores da Fundação.
udõcs e outros documentos relativos aos servidores,
folha de pagamento dc pessoal, em articulação com a

relativos aos servidores,
cxpcoir^ ^ pagamento dc pessoal, cm articulação

jO elaborar de Recursos Humanos da Socraana MunicipalCoordenadona

da Admmistraçâo, e coordenar as providências necessanas—ao
pagamento dos servidotes. inclusive no que diz respeiti/Cio
recolhimento das obngaçòes sociais e previdmciànas;

! I controlar o pagamento de diãnas;
I  coordenar e operacxxializar o processo de avaliação de desempenho do

pessoal da Fundação, cm articulação com as demais unidades;
13 exercer outras competências correlatas

b  niediaiite o Setor dc Material cPatrirtiàiio:
1 propor normas e msinições relativas à aquisição, cstoeagem.
dianbuição. utilização e controle do matenal e patrimcxtio d»
Fundação, em articulação com a Coordenadona Central dc Matenal e
Patrimônio da Secretaria Municipz' da Administração;

2 elaborar o cronograma de aquisição de matenal e suas ahcraçôes. bem
como organizar e manter atualizado o cadastro de fornecedores e o
catalogo de especificações do matenal de uso comum;

3 atender ás requisições de matenal. onundas das unidades da Fundação;
•1 preparar o expediente necessáno á aquisição de bens. dc acordo com a

legislação pcrtmente;
5 receber, conferir e guardar o material adquirido, efetuando o controle

fisico-financeiro dos matcnais estocados;
6 elaborar balancetes mensais e balanço anual de matenal, bem como

promover inventários penódicos dos bens patrimoniais da Fundação,
venficando suas condições de uso e conservação;
cadastrar e tombar os bens móveis e unóveis da Fundação,
controlando sua utilização;

8. adotar as providências necessárias á alienação dos bens inserviveis,
9. exercer outras competências correlatas.

c  o Setor de Serviços Gerais:
I ■ propor normas e instruções para a administração dos serviços gerais,
em articulação com a Coordenaru Central dc Serviços Gerais da
Secretaria Municipal da Administração; .

i coordenar, execuur e controbr os serviços de digitação, reprogial^
portana. telefonia, zeladoiu. vigilância e limpeza, bem como de
manutaoção. reparos e conservação dos prédios, equipammtos e
instalações da Fundação;

3. controlar a utilização, niovimentaçâo. recolhimento c mamittnção tk»
wculos da Fundação, bem como o consumo de combustível.
lubnficantes. peças eacessónos;
providenciar, controlar e fiscalizar os serviços de copa;
exercer outras competências correlatas.

ão dl

mediante o Setor de Comunicação e Documentação:
■ proceder ã recepção, análise, registro e controle da tranwiaçao
processos e outros documentos; . .executar e crxitrolar a publicação dos documentos para os órgãi
competentes:

4 nrnül^^Z'^' ̂Oftrolar a publicação de atos administiaiivos;
Fundação ' of^ização e manutaição do arquivo de documerrtos t

6 exm^*^ '■«ultados dos processos aos interessados;6 exercer outras competências correlatas.

recoHif Miwdades relacionadas com a captação, p" _
' «üanbuiçâo dos recursos financeiros, no âmbito d

com a Coordenadona do Tesouro dbecrttana Municipal da Faztnda;
3  guarda de títulos e valores.

«1" Fundação, controlando a saída eretomo dos resuectivnc,!retnr»,« j ^ * creoitos da
4  emitir e documoitos;
t  eoraroíar o emoenho dÊt fWar5 «n

Salvador, 04 de maio de 1998

.». V"™™'"^°"npenho de dotações;^ emitir cheques e orHm* i. v**®
6 fazer r% ^ woms bancafus, quando autonzado;

das ° registro analítico e a concihaçêo men.
f manter em j d^nes

panas e 1^^ ^®™essa. para a contabilidade, da relação das despeípagas e recibos arrecadadosicrcer outras compoõicias correlatas

"'^!:°S««rdeCo.,,ab.lid,de:
lioadoTa^' "s aüvidades de registro, controle e análise dos atos c fat
recena ■> financeira e patrimonial e exocução ofçam^™ '
Controlada» ámbrto da Fundação, em articulação2 fazer Município da Socrcuna Municipal da F^
orSml;'®"'™ " ° ««'ote contábil das recenas e despcs

'to f'»'to,f°'
4 DrocivVr:./v financeira e patrunonial; .

5 elaborar e de quaisquer uigressos;
patnmmi» ® balanços orçamentános. fmanceir
exira-orcam" <l«nonstrativos contábeis, orçamentano e.xaminar c r^^" ^ prestação de contas.

' apurar ccontrolarT''"*®®""''®
8 registrar o nro P^Samonto de restos a pagar;

preoarar nc . sintáico e analhico. bem como suas ahe ÇÔcs.
10 lazer a nr» - "'"cntos de empenho e respectivas alteraçôcs.
11 comrolar ® receius da Fundação.°l^r. cm anicuiação com a Asscssona Técnica, a
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fmaactiia do OTçairigfloe de credito» «dicionai»;
12. contreUr a cnncrüiào dc «rtiantiniciBoa e diãhas;

13. exercer outras cofnpetêadas cocrelatas.

Ait. 11 - À Gcrêncu de Iníbníucões • GERIN que tem por fmalidade coordenar e
as atividades de produção, análise e divulgaçio de mlbnnaçSos necessárias a ideatifieaçáo da
situação física, social e econômica do Município, proceder ao tratamento têaiico e manutenção
do acervo documental, e estabelecer çrhénos e nonnas relativas ás publicações da Fundação,
compete;

I - através da SubgeiéDcia de Informações Sócio-Econòmicas;
a. mediante o Setor de Produção de hfbmiaçôes;

1. executar as atividades de oolela, seleção, nocmatiação, armazanagem,
produção, análise, atualização sistemática e divulgação dc
««tarioiVrye necessáiios 30 plaDe|amento;

2. coordenar a implantação e a analização de um sistema de mfbrmações
sõcio-ccooômicas referentes ao Municipio;

3. articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas, ^
intemaciaruis, que atuem na área de infbimaçòes tócio-ecanòmicas;

4. promover a divulgação de dados e mfbtmaçòes sócio-econômicas;
5. aiticular-se com os órgãos e mtidades da Administração Municipal,

orientando a execução das atividades;

6. estruturar e manter bancos de dados informatizados com vistas a
fundamentar as bases cartográficas gajrfcfei euciados, capacoando-as
como efetivas forramentas de gestão pública;

7. aiticuter-se com os órgãos e entidades da Administração Municipal,
onentando a execução das atividades de produção e uso de mfbrmaçàes;

8. emitir parecer técnico sobre avsiimos de sua competência;
9. exercer outras competências cocrelatas.

b. nW'™*" o Setor de Estudos:
1. elaborar estudos sócio-econômicos visando subsidiar as atividades de
planqamoito urbano;

2. coordenar a produção de mfbrmações e ccm vistas á mttcnfâfeiçàq
do sistema de informações sócio-ecooômicas do Municipio;

3. estruturar e manter cadastro de fornecedores de dados e informações de
inteicsae para o Município;

4. sistematizar as cnformações sócio-eccoômicas do Munk^io, fiwdiante a
criação de banco de dados infbnnatirados;

5. elaborar boletins ou outras publicações com vistas ã divulgação de
mfbrmações sobre a Cidade;

6. exercer outras competências correlatas.

II - através da Subgerôicia de Informações Físicas:
a. mediante o Setor de Manutenção do Cadastro:

1. coordenar a implantação, bem como a atualização do cadastro físico do
Municqiio; .

2. coordenar o planejamento, a programação, a implantação, a manutenção, a
atualizaçâ^e a disseminação do Cadastro de Logradouros do Município do
Salvador,

3. promover a integração das inibrmaçães cadastrais com o sistema de
processamento de dados da Administração Pública Municipal;

4. manter o acervo dos produtos da cartografia documental e dignai;
5. t«ai;«flr os dados e informações de sua área;
6. executar o processo de deocminação de logradouros e posterior confecção e

fixação de placas que os identifiquem;
7. emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
8. exercer outras competências correlatas.

b. mediante o Setor de Modelos Reduzidos:
I ^.«Haar e deseovolvcr a maquote da Cidade do Salvador, promovendo o

da

2 aiticular-se com a área de geoprocessamento, com vistas a compatibilizar a
maquete e outros produtos audiovisuais á dinâmica da cidade;

3 elabmar maquetes e outros produtos audiovisuais demandadas por órgãos e
da Administração Pública Municipal, para melhor

desenvolvimento dos seus trabalhos;
4. exercer outras competências correlatas.

c  mediante o Setor de Levantamento de Campo:
1 coordenar e/ou realizar os levantamentos, em campo, das informações

necessárias e manutenção e/ou ampliação do cadastro de logradouros;
2 efetuar os levantamentos, em campo, de dados necessários ao atendimento
' das Énformaçôes solicitadas nos processos;
3 aniti/paiocertécnicosobreassumosdesuacompctência;
4^ exercer outras comprtôicias correlatas.

,-«vés da Subgerõjcia da Rode de Gecprocessamaito:III - ,fj||ntr o Svl^' de Geoprocessamento para o Planejameoto Urbano:
articular-se direta e mditctamense com cs scgroonos vinculados á área de
planejamento, com vistas a uiilizaçâo abrangente dos recursos do
geoprocessamento; .. . . . ,

2 pesquisar e identificar novas aplicações do geoprocessamotto na area de
M base cartográfica digital, informações que subsidiem

^ Sc3Ç5cspáraoP«^fJ«™^-
4 exercer outras competacias correlatas.
j  o Setor de Cadastro Técnico:

medianw" (^outros segmentos para obtenção
j articula''*®®'

2. digttaliar oifÍMnuçães físicas do Municipio na base digital;
3. fbmeotar o uso da caitografia an meto magnético, no

Arfminittração Pública dc Salvador,
4. aiticular e nnegiar òs óigãos e onidades da Administração Pública de

Salvador,'vi$ando a de uma basi? cartográfica única e comum;
3. promover a integração metodológica do cadastro léoiioo numicipal.com as

bases cartográficas;
6. exercer outras competências correlatas.

rv - através da Subgercocia de Bíbliotoca:
a. plingar, coordenar e executar as atividades de documentação e biblioteca,

piestaixlo apmo documental e infbrmacional à Fundação c aos detnats orgaos
c «sttidades da Administração Municipal;
propor e executar politica de seleção e aquisição dc documentos, em
'■•"nsmanoa com as finalidades e características da Fundação, procedendo á
organização dos materuis que compõem ou venham a compor o acervo
documental;

c  disseminar informações sobre a Cidade do Salvador a grupos de imere».
prmcipalmente os relacionados ccm atividades de mstoo, pesquisa e extensão;
ononar as atividades de editoração «Ta» publicações da Fundação,
^belocoido critérios c nonnas referentes ás publicações oficiais;

20 Icvantamew^iix ■ ■_ * ritc$ dtsscntinaçào
V IlOaaaia^ •dCIdiLCO O |jmjlllj*\Ví"" ' ■ •proceder ao levantamento, organização, controle, preservação e disser

documeraal sobre o planejaiiwno da Cidade do Salvador,
dos rMf0m« miefMtM no aCCTVO doCUIliCntal da

dados georrefbrBic
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f  """ora oocunittnal sobre o planejamento da Cidade do Salvador,proceder á informatização dos rcgistfos «iffwitot no acervo documental da
uodaçao. visando ã criação de um sistema de ínfoimação em rode, noãmbitc

da Admmistraçio Pública Municipal;
g  articular-se com as unidades da Fundação, no soitido de satis6zer-lbes as

necessidades e interesses bibliográficos e tnfbmiacioBais;
•  gmiir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;

exercer outras competèDdas correlatas.

ehbo!^elooiÍJSr5^!L? Planejamento Urbanístico - GEPLAN, que tem por finalidajSalvador, bem como os mstíun^S^^JÍ®'^®^ necessários ao desenvoívimaito urbano
I - atrauie "^""UiMtos oooessanos a sua implantação, compete:

2  urfaaniaioos de RA s e de subàieas de RA's;Articulada com as Administrações Regionais, programasde
c^razoe planos de ação para as RA-s
DbnSliír*' "«^cos de unidades'espaciais sdeciooadas no
Plan^ O^r, * necessidade de deuihamento das diittrizcs globais do

" ' «íe Planos Setoriais:
2 onetru/cw^ ®«*npanhar a elaboração dc Planos Srtoriais;

natureza setorial ' ^'^"''Panhar a elaboração dc planos ^Prt»i^exSSS;'^
'  «fc <>^« e entidades das difi«»^

sua competâicia- Prt*noção do deseovolvimento municipaJ. no am

competnicias correlatas.

''"!^.tt'"c^S2'^'''»«Hspecia.s: . . ^
simbólic^hfq^^'^'"^"" ® Áreas de valor significativo, pelo. «eu caiátc

'  ̂ e entid^les das difi««- Ísua ccmpeiãicia- P^nioçao do descnvolvuncnto municipal, no
5 exercer ^"'••'«cias correlatas.

coordenar projJ2rírSti^^r«'''*°^"" * P°' «nalidade
implantação, compete: setonais. bem como os instrumentos necessários

I - através da Subgerència dc Proietr»

e/ou acompanhar o desenvolvimento dc

íSr n"® Municipais e outras esferas de
««««Árias ao

curso; canpatibilizá-los com as ações programadas
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3. eiabonr oa pMtidpOT da eUboraçio de Tefraoe de RtjfiiCuue. nnrwttfioi
ã ffanmilaçiodoipRjetae;

4. emitir perecer técnico iob»PitP»*ni de weoompaêncã;
5. exeneroidiucompetãaciticonelatii.

b. iii-ii.iito o Setor de fat&i-Eftxutun:
1. aoompa&ber o deeeuwdvnnento doe prcjetce otex^lomonteics em

articulaçio ccm os setores onotvidos;
2. rnrMAam vinodo sos jyustos Tiecessirios nos prpíetos

3. emitir peiBoertécBioo sobre asnmos de sue oompetôna;
4. eoceroeroiitnsooa^ietâaciesooneiitss.

C. n S«rnr de Pragmni^ Viniel:
1. pleoqsr, progremer. cseciSir ou ohentsr o plinqemaMo, progninacào e

de oifiGria] gráfico pare a apresootação de planos, programas e
protetos da SEPLAM/FMLF/SUCOM;

2. plaaqar, programar, executar ou orieoiar o planejamwao. programação e
de painéis e outros Uustiativos e de divulgação para

exposições, semmáiios, ccuíèiHicias e outras eventos da
SEPLAM/FMLF/SUCOM:

3. projetar ou orientar o projeto e a execução de "staads" da
SEPLAM/FMLF/SUCOM em feiras promociopais e exposoivas;

4. acompanhar ou paiticyar dos estudos voltados pata a definição de
elementos gráficos de comunicação na Cidade;

5. emitir parecer técnico sobre assunto de tua competência;
6. exercer outras competências condatas.

II - atnvéa da Subgerênda de Anpútetnra:
a. o Setor de DesenvolvimeBto de Projetos de Arquitetura e

Ufbanismo:

1. elaborar, "vnrimar e/ou aocmpaohar a elaboração e mqrlementação de
projetos de Arquitetura e Urbenúmo;

2. articular-se com as 'mitfaAi» Misiicipaíi e outras esferas de governo ao
T«ntiHn dc obtCT ss B&RiiaçãeB DcceMáiias ao deaemraivimento doa

projetos, bem como ocmpatibüiaá-loa com as ações programadas e/ou em
cano;

3. elaborar ou participar da elatxxação de Termos de Referâicia, necessários
à fixinulação de projetos;

4. onitir parecer técnico sobre assuntas de sua ccmpclflQcia;
5. exercer outras competências coneiatas.

I, pwMttimtw o Setor de Acwmpanhamrntn de Projetos do Arquitetura e
Urbanismo:

1.aooaqranhar, em articulação com as unidade» do Município e outras
<)e Governo^ a hrylantação dos ptqieCas;

2. 94^" visando aos ajustes necessários nos projetos lu fese de
implsntação dos mesmos;

3. emitir parecer témico sobre assuntos de sua oompetêocia;
4. exercer outias oompetâncias correlatas.

mediante o Setor de Orçamento o Suporto Técnico:
1. elaborar ou accmpanliar a elaboração da competição de serviços e custas
de projetos;

2. aconqMnbar o desenvolvimeolo do serviços de topografia, cadastramenios e
serviços a£ns;

3. emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
4. exeroer outras competências conelMas.

capítulov
Atrihaáçõcs

irt.14 - Aos titulaiw dos Cargos em Comissão e Funções de Confiança, além do^ atividades cmcmieotes aos sistatw tmmicipaii e das competências das
tivas unidades, cabo;

.airnTT^'' * Fundação, ativa o passivamente, em juizo e fixa dele. podendo,
Susive, celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, observada a
ImsIsçiO pCftDlCOtD;

I, gupov^ioaar, coonfcnar, orioitar, dirigir e fear execmar os serviços da
Fundação; .. . .. .

ao Cms*"^ de Admnistiaçao as matenas de sua competeocu,brindo efimiido cumprir suradeosfe^
A  mre^ c submeter à apiovaçao do Conselho de Arfamustração a proposu^_inaiiária anual o plurianual,e respectivas aJteiações da Fundação;

fni inii *"" "O Secretário Munidpal do Plangamenío. Meio Ambiente c
®  íS!^volviniento Eomômico o ao Ccnsclbo de Administração, relatõnos cnasais das atividades da Fundação: ^ ^

^«^Ta abertura, movimonlação o encenamecto de ccaUas bancarias,
a assinatura cotrjuiãa do Gerente Administfaivo-Financeuo;

"^^gaibmçõesaosseuiuboaüaik»; ^
8- **^,ndo» os atoe relalivw a pessoal, oca teimoB da legisiição em vigor,
'' e oaatniat a aplicação de recursoe destiiiados ás atividades daHe acoido com as normas ksais pertinectes;

FundaÇ»". ^ com o Geraite AdmmisnativD-Finaaceuro,
j. assoar c notas promiscónas e outros tõulos de

mdossar, em ccnjumo «xn « ««w-»assoar J^g^Qçírias. notas promiscónas e outros tmilos de

Tniiimsl <b CMlas dos Municçk». na fiKma e praios definidos
^  ieiDrterao_ _-«etação do contas da Fundação;

na legistoçao.« ç dispensar ücimções. observada a legislação

«■pw^ca; 78
m. j.«|w«Lr portarias e Ht^fj» twf admiaisOKivos retativos a tnirtoi da

Fundação;
o. aprovar os planos, programas, projetos. ocçiinfi*ns o cmogramas de

^ccuçao e desembolso da Fundação;
o. promover medidaa ^ de recuisos objetivando a

úqplamação doa programas de trabalho da Fundação;p. (Ifaigikir, mediante portaria, os ocupantes de Cargos em Comirtin e Funções
de Confiança, ix> âmbito do sua atribuição;

q. conttituir cocnitsões consultivis de on grupos do trabalho,
^uiúute portar» que disporá sobre sua oongMCêocia o dun^;

r. «"nrmhir ao Secntáno da SEPLAM e demais- comprtootes
anteprqietos de leis, decretos cxi outros atos oormrtivos elaborados pda
Fundação;

s. apraentar, periodicanae. ou quamio D» fbr rotatório de sua
8c***o ao Secretário Municipal de Ptanejameoto, Meio Ambiente c
UesoQvolvunaito Eccoàmico, mHtranHff os resultados alcançados;

t  praticar atos patmontcs às aínbuiçõcs que lhe fixem delcgirfw petapraticar atos pertmaitcs
aiitnndiide conpeceme;
õcsempoihar outras atribuições inerentes ao cargo.

dos

II * ao Chefe do Gabinete:
a. assistir ao Presidrnte em sua represoitação e ccm or]pnismo$

setoces públicos e pnvados e com o público em geral;
representar o presidente, quando por cie designado;

c. cnoaiar, supervisionar, dirigir e ccctrotar as atividades do Gibinete;
d  Prea" assistência ao Piesideme na coordenação às iMiididci que iníegtami

'ftrtmin da Fundação;c. "O Presidenta DO despacho do expedioDie;
au^ o Pieaidonto no exame e cxicamizáianiauo dos axsmtoa de sua
ttiouição;

®  da Fundação as detenni»ções.crdtxu o inanições do
"■"prir e feag- oanp^ ^ diretrizes, normss e piuudimmtnr teaicos,
«dmaistntivQe o firancein» adoíado» peta Fundação;
Fiadação- planejamonio e tuuukiisçio àãS atividades
Mwí" * "d^Bí^Çío e o desenvolvimento têcnioo e nuerpessoal dasleqieetivasoquipesdctrahalho;

I- ^^^^^^'®*®''®^^<P*oO>eft«roconaetidofpdo Presidente;outras atribuições inerentes ao cargo.
10 - ao Assessor Chefe:

b. °° asauaos de competêoda de sus Ifaãtade;
"-Irtfhm supervisionar, acompanhar e avaliar osc  ̂̂ ^^'""^"«'ospdalfaidade

do Pnmdtxua a pr^^
d. 0^!°" •* * *0""» desenvolvidos pda i,-
0- prenor ^ 1®^"* o® «ssuotoa retativoa á Unidade, quando solicitado.Preaidtxite medidas „ wpoíêçomaío ou

de prograims, prr^etos e atmdades on execução □*
f. «caminhir ao i .riLidadei daiinu^. "''^detno letatórios penódicos itíbtentes ás atividades
h  de lelaiátios petiõdicocda Fundação; .

planqanttto."

i. • . ......
e a tnisiio de pareiíír!u^'"

'  ̂ ttteresce da Fundação:^®'™ar outras atnbuiçôcs mcientes ao cargo.
rv -ao Gerente:

«^"dsionar e avaliar a ««üçio
orientar e -Tmj. • pertinentes á Unidade;

dos

b. ori^ar e P"*õientes á Unidade: .• .j,.de acotdo ''®®«^«das petas imidades fuborto^
acmiaianlJ^ «8» «c. aoomnmii» . ^gof e diretnaes «tabrierartu pc"

P™VHlâneiu nllSísEZS.'''®**^as»wir ao PierinZIr^d. a«.TTir ao lubofdiiadas: . . ^
"«Poctiva esaintos compreendidos na área de corUitMDa"

planes, nrooi*ü!r" ' "Pi^oação e aprovação do Presideoto a propost»
8  S«Sre^^^®P'^«««"des«veãvido»pctoU^

dos * oaittituição de ccmissões ou grupos deespeciais; "^Pcctivoa respcnsáve» para a execução do atividades
projetos c'^ÜÍ!^'""'*'"*®"'dasaoaperfiãçoameniodo$proP'"^
renilt>Avi.. *** sua coordenação, com vistas á otiiniraçao

da Fundaçâ«>^ ** demais unufades, com vistas á integração das atividados
deseneenl»'^?'*'™"*''' superior hierárquico, retatõno técnico <te««« atribuiçòqs, cm^^dats quriàativos e

Salvador, 04 de maio de 1908
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I. rti«4«r ao Órgão do recursos humanos da Fundação as noocs^aciadcs do
tráameoto pan os servidores que Um são suboRfnados;

m. propor ao Prendeate a oelebreçãp de convênios, ajustes, aoordos e atos
sumlarea oigãos o públicas e privadas, narirruif, estmgeires
^  M «BM Al «YCTprrmria da iiapaliva Unidade;

n. deseoapahar outras atribuições inerentes ao cargo.

V - ao Subgerenie:
a. orientar, coordoiar, supervisionar. coKiolar e avaliar a esecução das

atividades da Subgetôicia;
b. a««i«rtr ao supenor em atnmtm paiinnSw à sua Unidade;
£  «tfnprir «« nongai a dtsenninacõct rcfemitcs a sua área de atuação:
d. sugerir ao Geraito. no âmbito do sua competência, a etaboração do rxxmas e

a adoção do nwdidas necessárias ao bom desonvolvimento dos trabalhos;
e. fornecer ao Gereme, os necessários á formulação de diretrizes e ao

estabelecimoato de metas o programas da Subgerôicia;
f  acompanhar os desembolses relativos ás despesas cfêtuadas com a execução

de projetos e atividades da respecüva Umdade;
g. apresoitar. periodicamaite. ao seu supenor hierárquico, relatòno têmico de

(Jeseri^xtilio das r"* atribuições, iaseado em todicadores qualitativos ̂ e
quantitativas;

b  desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo.

VI-ao Chefe de Setor.
a. otganiar, orientar, supervisionar, controlar e avaliar a execução das

atividades do Setor;

b. cumprir eCuer cumprir o programa de trabalho do Setor.
c  manter o superior devidamente mfbnnadn sobre o andamento das

atividades do Setor.

d  apraootar. periodicameate. ao seu superior hienrquioo. relatório técnico de
desonpenfao das suas atribuições, baseado on indicadores qualitativos c
quatnudvos;

e. desempenhar outras atribuições nwfentcsã função. •

VU • ao Encaiiegado
a. fòmeoer â chefia <s elementos necessários ao cstabelecinieDto de

metas e programas paia a sua área de responsabilidade;
b  o superior devidamente infórmado sobre o andamento de

suas atividades;

c. cunqirir o seu progiama de trabalho;
d. plipyr os serviços da atividade sob sua responsabilidade, de acordo com as

diretrizes estabelecidas;

e  conservar os materiais, equipamottos e instalações sob sua responsabilidade;
f  emitir relatórios de desenpenho das atividades sob sua responsabilidade;
g. manter atualizados os arquivos sob sua responsabilidade;
b. cumprir as normas vtsrertrt;
j  outras atribuições merantes á função.

Vni - ao Societário do PrestdaitB o ao Soctelário Administrativo;
a. cuirqirir as ifatennmações do superior imêdiato;
b. deaeovolver atividades de redação;
c  organizar, controlar e manter os arquivos das respectivas unidades;
d! pjyitrpiar a innutaçio do expediente e da correspondência encainmhada ao

superior imediato;
0  aAnmiitisr a «gp"*" ̂  npenor imediato, alón de receber e oocaminhar

piinoeT paia contatos;
f. providenciar serviços do reprogiafia;
g  outras atribuições inerentes ao cargo ou fimção.

cafítülovi
Snbstitniçõcs

, A substituiçio dos titulares dos Cargos em Comisaâoe das Funções de Confiança.
o fatmodimonioi ov«-o«i» dos reqwrivo. titutares. fer-soá da seguinte fbnna;

"  l.oPresatotopcloChofèdoGabmmo;n - o Chefò de Gabinelo pdo Assoisor
11 - o Assessor Chefe por um Assessor Teouco;
iV-oGerenteporumSubgerentoouCbefedeSetor;^^^
v ®c!b«miieporumdiefedeSeíofOU^VI Io Chefe de Sítor por um servidor subordinado.

Haverá saiqireuni servidor, previainentoderignado pelo Presidente, para os casos
^subiitulçiodequetrau este artigo.

.«A, OU inmedimBtos tetnpo.ário8. por periodo superior a 30
^)dias.osuosinw"

CAFÍniLOVII
Diiposição Gerais

Art
(jjyja da Fundação Mário Leal Ferreira será nomeado pelo Prefeito Municipal.

Ait.19 - A rxrnição de prqiecos e serviços pela Fundação para cntidaHffi
privadas £ir-se-á mediame ou convênio. / 7

Arl.20 • O presente Regimento «"■■■—*«< pn»iw»á f^r de prévia aprovaçao do
Conselbode Adinmistnção. por Decreto do Prefeito.

Art.21 - A paiticqiação no Conselho do A«fcTitnt»*y«^;a/» da Fundação Máno leal Ferreira
não sera remunerada, mas considerada de serviço público rclovacto paia todos os efeitos l^áis-

Art.22 - O Piesidmte. o Chefe de ffflbinptf*. o Assessor Cbefe e os Geroites dispoiâo. o
prinnro. de um Secretário de Prcsideate. e os A™», de Secretário AdminisUativo.

Ait.23 - Os Cargos cm Comissão o as Funções do Confiança da Fundação Mário Leal
Ferreira são os constamos. respceuvariHnte. dos Anexos lell dcsio Regimeoío.

Ait24 - Os casos omissos e as dúvidas que voiham a surgir, na aplicação do piesaBo
f^ngunemo, serão resolvidos pelo Conselho do Administração.

Ait.25 - Este Regimento entra em vigor na a»»» de sua publicação, revogadas as disposições
cm cQQtnno.

ANEXO I
CARGOS EM COMISSÃO

Ql Nívd Grau Dcoomiiinçio do Vtoculaçio

01 07 57 Prcsidciite Gabineie do Presidoite

Chefe de Gabinete Gabinete do Presidoite

Assessor Chefe Assessoria Técnica
W  06 55 Gerente

Gerência Administiatiw-Financcua
Gerência de Infbimações
GctêKia de Pleiqamcnto Uibinisüco
Gerência de Projetos Urbanisticos

'O 04 53 Subgermte Subgéiência de Infbrinações Stóo-Econômicas
Subgefência de Informações Físicas
Sabgerência de Rede de Geoptocessamaao
Subgerência de Biblioteca
Subgermcia de Planos Urfianisticos •
Subgerôicía de Planos Setoriais
Subgerência de Planos Executivos
Subgerência de Planos Especiais
Subgerência de Projetos Eipociais
SubgerêDcta de Arquitetura

®4 53 Assessor Tócaic

51 Secretário de
PresiAin»

"00 Atiessoria Técnica

Gabinete do Presidente

ANEXOU
RJNÇÔES DE CONFIANÇA

Nivd Grau Denomiaaçio dl
Funcio

Viaculação

Setor de Contabilidade

05

Setor de Produção de Informações
Setor de Estudos
Stfor de Modelos Reduzidos
Setor de Manutnnção do Cadastro
Setor de Levantameoto de Campo .:-m«ito
Setor de Gooproeessmnmto para o PlaaeJ»n«»
Urbano ^
Setor de Desaivotvilnento e AcompanhaooBO
Projetos Especiais
Setor de Infia-Estrutura
^ de Programação Visual x, ArouittO"»
Setor do Deseovolvuneato do Prpjrtos w AnF""
e Uibanisino. .
Setor de AconqianhameDto do ^ Anjui»*""
o Urbanismo
Setor de Orçamento e Suporto Tóauco

05 62 ChefcdeSetorA Setor do Material ePatrimônio
Setor do Comunicação o Documentação.

61
dos Cargos em Comissão da Fundação Mário LcaJ Ferreira serão

Arf 17 - Q* ato do Presidente, devendo a escolha recair em técnicos de 06 02

des.gí«'^ « com a área de atuação c comprovada eiqxmèicui.oivel sup®"*"' ^ Confiança da Fundação Mário Leai Ferreira, serão
.a Os tiluJ*'®® Presidoite. devendo a escolha recair em servidores de

I i il i ililii Salvador, 04 de maio de 1998

Seciwáno
Administrativo

Setor de Serviços Gerais
Setor de e Controle Fòianceiro
Setor de Cadastro Técnico

Gabinete do Presidente
'Assessona Técnica
Gerência Administiativo-Fuianccifa
Gerência de Infrxniações
Gerencia de Planejamento Urtiaiustico
Gerência de Projetos Uriianistioos
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06

01

02

01

61 Eocan^gado

60 Motorista de

Gabinele

CeRDcia de PlaDcjanxBto U/faoBntioo
Gerncia de Projetos UifaaiiitiooB
Gefêoda de Infofmiçdes
GerÔDcia Admmãtntivo-FmxDcein

Assessofia Têaiica

Gabinete do Pirrideete

Gabinete do Presidente

ScUvdofrudMciee*lBfcn»çOcB

Sdfir Oaop. pf rtaaq. IMw>
Sdcr dc CadMre Técano

Sdor de OcMsv. • Aoooi». de (Vej.
rynriÉM
Seuv de lifts-EMntan

Stferde Flmweclo VmaI

SdhpH^MÍa

Ai^eMMa

S«Mv ̂  OMvraftr. é» ftqi. ás

SMds AMiVk da fMi *
• IMm»

Mr d» e Tdcan

SÍ?3 W. 5.045«5.5.24»97e 5.351/98
Decretoa*

Lcgísda;
g,ja«tinacao Adnmislia'"»
AttCCSOftfCatodaA) de Peiawacio Superior

Deewtode.
30 de 199—®

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADOOA BAHIA, no uso tle suas sttbtiiçaes.

RESOLVE:

M.wnaar LHJA SORAIA DE CERQUEiRA MACIEL para exsfcer
Oficial de Gabinete do Prefeito. Grau 51. Nível 02.

jSdodo me«io tW. MARIA ISABEL BULCÂO SANTOS.
Oâ ̂  r

Da referência A para B

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA - FMLF

nome MATRÍCULA

Janara Barbosa F. F. Dourado
871037-6

Da referência C para D

NOME MATRÍCULA

Cremilda Farias de Carvalho
8969-6

Iracema da Silva Lins
22585-1

Da referência E para F
Nível I

nome

Clei^ Maria Figueredo Franon
Lúcia Maria Pinto da Silva

NelbaAndradeÇpeiho
Romilce Maria di»

MATRÍCULA

19064-0

870754-5

22332-8

17019-4

Da referência Fpara G

NOME MATRÍCULA

Ana Mana Coutmho CHavac
20054-9LciJa Mana uiiveira Monteiro
22432-4

Da referência G para H
iVI

NOME

veii

MATRÍCULA

16789-4

17798-9

Da referência H para I
Níveíl

nome MATRÍCULA

eciTO MUNICIPAL DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DAQ pREFEnt» airiboíçôe», e na conformidade do que dispde a Lei
no use de 1997, publicada no DOM do 24 de julho de 1997.

)7 de 10 ''f n® 11.812 de 20 de novembro de 1997.nentadapeloOeciBio •

RESOLVE:
desempenho, os professores abaixo relacionados de

salvador, 04 de maio

Da referência I para J
Ntvell

nome

AydÜ Ribeiro rle
Consuelo Souza VT^
Genil Vaz do

Ismenia Leandro Lli^
JosefinadoLapor,^.„l^^^^^^^
"̂"^Pai^i.faBanü-Kwn-

Manlene Sampaio Dnimi::;^
Zorade Costa àu

MATRÍCULA

15737-6

13411-2

13988-2

13896-7

13648-4

13776-6

13800-2

13163-6

14127-5

16340-6

de 1998
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Oecroto N* ...1.3., 47.5.... do .....1.8 do. j.aD.ek.O..... do 20.02

Attera o Regimento da Fundação Mário Leal -
FMLF e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, Capital do Estado da
Bahia, no uso de suas atríbuiçdes,

DECRETA:

Art l" - Fica alterado o Regimento da Fundação Mário Leal Ferreira,

que com este se publica.

Ari 2? • Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3^ - Revoganvse as disposíçòes em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em t8 de

janeiro de 2002.

ANTÔNIO IMBASSAHY
Prefeito

GILDÂSIO ÂLVES XAVIER
Secretário Municipal do Governo

MARLÚCIO CEROUEIRA SOARES PALMEIRA
Secretário Municipal da Administraçõo

MANOEL RAYMUNDO GARCIA LORENZO
Secretário Muníc^ do Planejamento, Urt>anismo

e Meio Ambiente

regimento DA FUNDAÇAO MARIO LEAL FERREIRA - FMLF

CAPITULO I
Natureza, Sede e Foro

Art1*. A Fundação Mário Leal Ferreira - FMLF, antes da promulgação
^  1 • i^o R 9ds de 05 de fevereiro de 1997, denominada Furtdação Centro do
nf ifamento Municipal - CPM, criada pela Lei n» 3.994, da 29 de junho de 1989, ePlanejamwtoJ^i P«_^ ̂  de 29 de junho de 1990, n' 4.278 de 28 de

n» 5.045 de 14 de agosto de 1995 e 5.351 de 22 de janeiro de
á Secretaria Municipal do Planejamento, Meio Ambiente e

J^Snanto Econômico - SEPLAM, dotada de personalidade juridica de direitoDe^voM^ financeira e patrimônio próprio, com sede e foro na Cidade do
SSSo dí^tehia, SUr-s^ por este Regimento, pelas normasSalv^or, ts ^ disposições legais pertinentes,

regulamenfâfe Ferreira gozará, no que couber, de todas as

.  J«ri«i4flios concedidos aos órgãos da administração direta do Município,franquias epnwl^^ ^ 5jg,a p^^LF serão designações
equivalentes para quaisquer fins e efeitos previstos em lei.

CAPÍTULO II
Finalidade e Competência

A - Â Fundação Mário Leal Ferreira, que tem por finalidade exercer
^ «.o^^iamento urtrano, bem como produzir e coordenar a produção de

a funçáode jc^icas sobre o Município, compete:informações ri^ ^ projetos urbanísticos, bem como realizar estudos
I. áreas e logradouros do Município que demandam

a^çfio e tratamento especifico;
.  #lI.^astudos na área sócio-econômica que gerem Indicadores para
'  ! ?do governamental da Administraçõo Municipal;

oromover a discussão das políticas, diretnzes e planosIII. eslirnuter ep ^ ^^unjdade, visando a sua participaçôo na
rounicj^'» (jedsões sobra desenvolvimento e organização

^"'IJriaíe espacial do Município;temtonai atualizar cadastros técnicos do Município, no

da sua competência;âmbito oB^ disseminar informações gerais sobre a Cidade, de
« do oovemo municipal e da comunidade;interessa u" ^ processos georreferendados. a integração de

estimular. ®!^„y^éricos, protocolos, informações geográficas e
cadastros
outros; -nclar bancos de dados corporativos e incrementais.

,1. montar e geren informações georreferendados;estruturados a P ^^ ̂  produção, análise e divulgação de
coordenar ® P^ij^cas necessárias ao desempenho de suas

ÍV

VI-

atividades; consultoria, assessoramento e

IX-

assistênda técnica.

Art3*. Para a consecução de seus objetivos, poderá a Fundação
articular-se com órgãos e entidades da Administraçõo Pública Federal, Estadual «1
Muntapal, no âmbito de sua área de atuação, indusive celebrar convênios,
contratos o acordos com instituições públicas e privadas, nadonals, estrangeiras e
íntemadonais.

CAPÍTULO III
Estrutura

Art4*. A Fundação Mário Leal Ferreira tem a seguinte estrutura t)ásica:
I - Conselho de Administração;

II - Presidênda.

Ari. 5*. O Conselho de Administração, órgão de deliberação, orientação
c  composição e competências definidas no Estatuto da

- PMLF, aprovado pelo Decreto rt» 8.693 de 20 de
n? 11 QBfi n° 11.131 de 26 de dezembro de 1995 e
Regimento p^rio. ® fundonamento fixadas em

organizaçâa^* ^ P^®s'dÔnda, exerdda por um titular, tom a seguinte
I - Gabinete do Presidente - GAB;

II - Assessoría Técnica - ASTEC; '
III - Gerênda de Informações - GERIN:

f  Informações Físicas:1. Se^^Jtenutençôo do Cadastro;
2. Setor de Modelos Reduzidos-

r  '-®^"'a">ento de Campo.f"Ste?ÍI%'^''®^®'l®Gooproc8ssamento:
2 iaSí 2! S!?P'®®®®sa"»ento para O Planejamento I2. Setor ̂ Cadastro Técnico;
3. Setor de Cartografia

d. Su^erônda de Biblioteca: I

IV- Gertoa^*dft^Pte ®ProcessarnentoTécnico,
a. Su^emnoa de Planos Urbanisücoy

d Subgerênda de Planos Espadais '
" o o 221® UfbanisfiMs' ̂ EPRO

Espedais- ®"wlvimento e Acompanhamento de Projetos
2. Setor de Infra-Estretura-

h Q rf^^^PfOflramaçâo Visual

Urbanismo; ^ Projetos de Arquitetura e
^ uSanisí^o-^^"''^'*®'"®"*® ''® Projetos do Arquitetura o

7. Setor de üquidaçâo da'Despesa. '

„  CAPÍTUL«IV
Competônda das Unidades

) Urbano;

come

IV

V

VI

VII

VIII

IX

Art-7* À Presidênda. compete.
as deliberaçSs doKlsel!^?®^® aplicável á Fundaçôo. bem

-  formular as políticas e din»» ■ Administração;
anual de suas atividade eS® Fundação, a , _

- apreciar e aoravnr im ®®es prioridades;

diversas unidades da ̂ndaçâ*^'^'™^ ̂  projetos apresentados pele
privados, nadorais^t^^ Fundação com organismos, públiws
cumprimento de sua'finSTd(?^'® ® estrangeiros, objetivando
e Plurianuai'T°suas^m2!rii!l®'*®''^' ®® Propostas orçamentárias anu
Administração; edificações, submetendo-as ao Conselho C

Conselho'de'Admtoish-^1^2^ ®®®to Regimento, submetendo-as a
prestaçôo de contes^ «I®!!®® definidos na legislação específica
patrimonial e o relaióiift^f ®®roonstrativos orçamentário, financeiroConselho de Ad^rn^ «fvidades. submetendo-os à apreciação d

- ropresentar ou fazer ro.>22®' .
-  propor as alteracAa« Prosentar a Fundação; .

Administração; Estatuto, submetendo-as ao Conselho

administrattvo e^ filanMirn'^® Administração matérias de wceiro que requeiram dedsão por parte

de 2002
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mesmo;

XI - exercer outras competências correlatas.

Art.8*. Ao Gabinete, que presta assistência ao Presidente no
desempenho de suas atribuições, compete:

I - coordenar a representação social e política do Presidente;
II - organizar e coordenar o fluxo de informações e as relações públicas

de interesse da Fundação Mário Leal Ferreira,
III - preparar e encaminhar o expediente e a correspondência do

Presidente;

IV - coordenar, no âmbito da Fundação, as programações comemorativas
de eventos relacionados com as suas atividades;

V - processar os despachos e elatwrar as sínteses dos assuntos a serem
submetidos á determinação do Presidente;

VI - coordenar, no âmbito da Fundação, a elaboração de convênios,
ajustes, acordos e atos similares e acompanhar a sua execução;

VII - transmitir ás unidades da Fundação as determinações, ordens e
instruções do Presidente;

VIII - exercer outras competências correlatas.

Art.9*. À Assessoria Técnica, que desempenha as atividades de
planejamento, orçamento e acompanhamento, administração financeira, controle
interno integrado, desenvolvimento da administraçte, e de representação e
assistência jurídica, em estreita articulação com as unidades centrais dos Sistemas
Municipais, compete:

I - prestar assessoramento na formulação de diretrizes e na definição de
prioridades da Fundação;

II - coordenar a elaboração do plano de trabalho da Fundação;
III - assessorar o Presidente na celebração de convênios, acordos e

contratos com instituições públicas e privadas, nacionais, estrangeiras
e internacionais;

IV - elaborar, em articulação com a Gerência Admínistrativo-Financeira, as
propostas orçamentárias da Fundação;

V- exercer o acompanhamento da execução orçamentária e extra-
orçamentária e proceder ás alterações do orçamento, em articulação
com a Gerência Administrativo-Fínanceira;

VI - exercer a supervisão, o acompanhamento e a avaliação dos planos,
programas, projetos e atividades da Fundação;

VII - exercer o controle sobre a utilização do Instituto da Transferência do
Direito de Construir, conforme legislação pertinente;

VIII - identificar, em articulação com órgãos competentes, agências e fontes
de finandamento, para captação de recursos financeiros destinados á
implantação de programas e projetos vinculados á Fundação;

IX - elaborar o Relatório Anual da Fundação;
X - propor e implementar mecanismos de integração entre as unidades da

• Fundação;
XI - representar a Fundação, nos assuntos de sua competênda perante

tribunais, juizes e outros órgãos, devidamente credenciada pelo
Presidente;

XII - elaborar minutas de convênios, acordos e contratos, opinando sobre
sua adequação ás diretrizes da Fundação;

XIII - organizar e manter o arquivo dos documentos decorrentes das
atividades especificas da Assessoria Técnica;

XIV - representar e defender a Fundação em juízo, nos casos em que esta
for autora, ré ou interveniente;

XV - acompanhar a vinculação das lidtaçôes às prescrições legais que as
regem, em todos os seus atos e fases;

XVI - prestar consultoria na elaboração de anteprojetos de lei, decretos,
regulamentos e outros atos administrativos (te interesse da Fundação;

XVII- coordenar e executar as atividades de assistência jurídica da
Fundação em juizo ou fora dele;

XVIII - pronunciar-se sobre assuntos técnicos de natureza jurídica;
XIX - exercer outras competências correlatas.
Art 10 À Gerência de Informações - GERIN, que tem por finalidade

w  ar e executar as atividades de produção, análise e divulgação decoorderw e ^ identificação da situação física, social e econômica do
informais TO ^ tratamento técnico e manutenção do acervo documental, e
Município, ^ riormas relaüvas às publicações da Fundação, compete:
estabelecer" Subgerôncia de Informações Sócio-Econômicas:

fl mediante o Setor de Produção de Informações;
1  executar as atividades de coleta, seleção, nomiatização,

armazenagem, produção, análise, atualização sistemática e
divulgação de dados estatísticos necessários ao planejamento;

2 coordenar a implantação e a atualização de um sistema de
informações sócio-econômicas referentes ao Município;

3 articulai^e com órgãos e entidades públicas e privadas,
nacionais e internacionais, que atuem na área de informações
sócio-econômicas,

4 promover a divulgação de dados e informações socio-
AconôrnicãSi
nrticular-se com os órgãos e entidades da Administração
Municipal orientando a execução das atividades;

rruturar e manter bancos de dados informatizados com vistas
^^ndamentar as bases cartográficas georreferenciados,
® ^ itando-as como efetivas ferramentas de gestão pública,

lar se com os órgãos e entidades da Administração7 fjpjcipál, orientando a execução das atividades de produção e
uso de informares.

tsSS'

namcer técnico sobre assuntos de sua competência.
8  outras competências correlatas'^eSeoSetordoEsMos:

1  elalMrar estudos sócio-econõmicos visando subsidiab<ys
atividades de planejamento urbano;

2. coordenar a produção de informações e análises com vistas á
consolidação do sistema de informações sócio-econômicas do
Município;

3. estruturar e manter cadastro de fomecedores de dados e
informações de interesse para o Município;

4. sistematizar as informações sócio-econõmicas do Município,
mediante a criação de banco de dados informatizados;

5. elatx>rar boletins ou outras publicações com vistas á divulgação
de informações sobre a Cidade;

6. exercer outras competências correlatas
através da Subgerència de Informações Físicas:
a. mediante o Setor de Manutenção do Cadastro:

■  J^ooi^snar a implantação, bem como a atualização do cadastro
físico do Município;

2. coordenar o planejamento, a programação, a implantação, a
manutenção, a atualização e a disseminação do Cadastro de
Logradouros do Município do Salvador;

•  promover a integração das informações cadastrais com o
sistema de processamento de dados da Administração Pública
Municipal;

4. manter o acervo dos prcxlutos da cartografia documental e
digital; "

5. analisar os dados e informações de sua área;
exeojtar o processo de denominação de logradouros e posterior

7  ® fixação de placas que os identifiquem;.  rmur parecer técnico sobre assuntos de sua competência;

b mortia outras competências comelatas.
1  « . ® Modelos Reduzidos:

® desenvolver a maquete da Cidade do Salvador.
2  ° permanente aperfeiçoamento;

®  geoprocessamonto, com vistas apatibilizar a maquete e outros produtos audiovisuais a
dinâmica da cidade;

3. ^borar maquetese outros produtos audiovisuais demandadas
^r orgâos e entidades da Administração Pública Municipal, para

4  «desenvolvimento dos seus trabalhos;
c  oiriras competências correlatas.

1  c(w?dena?®'°/*'®'-®^®"darTÍento de Campo: ^-s^rdenar e/ou realizar os levantamentos, em camf». das
nformações necessárias e manutenção e/ou ampliação do
cadastro de logradouros.
a» levantamentos, em campo, de dados necessános ao

3 or^- ""®"do das informações solicitadas nos processos;
A  padecer-técnico sobre assuntos de sua competência.

111 - através ras competências correlatas.
a. mediam da Rede de Geoprocessamento:

Urbano-^ ° «d® Geoprocessamento para o Planejamen
direta e indiretamente com os segmentos

distas a utilização abrangente dos
2 L® " ®°''''°9®oPfocessamento;

na ® Identificar novas aplicações do geoprocessament
3  planejamento;

suLidlf"'^'^' cartográfica digital, informações qu
4. SÍSr m.®'' ° planejamento;

b median» competências correlatas.D mediante o Setor de Cadastro Técnir:o

obteíSo^d indiretamente", com outros segmentos para

.  . A—

metodológica do cadastro técnico
8 exercer oirtS^m ̂ ff^^^dogràficas;c mediante o Setor S cSimT
2 paTroniM*rT°®I?''®®"®''^'«^®«d'9'fal no ambiente da P^^ ^

geoprocessai^líl^o ol'l'2eÇ^o
^ diSàíeSi''^®^®® cartografia pam
^ tece?s"aite° e atualização da base

partir de tggl sistema viário e urbanísticas oco
Cartooràfi^^^d''®'®®®'^ nonnas visando a "dilizaçâo
SICAR/Rms Metropolitana de Sal

®  ® " disseminação da base de dados da cartografia
Planeiam ®^1® P® editados para a Secretaria Munictpa
^FeS®' ® Meio^mbiente e Fundação Mano

7 oSnar 1' «Penicos.
8 estudar o o , «nelizar a base de dados editados. winital

visando a ^ novas tecnologias da área de cartogra i j'

iro de 2002 iS3Sa8S8HH^mtniiii|||||||||||f|||
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Municipal;
2. propor e executar política de seleção e aquisição de

documentos, em consonância com as finafidades e
características da Fundação, procedendo à organização dos
materiais que compõem ou venham a compor o acervo
documental:

3. disseminar informações sobre a Cidade do Salvador a gnipos de
interesse, principalmente os relacionados com atividades de
ensino, pesquisa e extensão;

4. orientar as atividades de editoração da-, publicações da
Fundação, estabelecendo critérios e normas referentes ás
publicações oficiais;

5. proceder ao levantamento, organização, controle, preservação e
disseminação da memória documental sobre o planejamento da
Cidade do Salvador;

6. proceder á informatização dos registros existentes no acervo
documental da Fundação, visando á criação de um sistema de
ínfomiação em rede, no âmbito da Administração Pública
Munitípal;

7. articular-se com as unidades da Fundação, no sentido de
satisfazer-lhes as necessidades e interesses bibliográficos e
informacionals;

8. emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
9. exercer outras competências correlatas.

a. rnediante o Setor de Referência e Processamento Técnico:
1. providenciar a aquisiçte de documentos de interesse da

instituição;
2. estabelecer política de seleção de documentos adquiridos por

compra ou doação;
3. buscar manter intercâmbio com instituições afins;
4. elaborar a referenciação de toda a documentação adquirida:
5. classificar de acordo com a área de interesse toda

documentação;

6. indexar toda a documentação;
7. disseminar a informação;
8. prestar assessoramento editorial;
9. exercer outras competências correlatas.

Art 11 A Gerência de Planejamento Urbanístico - GEPLAN, que tem por
I dade elaborar e coordenar estudos e planos urbanísticos necessários ao

doSnvolvimento urbano de Salvador, bem como os instrumentos necessários á
ciia imolantação, compete;

I - através da Subgerônda de Planos Urbanísticos:
1  elaborar os planos urt>anisticos de RA's e de subáreas de RA's;
2 desenvolver, de forma articulada com as Administrações

Regionais, programas de curto prazo e planos de ação para as
RA*s'

3 elatxirar planos urt>anisticos de unidades espaciais selecionadas
no processo de planejamento, confonne a necessidade de
detalhamento das diretrizes globais do Plano Diretor,

4 orientar ou participar de ações de órgãos e entidades de
diferentes esferas de governo que atuam na promoção do
desenvolvimento municipal, fomecendo indicadores básicos e
outros insumos; ^ ^ •

5 coordenar ou acompanhar a elaboração de Termos de Referènaa
necessários à fonnulaçôo de planos e programas;

6 emitir parecer técnico sobra assunto de sua competência;
7 exercer outras competências correlatas.

II através da Subgerénda de Planos Setoriais: ^ ̂II - coordenar ou acompanhar a elaboração de Planos

9 oSr"ou participar de ações de órgãos e entidades das
H»»^tes esferas de governo, que atuam na promoção do
rfAs^volvimento municipal, no âmbito de sua competência;

•4 amitir parecer técnico sobro assuntos de sua competência;
A «vercar outras competências correlatas. . _ ^

Setor de Acompanhamento e Avaliação de Planos:a. a elaboração dos Termos de Referência, necessários
1.

provTr aÃonSa^srocessárias para elaboração dos Planos;
competônda;

"  -j-r. Aa Siiboerôncia de Planos Executivos.
Swar ou acompanhar a elaboração de planos

««ifiis de natureza setorial ou urbanística, com tratamento
OX0W"*". • Al• rtmrAfn AVAClitíVO:

IV

Aftl2

■ ZiaL pnffioroieto ou projeto executivo;emniveldea p J r ^ entidades das
2. esferas de governo, que atuam na promoção do

^''®^®'!íitimento municipal, no âmbito de sua competência;wbm assSntos de sua competência;
4. exercer o pianos Espeaais:através da Sub^rw^^ acompanhar a elaboração de planos
1  elaborar. Sujeitas a Regime Especifico;urbanísticos oa parques e de áreas da valor significalivo.
2 elaborar of Pj® simbólico, histórico, sócio-cultural. etc.,pelo seu caráter órgãos e entidades das
3 orientar ou paniape^ governo, que atuam na promoção do
^  remicipsl. no âmb«o do sua compoténaa;

oesonvol""""" assuntos da sua competência;
4, etniti^l^JJ^^ampatênclasconratatas.

u  Píoiatos Udmnisticos ■ GEt^RO. qua tom porgerência a®
Salvador

finalidade elat)orar e coordenar projetos urbanísticos e setoriais, bem como os 83
Instrumentos necessários á sua implantação, compete:

I - através da Subgeréncia de Projetos Especiais;
a. mediant'- o Setor de Desenvolvimento e Acompanhamento de

Projetos Especiais:
1. elaterar, coordenar e/ou acompanhar o desenvolvimento de

projetos de intervenção, em lugares de valor significativo pelo
seu caráter simbólico, histónco, sócio-cultural eta;

2. articular-se com as unidades Municipais e outras esferas de
govemo no sentido de obter as informações necessárias ao
desenvolvimento dos projetos, bem como compatibilizá-los com
as ações programadas e/ou em curso;

3. elaborar ou participar de elaboração de Termos de Referência,
necessários á formulação dos projetos;

4. emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
5. exercer outras competências correlatas.

b. mediante o Setor de Infra-Estnjtura:
1. acompanhar o desenvolvimento dos projetos complementares

em articulação com os setores envolvidos;
z. adotar medidas visando aos ajustes necessários nos projetos

complementares na fase de implantação;
3. emitir parecer técnico sobre assuntos de sua competência;
4. exercer outras competências correlatas.

c. mediante o Setor de Programação Visual:
1. planejar, programar, executar ou orientar o planejamento,

programação e execução de material gráfico para a

2. planejar, programar, executar ou orientar o planejamento,
programação e execução de painéis o outros materiais
Hil!» ® '^® <l'>ft"9açâo para exposições, seminários,conferências e outros eventos da SEPLAM/FMLF/SUCOM;

° P«>i®to e a execução de "stands" da
a  "'-'^'SUCOM em feiras promocionais e expositivas;

participar dos estudos voltados para a definição
5  ̂ comunicação na Cidade;•  parecer técnico sobre asst]nto de sua competência;

II correta^II - através da Subgeréncia de Arquitetura:

Uiba^ma Desenvolvipiento de Projetos de Arquitetura e
^ ^Blomania^'^®"®'^. acompanhar a elaboração e
2. articular.«i» Projetos de Arquitetura e Urtranismo;

qovemo" unidades Municipais e outras esferas de
desenvniuim ''s obter as informações necessárias aooesenvolvimento dos oroietos b«m mm,. í^nflfibilizá-los com
as acAae r,„ projetos, bem como compatibilizá-losela^^êf^'®"^'^®®'®"®"'curso;
necessárínl elaboração de Termos de Reférênaa.

4 2iT®^"®®^'®"""laçSodepíK
5 exérw^^traV^'®** ^ sua competência;

«distas.

Urbanismo- '' ^^"''Panfiamento de Projetos de Arquitetura o
com as unidades do Município e

2 S Sr ^^p"n

4! exe^^rTrtmVÍIí!®®,?''*^ assuntos de sua competência;

Art.13. À

1. elaborar ou e Suporte Técnico:

3. emitir parecer «"ns,
4. exercer outras ™ assuntos de sua competência;"was competências correlatas.

desenvolver as atividades de rerTire 'í"® ♦®"' P®*^ finalidade
gerais, comunicação e docur^# « ""'"®aos. material e patrimônio, senflços
articulação com as unidades ''"®nças « contabilidade, em estreita
compete: centrais dos respectivos Sistemas Municipais,

com as ^nrais aos respectivos
I- ""«diante o Setor de Recursos H

em''artiS^^ relativas à área de recursos humanos.
Humanos da^cSnli poP^^twdoria Central de Recursosb organizar e manter ah.tr Administração;c. executar as aSaS^ ° P®®^':
inclusive ídentífíranH desenvolvimento de recursos humano^
Fundação, em articuter^ necessidades de treinamento M
Recursos Humanos ® Coordenadoria Centrald. processar, examinar „ „ ®®retaria Municipal da Administração:aos servidores da Funite^^''^ todos os atos e documentos relativo
documentação e''as^fnf ® de férias, de acordo com aFundação; 'nfonnações fornecidas pelas unidades da
do pessoal; o registrar a movimentação e afastamento

o recrutamento. seiBfJir, 4» do pessoal dapromover
Fundação sceçâo e avaliação

, 21 de janeiro de 2002
xpedir certidões e outros documentos relativos açs servidoras;

dos processos referentes a
responsabilidades dos servidoras o
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II-

III-

VI

j. elaborar a folha de pagamento de pessoal, em articulação com a
Coordenadoria Central de Recursos Humanos da Secretaria
Municipal da Administração, e coordenar as providências
necesràrias ao pagamento dos servidores, inclusive no que diz
respeito ao recolhimento das obrigaçfies sociais e previdenciárias;

k. controlar o pagamento de diárias;
I. coordenar e operacionalizar o processo de avaliação de
desempenho do pessoal da Fundação, em articulação com as
demais unidades;

m. exercer outras competências correlatas,
mediante o Setor de Material e Patrimônio:

a. propor normas e instruções relativas á aquisição, estocagem.
distribuição, utilização e controle do material e patrimônio da
Fundação, em articulação com a Coordenadoria Central de Material
e Patrimônio da Secretaria Municipal da Administração;

b. elaborar o cronograma de aquisição de material e suas alterações,
bem como organizar e manter atualizado o cadastro de
fornecedores e o catálogo de especificações do material de uso
comum;

c. atender ás requisições de material, oriundas das unidades da
FurKfação;

d. preparar o e)q)ediente rtecessárío á aquisição de bens, de acordo
com a legislado pertinente;

e. receber, conferir e guardar o material adquirido, efetuando o
controle físico-rmanceiro dos materiais estocados;

f. elaborar balancetes mensais e balanço anual de material, bem
como promover inventários periódicos dos bens patrimoniais da
Furxlação, verificando suas condições de uso e conservação,

g. cadastrar e tomt)ar os tiens móveis e imóveis da Fundação,
controlando sua utilização;

h. adotar as providências necessárias à alienação dos bens
inserviveis;

i. exercer outras competências correlatas,
mediante o Setor de Serviços Gerais:
a. propor rwrmas e instruções para a administração dos serviços

gerais, em articulação com a Coordenaria Central de Serviços
Gerais da Secretaria Municipal da Administração;

b. coordenar, executar e controlar os serviços de digitação,
reprografia, portaria, telefonia, zeladoria, vigilância e limpeza, bem
como de manutenção, reparos e conservação dos prédios,
equipamentos e instalações da Fundação;

c. controlar a utilização, movimentação, recolhimento e manutenção
dos veículos da Fundação, bem como o consumo de combustível,
lubrificantes, peças e aces^rios;

d. providenciar, controlar e fiscalizar os serviços de copa;
e. exercer outras competências correlatas,

mediante o Setor de Comunicação e Documentação;
a. proceder á recepção, análise, registro e controle da tramitação de

processos e outros documentos;
b. executar e controlar a publicação dos documentos para os órgãos

competentes;

c. promover e controlar a publicação de atos administrativos;
d. promover a organização e manutenção do arquivo de documentos

da Fundação;
e. ínfomnar resultados dos processos aos interessados;
f. exercer outras competências correlatas.

V. mediante o Setor de Execução e Controle Financeiro:
a. desenvolver as atividades relacionadas com a captação, guarda,

recolhimento e distribuição dos recursos financeiros, no âmbito da
Fundação, em articulado com a Coordenadoria do Tesouro da
Secretaria Municipal da Fazenda;

b. fazer o registro de arrecadação e guarda de títulos e valores;
c. promover a cobrança de créditos da Fundação, controlando a saida
eo retomo dos respectivos documentos;

d. emitir e controlar o empenho de dotações;
e emitir cheques e ordens bancárias, quarKfo autorizado;
f  fazer o acompanfiamento, o registro analítico e a conciliação

mensal das contas bancárias de qualquer natureza;
g. manter em dia a remessa, para a contabilidade, da relação das

despesas pagas e recibos arrecadados;
h exercer outras competências correlatas,

mediante o Setor de Contabilidade:
a desenvolver as atividades de registro, controle e análise dos atos e

fatos ligados á gestão financeira e patrimonial e execução
orçamentária da receita e da despesa, no âmbito da Fundação, em
ar^lação com a Controladoria Geral do Municipio da Secretana
Municipal da Fazenda;

b fazer o registro e o controle contábil das receitas e despesas
orçamentárias e extra-orçamentárias;
ex^tar a escrituração contábil da Fundação e proceder á
contabilidade orçamentária, financeira e patrimonial;
nroceder ao controle contábil de depósitos, cauções, fianças
bancárias e movimentação de fundos e de quaisquer ingressos:
taborar balancetes e balanços orçamentários, financeiros e
^ f^oniais bem como demonstrativos contábeis, orçamentános e
«írTorcamêntários, necessários á prestação de contas;

, fíominaVe revisar os processos de pagamentos;
'  .«r e controlar o pagamento de restos a pagar;apurai o -«anjo sintético e analítico, bem como suas

IV

I  o orçamento
alterações. ^^gy„,en{os de empenho e respectivas alterações;
preparar o ̂  análise e controle das receitas da Fundação;
fazer a pre -rticulacâo com a Assessoria Técnica, a execução

VII-

I. controlar a concessão de adiantamentos e diárias; S4
m. exercer outras competências correlatas,

mediante o Setor de Uquidação da Despesa:
a. conferir, examinar e revisar os processos de pagamento;

.  b. venficar os atestos, recebimentos, notas fiscais, empenhes e
ordens de pagamernos;

c. fazer o registro e controle dos pagamentos;
d. examinar e controlar os contratos e convênios;
e. cor^iar as publicações em Diário Oficial do Munidpio, anexando

as cópias das publicações nos processos;
. ane^r as cópias de convênios e contratos nos processos;

^  iMoc retenções e obrigações de pagamentos de ISS,IR,NSS, anexando os devidos formulários nos processos;
. arquivar, em separado, as cópias das guias de recolhimento e
notas fiscais;

i. ^ficar e controlar os saldos orçamentários empenhados;
j. nçar e controlar as alterações e suplementações orçamentárias;
. exercer outras competências correlatas.

CAPÍTULO V
Atribuições

além do'desêm»nhn nlf Comissão e Funções de Confiança,
competências das respertvtSSSercSS®"'®® ^

I- ao Presidente:

^  ̂ Fundação, ativa e passivamente, em juízo e fora dele,
aiustoc • '"^'"sive, celebrar acordos, contratos, convênios ou

b S™"'°'"^'^^®^tegislação pertinente;
orientar, dirigir e fazer executar osserviços da Fundação;

Conselho de Administração as matérias de sua
d aoreeiar • ®"'"P"ndo e fazendo cumprir suas decisões;

oroDocfa «i", .® aprovação do Conselho de Administração a
da Fundaçã?'"^"'^"^ onual e plurianual, e respectivas alterações
AmWeirte^a ̂  Secretário Municipal do Planejamento, Meio

deAdrninísrrar3«^?®"^'^'"®"'° Econômico e ao Conselho
FunddÇã ■ ''filStóriOS e maAeoie Hac alívídsdsi

^  ® moba^nas. sempre com a
Administiativo-Financeiro- :

hl oraSfl subordinados

e encanamento de con

praticar ^uuviuinciuus,

tas
assinatura conjunta do Gerente

Salvador, 21 de janeiro de 2002 iwaaaaaaaiawi

em vigor ^ relativos a pessoal, nos ternios da legislação

ativída^s o aplicação de recursos destinados às
peISmes; d® acordo com as normas legais
Finar^ira^"*lh^^'^' ®'" ®®ojunto com o Gerente Administrativo-

legislação especir^*-'^'"®'®^®'^ ® dispensar licitações, observada a
d^unda^"^^ ® demais atos administrativos relativos a assuntos
de e"de« Projetos, orçamentos e cronogramas
promover .

a implantação ^®stinadas á obtenç^ de recursos objetivando
designar SSÍf d® trabalho da Fundação;
e Funções de c^r ®s ocupantes de Cargos em Comissão
constituir comissôÀc"^' atribuição;
trabalho median»7 ®®"a^'livas de especialistas ou grupos d
duração; Portaria que disporá sobre sua competência

conStel!tes®° da SEPLAM e demais autoridades
normativos elahorart ™^'®® ®® decretos ou outros a

s. apresentar „ ®®^ados pela Fundação;
de sua gestão ?" *1"®"®® 'or solicitado, rola^no
Ambiente e De«on. Municipal de Planejamento. M
alcançados; volvimento Econômico, indicando os resultad

pela autoridade^ttlüf ®s atnbuiçóes que lhe forem delegadas
U. dâSGfTino h ^P®Í6nt©i

II - ao Chefe de GaL^elte-^ ®lribuiç6es inerentes ao cargo.

organismos ®!" ®®® representação e contatos com
geral; etores públicos e pnvados e com o publico e

b. ropresentar o presidam»
c. orientar suDor^o ®'guando por ele designado;
d. prestar assistônriT®^'^' ® controlar as atividades do Gabine e.

integram a estrutura^n P'®®'dente na coordenação às unidades qc
e assistir ao pSna ® ''""^laçâo;
f  auxiliar o Pm<:írt»»4 ® "® P®sP®cho do expediente; .

sua atribuição ®xame e encaminhamento dos assuntos

instruas do Pre'stdente'^ Fundação as determinações, ordens e
técnicos. adm^nLrai"'''"'^ diretrizes, normas e procedi^hi®^ativos e financeiros adotados pela Fundação.

Illlllllllll
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i. auxiliar o Presidente no planejamento e coordenação das
atividades da Fundação;

i. promover a integrado e o desenvolvimento técnico e interpessoal
das respectivas equipes de trabalho;

k. exercer encargos especiais que lhe forem cometidos pelo
Presidente;

I. desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo.
III- ao Assessor Chefe: ^

a assessorar o Presidente em assuntos de competènaa de sua

b tíaíwlar orientar, coordenar, supervisionar, acompanhar e avaliar
os trabalhos desenvolvidos pela Unidade;

c elaborar e submeter à apreciação e aprovação do Presidente a
proposta dos planos, programas e projetos a serem desenvolvidos
nela Unidade; ^

d. apreciar e pronunciar-se em assuntos relativos à Unidade, quando
n nm^ M Presidente medidas destinadas ao aperfeiçoamento c

^Acionamento de programas, projetos e aüvidades em execuça-
na Fundação, com vistas a otimização dos seus projetos;

f encaminhar ao Presidente relatórios periódicos referentes às
atividades da Unidade; ^ ^ .

n coordenar a elaboração de relatórios periódicos da Fundação;
h çuoervisionar. coordenar e controlar as atividades pertinentes as

ASses de planejamento, de orçamento e acompanhamento, de
•  fifiMnvolvimento da administração e de administração financeira e

de controle interno integrado definidas na legislação dos
respectívos Sistemas Municipais: . . .,

I  oromover a articulação do Presidente cem instituições publicas e
Avadas. nacionais, intemacionais e estrangeiras;

i  crestar assessoramento jurídico ó Fundação;
k orestar assistência e pronunciar-se em assuntos que envolva

Atudos. análises e a missão de pareceres de interesse da
Fundação;

I. desempenhar outras atribuições inerentes ao cargo.

rfnAÍÍ'coordenar, controlar, supervisionar e avaliar a execuçãodos trabalhoso das atividades pertinentes a Unidade;
h orientar e supervisionar as ações desenvolvidas pelas

subordinadas, de acordo com as normas em vigor e diretnzes
oeiabelecidas pelo Presidente;

c acompanhar a instrução de processos. Pfesta^o de informaçõesoS^dS^o de providências nas unidades subordinadas;
ri assisür ao Presidente em assuntos compreendidos na área deSSetôncia da respectiva unidade;
o evoadir instruções na área de sua competenaa;
f" fSSrar e wbmeter à apreciação e aprovação do Presidente apSÍ^Sa dos planos, programas e projetos a serem desenvolvidos
g. a^S'^?f^ndar.M em asmmK» miellvc» à Unida®, duando

Presidente a constituição de comissões ou grupos de
traSo. e a designação dos respectivos responsáveis para a
®*®'*'^?resídeS" Sidas destinadas ao aperfeiçoamento dos
proSSríiSto»» ® atividades sob sua coordenação, com vistas

■  arSSS-^ aTdSs unidades, com vistas à integração das
^  pSSSSte. ao seu superior hierárquico, relatóriok KS^ dã JSempenho das suas atribuições, baseado em

indicadores quatitótivos^equ^^^^ da Fundação as

'■ íeSsiSdessubordinados. celebração de convênios, ajustes, acordos e
m. propor Sm órgãos e entidades públicas e pnvadas.Sdona"S estranhas ^internacionais, na área de competência da

V - =0 supervisionar, controlar a avaliar a execução

°  ̂ pertlnanles à sua
unidade; „^as e determinações referentes a sua área de

c  fazer cumpnr asatuação; âmbito de sua competência, a elaboração de
d sugerir ao Gerente.^^^^ ^ necessanas ao bom

* os elementos necessários à formulação de
e  fomecej^aoGerentej^^l^^.^^^j^ ^3,as e programas daquMeScia; ,-holsos relativos às despesas efetuadas com
r fcompanriar os «'®^^^'^a,ividades da respectiva Unidade;
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das atividades do Setor. 85
b. cumprir e fazer cumprir o programa de trabalho do Setor;
c. manter o superior imediato devidamente informado sobre o

andamento das atividades do Setor;
d. apresentar, periodicamente, ao seu superior hierárquico, relatório

técnico de desempenho das suas atribuições, baseado em
indicadores qualitativos e quantitativos;

e. desempenhar outras atribuições inerentes á função.
Vil - ao Encarregado

a. fornecer á chefia imediata os elementos necessários ao
estabelecimento de metas e programas para a sua área de
responsabilidade;

b. manter o superior imediato devidamente informado sobre o
andamento de suas atividades;

c. cumprir o seu programa de trabalho;
d. planejar os serviços da atividade sob sua responsabilidade, de

acordo com as diretrizes estabelecidas;
e. conservar os materiais, equipamentos e instalações sob sua

responsabilidade;
f. emitir relatórios de desempenho das atividades sob sua

responsabilidade;
g. manter atualizados os arquivos sob sua responsabilidade;
h. cumprir as normas vigentes;
i. executar outras atrítHiições inerentes á função.

Vil! - ao Secretário do Presidente e ao Secretário Administrativo;
a. cumprir as determinações do superior imediato;
b. desenvolver atividades de redação;
c. organizar, controlar e manter os arquivos das respectivas

unidades;
d. controlar a tramitação do expediente e da correspondência

encaminhada ao superior imediato;
e. administrar a agenda do superior imediato, além de receber e

encaminhar pessoas para contatos;
f. providenciar serviços de reprografia;

g. exercer outras atribuições inerentes ao cargo ou função.

CAPITULO VI
Substituições

Art.15. A substituição dos ti tulares dos Cargis em Comissão e das Funções
de Confian^. nas ausências e impedimentos eventuais dos respectivos titulares,
far-se-á conforme disposto na legislação pertinente em vigor.

CAPÍTULO VII
Disposição Gerais

Municipal.^®" ° Mário Leal Ferreira será nomeado pelo Prefeito
Art.17. Os titulares dos Cargos em Comissão da Fundação Mário LealFerreira serão nomeados e exonerados mediante Sõ do PreSente. devendo a

escolha recair em técnicos do nivel suoenor »» = noaiuciuode atuação e comprovada expeScia ' compatível com a área

Ferreira'^irâo°iS^ÍÍL«"^!,® Confiança da Fundação Mário LealpSntes

Leal FeíeirVnâoSTrSAíídf AS wníd^ """"fSntelfara
todos os efeitos legais. ' considerada serviço publico relevante para

disporS! ?primSSdrum sSretán?Sf d"®'®" ° '^®®®®sor Chefe e os <3efe"'esAdministrativo. ^ecretáno de Presidente, e os demais, de Secretáno

Mário Leaí FeSira são os coStStes°r^fi^ Confiança da
Regimento. respectivamente, dos Anexos I e II deste

do preSIife^^R^nSmA SSsoSdos"íSo c"*"® ® "/viaos pelo Conselho de Administração.
Art.25 . Este Regimento entra o®, ■ .... —

revogadas as disposições em contrário publicação.

anexo ICARGOS EM COMISSÃO
Qt. Nivel Grau

01 07
Vinculação

Do rresiaente
Gabinete do Presidente

de janeiro de 2002 ^^^'^'^^-nTTmnilliiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiillllfmnT^
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55

55

55

53

53

51

Chefe (te Gabinete

Assessor Chefe

Gerente

Subgerente

Assessor Técnico

Secretário de

Presidente

Gabinete do Presidente

Assessoria Técnica

Gerência Administrativo-Financeira

Gerência de Informaçâes
Gerência de Planejamento
Urbanístico

Gerência de Projetos Urbanísticos

Assessoria Técnica

Gabinete do Presidente

ANEXO II

FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Qt

17

Nível

04

Grau

63

06 03 62

Denominação da
Funçáo

Chefe de Setor B

Chefe de Setor A

VinculaçSo

Setor de Produção de Informações
Setor de Estudos

Setor de Manutenção do Cadastro
Setor de Modelos Reduzidos

Setor de Levantamento de Campo

Setor de Geoprocessamento para o
Planejamento Urbano
Setor de Cartografia

Setor de Referência e
Processamento Técnico

Setor de Acompanhamento e
Avaliação da Planos
Setor de Desenvolvimento e
Acompanhamento de Projetos
Especiais

Setor de Infra-Estrutura

Setor de Programação Visual
Setor de Desenvolvimento de
Projetos de Arquitetura e
Urbanismo.

Setor de Acompanhamento de
Projetos de Arquitetura e Urt)anismo
Setor de Orçamento e Suporte
Técnico

Setor de Recursos Humanos

Setor de Contabilidade
Setor de Cadastro Técnico
Setor de Material e Patrimônio

Setor de Serviços Gerais
Setor de Comunicação e
Documentação

Setor de Execução e Controle
Financeiro

Setor de Liquidação da Despesa

ANEXO II

FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Denominação da Vinculação
Função

Secretário
Administrativo

Gabinete do Presidente

Assessoria Técnica

Gerência Administrativo-Financeíra

Gerência de Informações

Gerência de Planejamento
Urbanístico

Gerência de Projetos Urbanísticos

Gerência de Planejamento
Urbanístico '

. Gerência de Projetes Urbanis^;^
■ Gerência de Informações
• Gerência Administrativo-Financeíra

■ Assessoria Técnica

■ Gabinete do Presidente
01 01 60 Motorista de Gabinete . Gabinete do Presidente

Subgerência de Informações Sócio-
Econõmicas

Subgerência de Informações
Fisicas

Subgerênda de Rede de
Geoprocessamento
Subgerência da Biblioteca
Subgerência de Planos
Urbanísticos

Subgerência de Planos Setoriais
Subgerência de Planos Executivos

Subgerência de Planos Especiais
Sut>gerôncia de Projetos Especiais

Subgerência de Arquitetura

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

FUNDAÇÃO MÁRIO LEAL FERREIRA- FMLF

Aamrutraçto

CataMado
Praudania

Ttcnci

Honnaçett

SubgKinei*
«MoRiuçfin

Sòoo-

EaxiAniiCM

Seior di Redução da Wonniçeis
-ISawdaEiludo*

Sudgaetncia da
RadadaCao-

procaiaaoionu

Subsarineia

Sator da Manmançâo do Cacmao
SrtoidaModaloaRadu»*»
Sa» da Ia»**""*'""'*

Saw da Oaoçroeaaamion» paia o
pitnifanianio

San da Cadatoo TOeneo
SaurdaCtRDgrtft*

SatordaRdtvtdOd*
Procaaaamtnio Téenco

Gactnctada
''Unaiainanto
UltMldUco

SuOgardncia

Planoa

Uibaniaiieoa

Subgardnoa Sa** da Aoofflpaidiainanio I
AvoliaçlodoPUiio»

SubgoidiKia

Planos
EaacutiM»

SuOgaitncia

Planoa

Gardncis

Pioiaios
Urtwwsticaa

SubQsrêotí*

Pioiatoa
Espaciais

dt

Arqulaom

Gardnea
^^"««■sintvo

Financana
Base Legal;
Leis n.* 3.994ffl9. 5.04M5 r -
Decreto n.®* 11.990/^0 ■ ®^^5/97 e 5.351/98

./2002

Setor da Oasan«rt»i<nj«"AciwipanftamanB da Pioialoa
■ Espaciais

SowdaWia-Es»**'
SaigdaProgi«"*t*»^***^

Saw da Oiçõ™*'* •
Técnico

ias»»
■ SêiofdtCOínürteíÇ*®*

Docufnaoiaçio /.MiwnieSaWdaEíSOitioaCoim»
FnancaifoSaleidaCenttt»y*
Tnli ií fH I

Legonda:
Sutx>f(ínaçao Administrativa
AssessoriaColeglado de Oelilieraçao Superior

RETIFICAçX/^.

nornet^i°de ProSr^w^^ - síSo 02.01.2002. relativo a
Le"?sí ;;; [Ijj® garros Santos Sousa...

® ®3rros Santos Souza...

nomeação de Profestor^NSlwP^ "o DOM de 02.01.2002. relativo à"'vei IV - Artes Plástica, Orla.

Leia-se; ••• "-"Ca Guanabara Rodrigues...rmem Lúcia Guanabara Rodriguez...

no DOM de 02.01.2002, rela»» ®Nível IV - Educação Física - Centro.

Heíoi^ Smith Mehnere ...... Heloísa Almeida Smith Mehmere...
Onde se lô;
Leia-se;

Salvador, 21 de janeiro de 2002
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TPBílFíllTURf^ MUNICIPftl. DO SALUADOn

C?M - Centro do PlanejaMenlo Municipal
ESTBUTUBft ORGftNIZftClONftL

LEGISLAÇÃO

lll HO. 3.994/8)
Itl HO. 4.te3/)«
DECIETO HO. 8.639/91
DECHETO NO. 8.693/98

GABIN

GABINETE

CONSELHO DE
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ASSESSOBIA

TÉCNICA

GEPRO

GERENCIA DE PRO-
GRAHACAO E
ORCANENJO

GERIN

GERENCIA DE
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1 í  1

SUBGEFEHCIA DE SUBGERENCIA DE SUBGEREKCIA SUBGERENCIA DE

INFORMAÇÕES SO- INFORMAÇÕES BIBLIOTECA DE PLANOS ESPECÍ

CIO-ECOHOHICAS físicas PLANOS GLOBAIS FICOS

5U6GERENCIA

DE

TREINAMENTO

SUEC-ERENCIA DE

MODERNIZAÇÃO

ADMINISTRATIVA

SUBGEREHCIA DE

PP.OGRAMACAO E

ACOMPANHAMENTO

SUBGERENCIA

DE

ORÇAMENTO RECURSOS HUMANOS

SETOR DE

MATERIAL E

PATRIMÔNIO SERVIÇOS GERAIS

TESOURARIA

SETOR

DE

CONTABILIDADE

GERft F

GERENCIA DE ADM.

FINANCEIRA

LFGFNBn

OtOftO OE LIHHA

ftSStSSOtlft

0116A0 C01.l6tA00

OO
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Prefeitura Municipal do Salvador/PMS - SEPLAM

Hrva*"?

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
SECRETARIA MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, MEIO
AMBIENTE E  DESENVOLVIM
SEPLAM

ENTO ECONÔMICO
90

Subcoordenadoria
de

Planejamento

Setor de Estudos Ffsico-Terrftoriais
Setor de Desenvolvimento Institucional
Setor de Estudos Sódo-Econômicos

Coordenadoria

Central de

Planejamento e
Desenvolvimento

Urbano

Conselho

á  Municipal de
Desenvolvimento

Urbano
SutxjoQrdenadoria
de Estudos para o

Planejamento

Conselho

Municipal do
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9. GLOSSÁWO

arquivo - Conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma instituição ou
unidade administrativa cuja função é de recolher, conservar, e arranjar esses documentos,
segundo critérios e princípios arquivísticos, assim como propiciar sua comunicação.

ARQUIVÍSTICA - Disciplina que trata dos princípios e técnicas da organização e
utilização dos arquivos.

ARQUIVOLOGIA - Ciência que por objeto o conhecimento dos arquivos e dos princípios
e técnicas e serem aplicados na sua constituição, organização, desenvolvimento e
utilização.

CONSERVAÇÃO - Tem origem no latim "conservatione" que significa ato ou efeito de
conservar; e conservar tem origem também no latim "conservare", significando resguardar
de dano, decadência, deterioração, prejuízo etc.

digitalização - Técnica utilizada com o objetivo de converter dados de formato
analógico para o formato digital utilizando leitores ópticos comoi scanner, mesas leitoras
etc.

diplomática - Ciência que tem por objeto o estudo dos tipos e formas dos
documentos escritos e a análise dos seus elementos componentes, através do exame das
características externas e internas de um documento, de modo a verificar a sua
autenticidade e veracidade.

memória - Palavra que tem origem no latim "memória" e significa faculdade de reter as
idéias, impressões e conhecimentos adquiridos anteriormente.

MICROFILMAGEM - Técnica fotográfica que consiste na reprodução com redução dos
documentos em filme fotográfico, com o objetivo de preservar as informações contidas em
originais danificados, bem com para proteger originais do uso e manuseio constante.

PALEOGRAFIA - Ciência auxiliar da história, que tem por objeto o estudo da escrita
antiga em qualquer especie de matenal, compreendendo a deciftação a datação e a
interpretação dos textos.

patrimônio - No sentido figurado - Wqueza: patrimônio moral, cultural intelectual.
Na área do Direito, significa complexo de bens, materiais ou não direitos acSes nossesetudo o mais que pertença a uma pessoa ou empresa e seja 'suscetívelle ap^iaçâo
econômica.

PRESERVAÇÃO - Ato ou efeito de preservar (-se). E preservar, tem origem do latim
praeservare, observar previamente. Livrar de algum mal; manter livr^ de con^pçâo, perigo
ou dano; conservar.

restauração - Ato ou efeito de restaurar(-se); restauro. Recuperação,
restabelecimento.
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